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Exposição de motivos

Mensagem A-nº 144/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 29 de julho de 2013

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à eleva-
da deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei complementar que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

A medida decorre de estudos realizados no âmbito da Procuradoria Geral 
do Estado, e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, em Ofício a mim 
encaminhado pelo Procurador Geral do Estado, texto que faço anexar, por cópia, à 
presente Mensagem, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa, submeto o 
assunto a essa Casa de Leis.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os meus protestos de elevada estima 
e consideração.

GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado.
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São Paulo, 25 de setembro de 2012.

Senhor Governador,

Em atenção a compromisso firmado logo no início da presente gestão, en-
caminho a Vossa Excelência anteprojeto de lei complementar, dispondo sobre a 
organização da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo.

A modernização da Administração Estadual exige a adequação da estrutu-
ra normativa da Procuradoria Geral do Estado aos desafios impostos pela evolução 
das atividades que integram o conjunto de suas atribuições constitucionais.

A Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, que atualmente organiza 
a Procuradoria Geral do Estado, sofreu inúmeras adaptações em decorrência de man-
damentos constitucionais e das necessidades institucionais nas últimas duas décadas.

Em que pesem as alterações inseridas sucessivamente pelo legislador esta-
dual, é consensual que a atual Lei Orgânica da PGE não mais atende à missão de 
constituir o estatuto básico da advocacia pública estadual, principalmente no tocante 
aos quesitos organização e funcionamento. Basta ter presente o fato de que precede 
em dois anos a Constituição Federal de 1988 e em 3 (três) anos a Constituição Esta-
dual de 1989, as quais trouxeram importantes inovações no que concerne à advocacia 
pública. Dentre outras inovações, a Constituição Paulista de 1989 elevou a PGE ao 
nível de Secretaria de Estado, estabelecendo a sua vinculação direta ao Governador do 
Estado. A estruturação orgânica da PGE, contudo, permaneceu a mesma do passado, 
em que o órgão compunha a estrutura da Secretaria da Justiça. Aliás, deve-se dizer 
que a Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, em termos de organização 
da Instituição, com exceção dos órgãos superiores e da criação das áreas de atuação, 
manteve o modelo traçado pela Lei Orgânica anterior, de 1974. 

Urge, portanto, remodelar a Instituição, de modo a conferir estrutura ade-
quada aos órgãos que desempenham papel central na tutela judicial e extrajudicial 
dos interesses do Estado.

A rigorosa observância dos princípios constitucionais que regem o Estado 
e a Advocacia Pública foi o paradigma para o desenvolvimento deste trabalho. 
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Devo observar que, após a elaboração da primeira versão do anteproje-
to que ora apresento a Vossa Excelência, o texto foi submetido à apreciação do 
Conselho da Procuradoria Geral do Estado, nos termos do disposto no artigo 13, 
inciso II, da Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, e, ainda, à discus-
são dos membros da carreira de Procurador do Estado, por meio da realização de 
6 (seis) mesas de debate por mim presididas, na companhia do Procurador Geral 
Adjunto, do Corregedor Geral,  dos Subprocuradores Gerais e da Procuradora 
do Estado Chefe do Centro de Estudos, durante os meses de junho e julho do 
corrente ano.

Na oportunidade, relevantes contribuições foram oferecidas pelos mem-
bros da carreira, o que me permite afirmar, indubitavelmente, que o texto que sub-
meto à apreciação de Vossa Excelência é fruto da mais ampla reflexão a respeito da 
atuação da Instituição na tutela do interesse público.  

Passo a expor as principais inovações constantes do anteprojeto:

1 - Ao lado dos Órgãos Superiores, Auxiliares, de Apoio e Complemen-
tares, as Subprocuradorias Gerais do Contencioso Geral, do Contencioso Tribu-
tário-Fiscal e da Consultoria Geral passam à condição de Órgãos de Coordenação 
Setorial desta Procuradoria, contando com estrutura  administrativa  e  assessorias  
próprias,  de modo a melhor exercer a coordenação e supervisão dos respectivos 
Órgãos de Execução, a saber: as Procuradorias Especializadas e as Consultorias 
Jurídicas, conforme o caso.

2 - O Gabinete do Procurador Geral contará com seis assessorias técnicas 
conduzidas por um Procurador do Estado Assessor Chefe. Ressalte-se a presen-
ça, nessa nova estrutura, da Assessoria Empresas e Fundações e da Assessoria de 
Coordenação de Regionais, cuidando, essa última, de assuntos gerais relativos à 
necessária descentralização das atividades da PGE.

3 - Destaca-se, também, que a Assessoria Técnico-Legislativa e a Assesso-
ria Jurídica do Governo, atualmente vinculadas à Secretaria da Casa Civil, passam 
a integrar o Gabinete do Procurador Geral.

4 - No âmbito das competências do Procurador Geral do Estado, deu-se 
especial atenção às hipóteses que, sob suas diretrizes, permitam delegação, desone-
rando o Chefe da Instituição das tarefas que, por sua natureza, possam ser execu-
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tadas pelo profissional à frente da banca judicial, como, por exemplo, nos casos de 
transação ou desistência de ação. 

5 - A competência do Conselho foi bastante ampliada. Dentre suas atribui-
ções, está prevista a indicação de lista tríplice para a escolha do Corregedor Geral 
pelo Governador do Estado; a indicação dos membros que comporão a Comissão 
de Concurso de Ingresso e de Promoção na carreira; a fixação dos critérios de me-
recimento para fins de promoção; assim como a manifestação sobre a proposta de 
orçamento anual da PGE, na forma e prazos estabelecidos em regimento próprio; e 
o referendo em relação à proposta do Procurador Geral do Estado para criação de 
novas unidades ou órgãos da Procuradoria Geral do Estado, assim como para alte-
ração de sede ou dos limites territoriais das Procuradorias Regionais. 

6 - A Corregedoria passa a contar com um Corregedor Geral Adjunto, que 
não só substituirá o Corregedor Geral em suas faltas e impedimentos, mas também 
colaborará na condução dos trabalhos setoriais. As atribuições da Corregedoria fo-
ram ampliadas, merecendo destaque a realização de correições nos órgãos jurídicos 
das autarquias e a expedição de atos visando à regularidade e ao aperfeiçoamento 
dos serviços da PGE, nos limites de suas atribuições. O Corregedor Geral passa a 
exercer mandato de 2 (dois) anos, à semelhança do que ocorre nas demais carreiras 
jurídicas do Estado, o que confere mais autonomia ao órgão, permitindo-se uma 
recondução.

7 - Quanto aos órgãos de Coordenação Setorial, para a Subprocuradoria 
Geral do Contencioso Geral estão previstas a Assessoria de Defesa do Meio Am-
biente, a Assessoria de Políticas Públicas, a Assessoria de Contencioso de Pessoal 
e a Assessoria de Arbitragens. No âmbito das Especializadas, a Procuradoria Ju-
dicial, a Procuradoria do Contencioso Ambiental e Imobiliário, a Procuradoria do 
Contencioso de Pessoal e a Procuradoria de Execuções ganham estruturas próprias, 
necessárias ao bom desempenho dos serviços.

8 - Para a Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário-Fiscal está 
prevista a Assessoria de Recuperação de Ativos, que atuará na coordenação da 
recuperação de dívidas inscritas de maior potencial econômico e na fixação de 
metas de arrecadação para as unidades que realizam a cobrança da dívida ativa e 
dos procedimentos para seu alcance, além da Assessoria de Leilões Judiciais. No 
campo das Especializadas, ao lado da Procuradoria Fiscal, foi criada a Procura-
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doria da Dívida Ativa para assumir, em substituição aos órgãos da Secretaria da 
Fazenda, a inscrição dos débitos – tributários e não tributários – no cadastro da 
dívida ativa.

9 - A Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral contará com quatro 
Assessorias – Procedimentos Especiais, Gestão de Imóveis, Assistência Jurídica 
aos Municípios e Apoio Operacional, na coordenação e supervisão das Consul-
torias Jurídicas e das seguintes Procuradorias Especializadas: Procuradoria Ad-
ministrativa, Procuradoria da Fazenda junto ao Tribunal de Contas, Procuradoria 
da Junta Comercial (artigo 41), Procuradoria de Procedimentos Disciplinares e 
Procuradoria de Assuntos Tributários.

10 - No âmbito dos Órgãos Auxiliares, a direção do Centro de Estudos 
e da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado – ESPGE recairá sobre o 
mesmo Procurador do Estado Chefe, que, por sua vez, contará com o auxílio de 
quatro Procuradores do Estado Assistentes. O Órgão contará, também, com Con-
selho Curador de composição mista – de caráter normativo e deliberativo – para 
fins de aprovação e de acompanhamento das atividades da Escola. Destaca-se, 
ainda, a criação do representante do CE-ESPGE em cada uma das Procuradorias 
Regionais e na Procuradoria do Estado de São Paulo em Brasília.

11 - A criação da Câmara de Integração e de Orientação Técnica, cuja 
finalidade é integrar as áreas de atuação desta Procuradoria, e da Câmara de Con-
ciliação da Administração Estadual, com o fim de buscar o deslinde, em sede 
administrativa, de controvérsias entre os órgãos e entidades estaduais, também 
constituem pontos de destaque na reestruturação ora proposta.

12 - A Comissão de Concurso de Ingresso, colegiado de natureza transi-
tória, será presidida por um Procurador do Estado indicado pelo Procurador Geral 
e será também integrada pelo Procurador Chefe do Centro de Estudos, sendo da 
competência do Conselho a indicação dos demais membros.

13 - No que se refere aos Órgãos de Apoio, destaque-se a criação da 
Coordenadoria de Administração, desempenhando o papel do atual Departa-
mento de Administração no delineamento das diretrizes de atuação das unida-
des subsetoriais (das Procuradorias Regionais e Especializadas), em relação à 
execução orçamentária e financeira e ao suporte administrativo desta Procura-
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doria (patrimônio, infraestrutura material, pessoal e recursos humanos, trans-
portes e comunicações administrativas), devendo a sua estrutura ser definida 
em decreto.

14 - No âmbito dos órgãos complementares, o Conselho da Advocacia 
da Administração Pública Estadual, que será presidido pelo Procurador Geral, e 
contará com representação dos órgãos jurídicos das empresas públicas, das so-
ciedades de economia mista sob controle do Estado e das fundações, visa à atua-
ção uniforme e coordenada dos órgãos jurídicos das entidades da Administração 
direta e indireta. O anteprojeto reforça, ainda, a importância da Ouvidoria da 
Procuradoria Geral do Estado.

15 - Mantida a sistemática de promoção instituída pela Lei Complemen-
tar Estadual nº 1.082, de 17.12.2008, que alterou os artigos 75 a 83 da Lei Com-
plementar Estadual nº 478, de 18.07.1986, propõe-se uma importante inovação: 
a instituição de Comissão de Promoção, a ser designada pelo Conselho, dentre 
Procuradores do Estado confirmados na carreira, incumbida de aferir o efetivo 
merecimento dos candidatos.

16 - Destaco, ainda, a previsão dos direitos, garantias e prerrogativas dos 
membros da carreira, em harmonia com o disposto na Lei nº 10.261, de 28 de 
outubro de 1968, e na lei federal que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia.

17 - Em relação aos deveres, proibições e impedimentos dos Procura-
dores do Estado, foram consagradas singelas alterações ao texto da lei vigente, 
como a proibição expressa do exercício da advocacia fora do âmbito das atri-
buições institucionais e a previsão do dever de sigilo funcional em relação aos 
procedimentos judiciais e administrativos em que atuar.

18 - Ao tratar do regime disciplinar, foi conferida especial atenção às 
atividades correcionais para apuração das infrações funcionais dos Procuradores 
do Estado, que passaram a ser objeto de regulamentação específica na Lei Orgâ-
nica da PGE. Estão previstos o procedimento disciplinar (sindicância e processo 
administrativo disciplinar), as penalidades aplicáveis e a prescrição da pretensão 
punitiva do Estado. A competência para aplicação das penalidades, conforme sua 
natureza, é do Governador do Estado e do Procurador Geral do Estado, sendo 
competentes para a abertura do procedimento disciplinar, além desse último, o 
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Conselho e o Corregedor Geral da Instituição. Introduziu-se, nos casos de sin-
dicância e de processo administrativo disciplinar, a possibilidade de afastamen-
to preventivo, por determinação do Corregedor Geral, do Procurador do Estado 
acusado, quando houver conveniência para a instrução ou para o serviço. Outra 
novidade é a possibilidade de se propor ao Procurador do Estado, nas hipóteses 
de descumprimento de deveres funcionais, com potencial lesivo leve, inexistindo 
prejuízo patrimonial, em que seria aplicável a pena de repreensão, a suspensão 
da sindicância pelo prazo de 1 (um) ano, desde que o interessado não tenha sido 
apenado por outra infração disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos. Tal mecanismo 
vem sendo adotado em outros entes da federação e tem representado importante 
avanço no âmbito do Direito Disciplinar, objetivando: a desburocratização do 
procedimento, menor custo para o Estado, celeridade e a autorrecuperação do 
servidor. Caminha, portanto, mais no sentido da correção e prevenção do que 
no da simples apenação do servidor.

19 - O anteprojeto dispõe sobre a criação do Fundo Especial da Procura-
doria Geral do Estado de São Paulo – FUNPROGESP, para complementação dos 
recursos financeiros necessários ao aparelhamento da Instituição. A medida será 
veiculada mediante alteração da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974, 
com a redação que lhe conferiu o artigo 13, da Lei Complementar nº 907, de 21 
de dezembro de 2001.

20 - Por fim, propõe-se a criação de 170 (cento e setenta) cargos de Pro-
curador do Estado, medida essa justificada pelo aumento da demanda, bem como 
pela necessidade de dar suporte à ampliação da estrutura organizacional da Pro-
curadoria Geral do Estado, tanto a experimentada nos últimos anos quanto a que 
ora se vislumbra. Com a promulgação da Emenda Constitucional n° 19/2004, 
deu-se a assunção gradativa pela PGE da atividade contenciosa e consultiva 
das autarquias. Tal processo, embora tenha avançado significativamente nesses 
8 (oito) anos, necessita ser concluído. A coordenação dos órgãos jurídicos das 
empresas públicas e das fundações, por outro lado, passou a ser realizada, efeti-
vamente, pela PGE, a partir da edição do Decreto Estadual n° 56.677, de 19 de 
janeiro de 2011. Houve, ainda, a criação de novas unidades na área da Consul-
toria Geral, como a Procuradoria para Assuntos Tributários e a Procuradoria de 
Procedimentos Disciplinares. Apenas esses fatores já ensejariam o aumento do 
quadro efetivo de Procuradores do Estado. Mas não é só. O incremento da estru-
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tura organizacional da Instituição projetada na presente proposta, cujos pontos 
mais relevantes foram tratados nos itens de 7 a 11 e de 13 e 14 desta exposição 
de motivos, torna patente a insuficiência do quadro atual (1.033 cargos) de Pro-
curadores do Estado. A ampliação ora proposta permitirá que, em prazo razoável, 
a Instituição disponha de recursos humanos suficientes para fazer frente às suas 
crescentes atribuições e atividades.

Este é, em conspícua síntese, o cerne do anteprojeto de lei que ora sub-
meto à apreciação de Vossa Excelência, propondo o seu oportuno encaminha-
mento à Assembleia Legislativa, com fundamento no disposto no artigo 24, § 2º, 
item 3, da Constituição Estadual.

ELIVAL DA SILVA RAMOS
Procurador Geral do Estado
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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.270, DE 25 DE AGOSTO DE 2015
Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a se-

guinte lei complementar:

TÍTULO I

DA COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - Esta lei complementar reorganiza a Procuradoria Geral do Es-

tado, define suas atribuições e as de seus órgãos e dispõe sobre o regime jurídico 

dos integrantes da carreira de Procurador do Estado.

Artigo 2º - A Procuradoria Geral do Estado é instituição de natureza per-

manente, essencial à administração da justiça e à Administração Pública Estadual, 

vinculada diretamente ao Governador, responsável pela advocacia do Estado, sendo 

orientada pelos princípios da legalidade, da indisponibilidade do interesse público, 

da unidade e da eficiência.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES

Artigo 3º - São atribuições da Procuradoria Geral do Estado, sem prejuí-

zo de outras que lhe forem outorgadas por normas constitucionais e legais:

I - representar judicial e extrajudicialmente o Estado e suas autarquias, 

inclusive as de regime especial, exceto as universidades públicas;
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II - exercer, com exclusividade, as atividades de consultoria e assessora-

mento jurídico do Poder Executivo e das entidades autárquicas a que se refere o 

inciso I deste artigo;

III - representar, com exclusividade, a Fazenda do Estado perante o Tri-

bunal de Contas;

IV - prestar assessoramento jurídico e técnico-legislativo ao Governador;

V - promover, com exclusividade, a inscrição, o controle e a cobrança da 

dívida ativa estadual;

VI - propor ou responder às ações judiciais, de qualquer natureza, que 

tenham por objeto a defesa do erário ou do interesse público, bem como nelas 

intervir, na forma da lei;

VII - prestar assistência jurídica aos Municípios, na forma do artigo 25, 

inciso III, desta lei complementar;

VIII - realizar procedimentos administrativos, inclusive disciplinares, 

não regulados por lei especial;

IX - acompanhar inquéritos policiais sobre crimes funcionais, fiscais ou 

contra a Administração Pública e atuar como assistente da acusação nas respec-

tivas ações penais, quando for o caso;

X - patrocinar as ações diretas de inconstitucionalidade, as ações declara-

tórias de constitucionalidade e as arguições de descumprimento de preceito fun-

damental propostas pelo Governador, acompanhando e intervindo naquelas que 

envolvam interesse do Estado;

XI - definir, previamente, a forma de cumprimento de decisões judiciais;

XII - propor a extensão administrativa da eficácia de decisões judiciais 

reiteradas;

XIII - promover a uniformização da jurisprudência administrativa e da 

interpretação das normas, tanto na Administração Direta quanto na Indireta;
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XIV - manifestar-se sobre as divergências jurídicas entre órgãos da Ad-

ministração Direta ou Indireta;

XV - opinar previamente à formalização dos contratos administrativos, 

convênios, termos de ajustamento de conduta, consórcios públicos ou atos nego-

ciais similares celebrados pelo Estado e suas autarquias, observado o disposto no 

artigo 45 desta lei complementar;

XVI - representar o Estado e suas autarquias nas assembleias gerais das 

sociedades de que sejam acionistas;

XVII - promover a discriminação de terras e a regularização fundiária no 

Estado;

XVIII - representar ao Governador sobre providências de ordem jurídica 

reclamadas pelo interesse público e pela boa aplicação das normas vigentes;

XIX - coordenar, para fins de atuação uniforme, os órgãos jurídicos das uni-

versidades públicas, das empresas públicas, das sociedades de economia mista sob 

controle do Estado, pela sua administração centralizada ou descentralizada, e das 

fundações por ele instituídas ou mantidas, observado o disposto no § 8º deste artigo;

XX - gerir e administrar os fundos especiais de despesa que lhe são afetos;

XXI - integrar o Tribunal de Impostos e Taxas, observada a legislação 

pertinente.

§ 1º - A Procuradoria Geral do Estado, em caráter excepcional e em razão 

de relevante interesse público, poderá contratar jurista para a emissão de parecer 

sobre matéria específica, mediante prévia motivação do Procurador Geral do Es-

tado e oitiva do Conselho.

§ 2º - A representação extrajudicial atribuída à Procuradoria Geral do 

Estado não exclui o exercício das competências próprias do Governador, Secretá-

rios de Estado e dirigentes de autarquias, na celebração de contratos e de outros 

instrumentos jurídicos.
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§ 3º - Na formulação de propostas a que se refere o inciso XII deste artigo, 
que tratem de matéria tributária, será colhida a prévia manifestação da Secretaria 
da Fazenda.

§ 4º - As propostas de edição e reexame de súmulas, para os fins do dis-
posto no inciso XIII deste artigo, serão formuladas ao Procurador Geral pelos 
órgãos superiores ou de coordenação setorial da Procuradoria Geral do Estado, 
pelos Secretários de Estado e pelos dirigentes das entidades da administração 
descentralizada.

§ 5º - As súmulas aprovadas pelo Procurador Geral passarão a vigorar 
após homologação pelo Governador e publicação no Diário Oficial do Estado.

§ 6º - Nenhuma decisão da Administração Pública Direta ou Indireta po-
derá ser exarada em divergência com as súmulas.

§ 7º - As autoridades e servidores da Administração Estadual ficam obri-
gados a atender às requisições de certidões, informações, autos de processo ad-
ministrativo, documentos e diligências formuladas pela Procuradoria Geral do 
Estado, dispensando às respectivas requisições tratamento prioritário.

§ 8º - A supervisão e a realização, total ou parcial, das atividades de 
representação judicial, consultoria e assessoramento jurídico das universidades 
públicas pela Procuradoria Geral do Estado ficam condicionadas à celebração de 
convênio entre o Estado e a universidade interessada.

Artigo 4º - A Procuradoria Geral do Estado, observado o disposto no 
inciso X do artigo 7º, poderá reconhecer a procedência de pedidos formulados 
em ações judiciais, deixar de propô-las, desistir das já propostas ou transigir em 
relação ao objeto litigioso, bem como deixar de interpor recursos ou desistir dos 
já interpostos.
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CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 5º - A Procuradoria Geral do Estado, cujas atribuições se exercem 

em três áreas de atuação – Consultoria Geral, Contencioso Geral e Contencioso 

Tributário-Fiscal – é integrada pelos seguintes órgãos:

I - Superiores:

a) Gabinete do Procurador Geral;

b) Conselho da Procuradoria Geral do Estado;

c) Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado;

II - de Coordenação Setorial:

a) Subprocuradoria Geral do Contencioso Geral;

b) Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário-Fiscal;

c) Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral;

III - Auxiliares:

a) Centro de Estudos – CE;

b) Câmara de Integração e Orientação Técnica – CIOT;

c) Câmara de Conciliação da Administração Estadual – CCAE;

d) Centro de Estágios.

IV - de Apoio:

a) Centro de Engenharia, Cadastro Imobiliário e Geoprocessamento – 

CECIG;

b) Centro de Tecnologia da Informação – CTI;
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V - de Administração: Coordenadoria de Administração – CA;

VI - Complementares:

a) Conselho da Advocacia da Administração Pública Estadual;

b) Ouvidoria da Procuradoria Geral do Estado.

§ 1º - A Procuradoria Geral do Estado terá quadro de pessoal próprio, 
com cargos diretivos e de assessoramento, de provimento em comissão, e cargos 
de provimento efetivo, estruturados em carreira que atenda às necessidades ins-
titucionais.

§ 2º - Os órgãos de Coordenação Setorial contarão com estrutura admi-
nistrativa para execução de sua atividade-fim e disporão das seguintes assistên-
cias e órgãos de execução:

1 - Subprocuradoria Geral do Contencioso Geral:

a) Assistência de Defesa do Meio Ambiente, Assistência de Políticas Pú-
blicas, Assistência de Pessoal e Assistência de Arbitragens;

b) Procuradorias Especializadas: Procuradoria do Contencioso Judicial, 
Procuradoria do Contencioso Ambiental e Imobiliário, Procuradoria do Conten-
cioso de Pessoal e Procuradoria de Execuções;

2 - Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário-Fiscal:

a) Assistências: Assistência de Recuperação de Ativos e Assistência de 
Leilões Judiciais;

b) Procuradorias Especializadas: Procuradoria Fiscal e Procuradoria da 
Dívida Ativa;

3 - Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral:

a) Assistências: Assistência de Procedimentos Especiais, Assistência de 
Gestão de Imóveis, Assistência Jurídica aos Municípios e Assistência de Apoio 
Operacional da PGE;
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b) Procuradorias Especializadas: Procuradoria Administrativa, Procura-
doria da Fazenda junto ao Tribunal de Contas, Procuradoria de Procedimentos 
Disciplinares e Procuradoria de Assuntos Tributários;

c) Consultorias Jurídicas e Procuradoria da Junta Comercial.

§ 3º - As Procuradorias Regionais e a Procuradoria do Estado de São 
Paulo em Brasília integram as Áreas do Contencioso Geral e do Contencioso 
Tributário-Fiscal.

CAPÍTULO IV

DOS ÓRGÃOS SUPERIORES

SEÇÃO I

DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO

Artigo 6º - O Procurador Geral do Estado, responsável pela orientação 
jurídica e administrativa da instituição, será nomeado pelo Governador, em co-
missão, entre os Procuradores em atividade confirmados na carreira, e terá trata-
mento, prerrogativas e representação de Secretário de Estado, devendo apresentar 
declaração pública de bens, no ato da posse e da exoneração.

Artigo 7º - Além das competências previstas na Constituição Estadual e 
em lei, cabe ao Procurador Geral:

I - fixar a orientação jurídica e administrativa da instituição;

II - planejar o desenvolvimento institucional e a atuação funcional da 
Procuradoria Geral do Estado, definir objetivos estratégicos, diretrizes e pro-
gramas de metas, bem como providenciar os meios e os recursos necessários à 
sua consecução;

III - superintender, orientar e coordenar as atividades da Procuradoria 
Geral do Estado, atuando em colaboração com os demais órgãos superiores;
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IV - encarregar-se do relacionamento institucional da Procuradoria Geral 

do Estado, perante a Administração Estadual e fora dela;

V - representar o Estado na celebração de convênios e celebrar termos de 

cooperação com órgãos da Advocacia Pública dos demais entes federativos, para 

a cooperação mútua no desempenho das atribuições do Procurador do Estado, no-

tadamente nas ações judiciais movidas fora deste Estado, observadas as normas 

regulamentares;

VI - submeter ao Governador lista tríplice, formada pelo Conselho, para 

nomeação do Procurador do Estado Corregedor Geral;

VII - submeter ao Conselho o encaminhamento ao Governador de pro-

posta de destituição do Procurador do Estado Corregedor Geral, nas hipóteses do 

artigo 15, inciso XXVII, desta lei complementar;

VIII - propor ao Governador a declaração de nulidade de atos administra-

tivos da Administração Direta e Indireta; 

IX - representar ao órgão competente sobre a inconstitucionalidade de 

leis e emendas constitucionais ou ilegalidade de atos administrativos de qualquer 

natureza;

X - desistir, transigir, firmar compromisso e confessar nas ações de inte-

resse da Fazenda do Estado;

XI - receber citações e notificações nas ações propostas contra o Estado 

e suas autarquias;

XII - definir parâmetros, nos casos não previstos em lei, para o não ajui-

zamento, desistência, transação, compromisso e confissão nas ações judiciais de 

interesse do Estado e de suas autarquias, bem como para a dispensa de inscrição na 

dívida ativa;

XIII - exercer, com o apoio de seu Gabinete, assessoramento jurídico e 

técnico-legislativo ao Governador;
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XIV - propor a estrutura, a organização e as atribuições da Procuradoria 

Geral do Estado, bem como a criação e a extinção de seus cargos e funções, ou-

vido o Conselho;

XV - promover a lotação dos cargos da Procuradoria Geral do Estado e 

a classificação de seus ocupantes, bem como conceder-lhes exoneração, afasta-

mento, permuta, direitos e vantagens;

XVI - designar Procuradores do Estado para o exercício das funções de 

confiança previstas nos artigos 65, 69, incisos I e IV, e 72 desta lei complementar;

XVII - determinar a instauração de sindicância ou processo administra-

tivo disciplinar contra integrantes da carreira de Procurador do Estado, bem como 

aplicar-lhes as sanções disciplinares;

XVIII - presidir o Conselho da Procuradoria Geral do Estado e dar cum-

primento às suas deliberações, nos termos desta lei complementar;

XIX - homologar a lista de classificação referente ao concurso para in-

gresso na carreira de Procurador do Estado;

XX - presidir o Conselho da Advocacia da Administração Pública e dar 

cumprimento às suas deliberações;

XXI - elaborar a proposta orçamentária da Procuradoria Geral do Estado, 

em conformidade com a lei de diretrizes orçamentárias, e remetê-la à autori-

dade competente, para inclusão no projeto de lei orçamentária anual, assim como 

aplicar as respectivas dotações;

XXII - definir a posição processual do Estado e de suas autarquias nas 

ações populares e civis públicas;

XXIII - propor ao Governador a extensão administrativa da eficácia de 

decisões judiciais reiteradas;

XXIV - aprovar e submeter à homologação do Governador súmulas de 

uniformização da jurisprudência administrativa;
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XXV - editar atos normativos e referendar leis e decretos que se rela-

cionem à Procuradoria Geral do Estado;

XXVI - designar o Presidente da Comissão de Concurso de Ingresso, 

ouvido o Conselho;

XXVII - expor previamente ao Conselho a proposta orçamentária e o 

Plano Anual de Diretrizes e Metas da Procuradoria Geral do Estado;

XXVIII - comparecer, semestralmente, perante a comissão permanente 

da Assembleia Legislativa a que estejam afetas as suas atribuições para prestar 

contas do andamento da gestão, bem como demonstrar e avaliar o desenvolvi-

mento de ações, programas e metas da Procuradoria Geral do Estado referentes 

ao ano anterior.

§ 1º - O Procurador Geral poderá delegar as atribuições previstas nos in-

cisos X, XI e XXII deste artigo, observando-se que, na hipótese do inciso XXII, a 

atribuição poderá apenas ser delegada aos Subprocuradores Gerais.

§2º - O Procurador Geral poderá avocar o exame de qualquer matéria 

compreendida na competência funcional dos Subprocuradores Gerais, ou rever 

atos e decisões destes.

SEÇÃO II

DO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

Artigo 8º - O Gabinete do Procurador Geral, órgão incumbido de auxiliá-

-lo no exercício de suas funções, será constituído por um Procurador Geral Ad-

junto, um Procurador do Estado Chefe de Gabinete, por Procuradores do Estado 

Assessores e por pessoal de apoio técnico e administrativo.

§ 1º - O Procurador Geral Adjunto e o Procurador do Estado Chefe de Ga-

binete serão nomeados pelo Governador, em comissão, por indicação do Procu-

rador Geral, dentre Procuradores do Estado em atividade confirmados na carreira, 
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que não registrem punição de natureza disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos, 
devendo apresentar declaração pública de bens, no ato da posse e da exoneração.

§ 2º - Compete ao Procurador Geral Adjunto:

1 - substituir o Procurador Geral em suas ausências temporárias e impe-
dimentos;

2 - colaborar com o Procurador Geral no exercício de suas atribuições 
institucionais;

3 - promover, com o auxílio da Câmara de Integração e Orientação Téc-
nica, que presidirá, a integração e articulação entre as Áreas do Contencioso e da 
Consultoria Geral, para efeito de atuação conjunta e harmônica;

4 - coordenar e orientar a participação dos Procuradores do Estado em 
órgãos colegiados da Administração Estadual, externos à Procuradoria Geral do 
Estado.

§ 3º - Além de competências próprias previstas em lei, o Procurador do 
Estado Chefe de Gabinete terá as seguintes atribuições:

1 - coordenar as atividades desempenhadas pelo Serviço de Informação 
ao Cidadão – SIC da Procuradoria Geral do Estado;

2 - coordenar as atividades desempenhadas pela Ouvidoria da Procura-
doria Geral do Estado;

3 - supervisionar as atividades desempenhadas pelo Grupo Setorial de 
Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas da Procuradoria Geral do Estado;

4 - outras atribuições que lhe forem conferidas por resolução do Procu-
rador Geral.

Artigo 9º - Integram o Gabinete do Procurador Geral:

I - Assessoria Jurídica do Gabinete, para assuntos de interesse geral, es-
pecialmente o assessoramento jurídico do Governador, de órgãos que lhe sejam 
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diretamente vinculados e do Fundo de Solidariedade do Estado de São Paulo 

– FUSSESP, inclusive a elaboração de minutas de informação em mandados 

de injunção e mandados de segurança impetrados contra atos das respectivas 

autoridades, sem prejuízo de outros assuntos que lhe sejam submetidos pelo 

Procurador Geral;

II - Assessoria Técnico-Legislativa, para o assessoramento jurídico ao 

exercício das funções legislativas e normativas que a Constituição do Estado ou-

torga ao Governador;

III - Assessoria de Empresas e de Fundações;

IV - Assessoria de Precatórios Judiciais;

V - Assessoria de Contencioso Judicial;

VI - Assessoria de Coordenação de Regionais, para auxílio em assuntos 

gerais relacionados à atuação das Procuradorias Regionais.

§ 1º - As atividades das Assessorias poderão ser realizadas por equipes 

especializadas, sob a coordenação de um Procurador do Estado Assessor Chefe 

designado pelo Procurador Geral.

§ 2º - As atribuições das equipes especializadas que integram as Assesso-

rias e das suas respectivas coordenações serão detalhadas em ato do Procurador 

Geral.

§ 3º - A Assessoria de Precatórios Judiciais e a Assessoria de Coorde-

nação de Regionais vinculam-se ao Procurador Geral Adjunto.

Artigo 10 - O Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças 

Públicas funcionará junto ao Gabinete do Procurador Geral, com composição e 

atribuições decorrentes de legislação própria.

Parágrafo único - O Gabinete do Procurador Geral contará com Asses-

soria de Comunicação e Imprensa e unidades de apoio técnico e administrativo.
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SEÇÃO III

DO CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Artigo 11 - O Conselho da Procuradoria Geral do Estado será integrado 
pelo Procurador Geral, que o presidirá, pelo Corregedor Geral, pelos Subpro-
curadores Gerais, pelo Procurador do Estado Chefe do Centro de Estudos, na 
condição de membros natos, e por 8 (oito) membros eleitos entre Procuradores 
do Estado em atividade, sendo 1 (um) representante para cada nível da carreira e 
mais 1 (um) representante para cada área de atuação.

Artigo 12 - A eleição dos membros do Conselho a que se refere o artigo 
11 desta lei complementar será disciplinada por decreto.

§ 1º - O mandato dos membros eleitos do Conselho será de 2 (dois) anos, 
vedada a recondução.

§ 2º - Os Conselheiros eleitos farão jus a gratificação “pro labore” en-
quanto estiverem no efetivo exercício do mandato, não se sujeitando à remoção 
de que trata o artigo 103, inciso II, alínea “a”, desta lei complementar.

Artigo 13 - Todos os membros do Conselho terão direito a voto, cabendo 
ao Presidente, também, o de desempate.

Artigo 14 - Os membros do Conselho serão substituídos, em suas faltas 
e impedimentos, da seguinte forma:

I - o Procurador Geral, pelo Procurador Geral Adjunto;

II - o Procurador do Estado Corregedor Geral, pelo Procurador do Estado 
Corregedor Geral Adjunto;

III - os Subprocuradores Gerais, pelos Subprocuradores Gerais Adjuntos;

IV - o Procurador do Estado Chefe do Centro de Estudos, por um de seus 
Assistentes;
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V - os Conselheiros eleitos, pelos respectivos suplentes.

Artigo 15 - Compete ao Conselho da Procuradoria Geral do Estado:

I - elaborar lista tríplice a ser encaminhada ao Governador para escolha 
do Procurador do Estado Corregedor Geral;

II - referendar a escolha do Procurador do Estado Chefe do Centro de 
Estudos e dos membros do Conselho Curador a que se refere o § 1º do artigo 49 
desta lei complementar;

III - decidir, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, pela con-
vocação de Procurador ou servidor da Procuradoria Geral do Estado para prestar 
esclarecimentos sobre sua atuação funcional;

IV - deliberar, mediante proposta do Procurador Geral, sobre a abertura 
de concurso de remoção;

V - organizar e dirigir os concursos de ingresso e de promoção na car-
reira de Procurador do Estado e realizar o concurso de remoção, processando e 
julgando reclamações e recursos a eles pertinentes;

VI - fixar os critérios de merecimento para fins de promoção;

VII - elaborar lista de classificação do concurso de ingresso para homo-
logação pelo Procurador Geral e publicação;

VIII - convocar os Procuradores do Estado empossados para a escolha de 
vagas, de acordo com a ordem de classificação no concurso de ingresso;

IX - decidir sobre a confirmação na carreira de Procurador do Estado, nos 
termos do artigo 91 desta lei complementar;

X - deliberar sobre a remoção de ofício e a remoção compulsória;

XI - manifestar-se previamente e em caráter vinculante sobre pedidos de 
afastamento de integrantes da carreira e suas renovações anuais, ressalvados os 
casos previstos nesta lei complementar;
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XII - determinar, sem prejuízo da competência do Procurador Geral e do 

Corregedor Geral, a instauração de sindicâncias e de processos administrativos 

disciplinares contra integrantes da carreira de Procurador do Estado;

XIII - opinar sobre aplicação de penalidade disciplinar a Procurador do 

Estado, bem como nos recursos correspondentes;

XIV - referendar proposta do Procurador Geral para criação de novas 

unidades, subunidades ou órgãos da Procuradoria Geral do Estado, bem como 

para alteração da sede ou dos limites territoriais das Procuradorias Regionais;

XV - referendar proposta do Procurador Geral para fixação ou alteração 

do número de Procuradores do Estado destinados a cada um dos órgãos de exe-

cução das Áreas do Contencioso e da Consultoria Geral;

XVI - fixar, mediante proposta do Procurador Geral, os requisitos para 

a classificação em órgãos de execução da Procuradoria Geral do Estado, bem 

como para o desempenho de atribuições e funções de confiança previstas nesta 

lei complementar;

XVII - deliberar sobre a criação e a fixação de vagas de estagiários;

XVIII - manifestar-se obrigatoriamente nas propostas de alteração de 

estrutura, organização e atribuições da Procuradoria Geral do Estado e regime 

jurídico dos Procuradores do Estado;

XIX - opinar sobre a proposta de orçamento anual da Procuradoria Geral 

do Estado, na forma e nos prazos estabelecidos em seu regimento;

XX - fixar o número de Corregedores Auxiliares, observado o disposto 

nesta lei complementar;

XXI - opinar sobre medidas propostas pela Corregedoria da Procuradoria 

Geral do Estado;

XXII - pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja encaminhada 

pelo Procurador Geral;
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XXIII - representar ao Procurador Geral sobre providências reclamadas 

pelo interesse público, concernentes à Procuradoria Geral do Estado;

XXIV - propor ao Procurador Geral a adoção de medidas concernentes 

ao aperfeiçoamento, estrutura e funcionamento da Instituição;

XXV - tutelar as prerrogativas funcionais, desagravando Procurador do 

Estado ofendido no exercício de seu cargo e oficiando as autoridades competentes;

XXVI - examinar relatórios de correição e de levantamentos estatísticos 

elaborados pela Corregedoria Geral;

XXVII - decidir, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, pelo 

encaminhamento ao Governador de proposta do Procurador Geral visando à des-

tituição do Corregedor Geral em caso de abuso de poder, conduta incompatível 

ou grave omissão dos deveres do cargo, assegurada ampla defesa;

XXVIII - manifestar-se sobre proposta de contratação de jurista, formu-

lada pelo Procurador Geral, nos termos do artigo 3º, § 1º, desta lei complementar;

XXIX - elaborar seu regimento interno.

§ 1º - As sessões do Conselho, com periodicidade estabelecida em re-

gulamento, serão públicas, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo, e instaladas 

com a presença da maioria absoluta de seus membros.

§ 2º - As deliberações do Conselho serão motivadas, publicadas por ex-

trato e tomadas pela maioria dos membros presentes à sessão, salvo expressa 

previsão em sentido contrário.

§ 3º - Aos Procuradores do Estado será assegurada a manifestação nas 

sessões do Conselho, na forma definida em seu regimento interno.

SEÇÃO IV

DA CORREGEDORIA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Artigo 16 - A Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado será cons-

tituída por um Procurador do Estado Corregedor Geral, um Procurador do Es-
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tado Corregedor Geral Adjunto e por Procuradores do Estado Corregedores 

Auxiliares.

§ 1º - O Corregedor Geral será nomeado pelo Governador, para man-

dato de 2 (dois anos), permitida uma recondução, dentre os integrantes dos dois 

últimos níveis da carreira de Procurador do Estado, que não registrem punição 

de natureza disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos, indicados em lista tríplice for-

mada pelos membros do Conselho, após votação secreta e uninominal.

§ 2º - Compete ao Governador a destituição do Corregedor Geral, obser-

vado o disposto no artigo 15, inciso XXVII, desta lei complementar.

§ 3º - O Corregedor Geral Adjunto e os Corregedores Auxiliares serão in-

dicados pelo Corregedor Geral e designados pelo Procurador Geral, entre os Pro-

curadores do Estado com mais de 5 (cinco) anos de efetivo exercício na carreira 

que não registrem punição de natureza disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos.

§ 4º - Ao Corregedor Geral Adjunto compete substituir o Corregedor 

Geral em suas faltas e impedimentos e colaborar na condução das atividades ad-

ministrativas afetas à Corregedoria.

§ 5º - O número de Corregedores Auxiliares será fixado pelo Conselho 

da Procuradoria Geral do Estado, proporcionalmente ao número de integrantes da 

carreira em efetivo exercício, provenientes das três áreas de atuação da Procura-

doria Geral do Estado.

§ 6º - O Corregedor Geral Adjunto e os Corregedores Auxiliares de-

sempenharão suas funções com prejuízo das atribuições do cargo de Procurador 

do Estado.

Artigo 17 - A Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado é o órgão 

orientador e fiscalizador das atividades funcionais e da conduta de seus membros, 

incumbindo-lhe, dentre outras atribuições:

I - fiscalizar e orientar as atividades dos órgãos da Procuradoria Geral do 

Estado e dos integrantes da carreira, no exercício de suas funções;

40861002 Miolo.indd   43 9/28/15   4:11 PM



44  LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

II - apreciar as representações que lhe forem encaminhadas relativamente 

à atuação da Procuradoria Geral do Estado e dos integrantes da carreira;

III - realizar correições nos órgãos da Procuradoria Geral do Estado e 

nos órgãos jurídicos das autarquias referidas no artigo 3º, inciso I, desta lei com-

plementar, propondo ao Procurador Geral e ao Conselho medidas necessárias à 

racionalização e eficiência dos serviços;

IV - organizar e divulgar os dados estatísticos das atividades desenvol-

vidas pelos diversos órgãos da Procuradoria Geral do Estado, propondo a criação 

de cargos ou sua redistribuição;

V - fornecer subsídios para a avaliação periódica dos Procuradores do 

Estado e verificar o atendimento aos padrões de desempenho profissional esta-

belecidos;

VI - requisitar cópias de peças e trabalhos, certidões e informações, rela-

tivos às atividades desenvolvidas pelos integrantes da carreira;

VII - realizar, com exclusividade, procedimentos disciplinares contra in-

tegrantes da carreira de Procurador do Estado;

VIII - encaminhar ao Procurador Geral proposta de regulamento do es-

tágio probatório dos integrantes da carreira;

IX - acompanhar o estágio probatório dos Procuradores do Estado e, 

quando necessário, prestar ao Conselho informações acerca da respectiva con-

duta e do desempenho profissional;

X - submeter ao Conselho da Procuradoria Geral do Estado proposta de 

confirmação ou de exoneração do Procurador do Estado em estágio probatório;

XI - indicar ao Procurador Geral as necessidades materiais ou de pessoal 

nos serviços afetos à Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 18 - Compete ao Corregedor Geral, dentre outras atribuições:
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I - instaurar de ofício, por determinação do Procurador Geral ou do 

Conselho, apurações preliminares, sindicâncias e processos administrativos 

disciplinares contra Procuradores do Estado e servidores da Procuradoria 

Geral do Estado, nas infrações conexas, e designar o Corregedor Auxiliar 

encarregado da sua realização;

II - determinar e superintender a organização de informações relativas à 

atividade funcional dos Procuradores do Estado;

III - expedir atos visando à regularidade e ao aperfeiçoamento dos ser-

viços da Procuradoria Geral do Estado.

CAPÍTULO V

DOS ÓRGÃOS DE COORDENAÇÃO SETORIAL

SEÇÃO I

DAS SUBPROCURADORIAS GERAIS

Artigo 19 - A Subprocuradoria Geral do Contencioso Geral, a Subpro-

curadoria Geral do Contencioso Tributário-Fiscal e a Subprocuradoria Geral da 

Consultoria Geral serão constituídas pelos Subprocuradores Gerais, Subprocura-

dores Gerais Adjuntos, Procuradores do Estado Assistentes e por pessoal de apoio 

técnico e administrativo.

Parágrafo único - Os Subprocuradores Gerais serão nomeados pelo Go-

vernador, em comissão, por indicação do Procurador Geral, dentre os Procura-

dores do Estado com mais de 5 (cinco) anos de efetivo exercício na carreira e 

que não registrem punição de natureza disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos, 

devendo apresentar declaração pública de bens, no ato da posse e da exoneração.

Artigo 20 - Compete ao Subprocurador Geral do Contencioso Geral e ao 

Subprocurador Geral do Contencioso Tributário-Fiscal:
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I - coordenar, supervisionar e regulamentar a atuação em juízo do Estado 

e de suas autarquias, definindo orientações e estratégias gerais que deverão ser 

seguidas pelos respectivos órgãos de execução;

II - indicar ao Procurador Geral os respectivos Subprocuradores Gerais 

Adjuntos, seus Assistentes, os Procuradores do Estado Chefes das Procuradorias 

Especializadas das suas respectivas áreas de atuação, bem como os das Procura-

dorias Regionais;

III - promover a alocação de recursos necessários ao funcionamento das 

unidades que lhes sejam vinculadas;

IV - adotar medidas que visem ao aperfeiçoamento e à uniformização da 

atuação das unidades que lhes sejam vinculadas;

V - propor ao Procurador Geral a criação de Procuradorias Especiali-

zadas do Contencioso Geral, do Contencioso Tributário-Fiscal e de Procuradorias 

Regionais, sua extinção ou remanejamento;

VI - propor ao Procurador Geral a divisão em subunidades das Procura-

dorias Especializadas, da Procuradoria do Estado de São Paulo em Brasília e das 

Procuradorias Regionais;

VII - fixar critérios para distribuição do trabalho entre os Procuradores do 

Estado classificados nas suas respectivas áreas de atuação, que resultem na atri-

buição de tarefas de maior complexidade e repercussão, visando à especialização 

profissional e à otimização dos recursos humanos disponíveis;

VIII - autorizar o não ajuizamento, desistência, transação, compromisso 

e confissão nas ações judiciais de interesse do Estado e de suas autarquias, con-

forme os parâmetros estabelecidos por ato do Procurador Geral;

IX - fixar os critérios de atuação dos Procuradores do Estado junto aos 

juizados especiais federal e estadual da Fazenda Pública, com vistas à conciliação 

das partes processuais, observados os parâmetros estabelecidos por ato do Pro-

curador Geral;

40861002 Miolo.indd   46 9/28/15   4:11 PM



LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO  47

X - fixar os critérios de distribuição das ações judiciais ajuizadas fora do 

território do Estado de São Paulo;

XI - cooperar com as Procuradorias Gerais de outros entes federativos 

para a defesa dos interesses do Estado de São Paulo;

XII - autorizar a sustação de cobranças ou o parcelamento de débitos, 

antes ou depois do ajuizamento, e o cancelamento ou a dispensa de inscrição na 

dívida ativa, conforme os parâmetros estabelecidos por ato do Procurador Geral;

XIII - autorizar a adjudicação ou a arrematação de bens e decidir sobre 

sua destinação;

XIV - manter contato com autoridades da Administração Estadual, em 

assuntos de interesse da respectiva área de atuação, dando ciência ao Procurador 

Geral;

XV - instituir sistema de gerenciamento de dados relativos à qualidade e 

à produtividade da atuação dos respectivos órgãos de execução;

XVI - decidir sobre qualquer outra matéria de interesse exclusivo das 

suas respectivas áreas de atuação, ressalvada a competência privativa do Procu-

rador Geral.

§ 1º - As atribuições previstas neste artigo poderão ser delegadas.

§ 2º - O Subprocurador Geral da Consultoria Geral deverá ser ouvido pre-

viamente à definição do conteúdo da argumentação do Estado em juízo, quando 

se tratar de matéria que possa ter especial repercussão na sua área de atuação.

Artigo 21 - Compete ao Subprocurador Geral da Consultoria Geral:

I - coordenar, supervisionar e regulamentar a atuação extrajudicial do 

Estado e de suas autarquias, definindo orientações destinadas aos órgãos de exe-

cução vinculados à Área da Consultoria Geral;

II - indicar ao Procurador Geral o Subprocurador Geral Adjunto, seus 

Assistentes e os Procuradores do Estado Chefes das Procuradorias Especializadas 

40861002 Miolo.indd   47 9/28/15   4:11 PM



48  LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

da Área da Consultoria Geral, das Consultorias Jurídicas e da Procuradoria da 

Junta Comercial;

III - designar os Procuradores do Estado classificados nas Consulto-

rias Jurídicas, observado o disposto no artigo 74, parágrafo único, desta lei 

complementar;

IV - promover a alocação de recursos necessários ao funcionamento das 

unidades que lhes sejam vinculadas;

V - adotar medidas que visem ao aperfeiçoamento e à uniformização da 

atuação das unidades e dos órgãos da Área da Consultoria Geral;

VI - propor ao Procurador Geral a criação de Procuradorias Especiali-

zadas e de Consultorias Jurídicas, e a extinção ou remanejamento das existentes;

VII - propor ao Procurador Geral a divisão em subunidades das Procura-

dorias Especializadas e das Consultorias Jurídicas;

VIII - fixar critérios para distribuição do trabalho entre os Procuradores 

do Estado classificados nas suas respectivas áreas de atuação, que resultem na atri-

buição de tarefas de maior complexidade e repercussão, visando preferencialmente 

à especialização profissional e à otimização dos recursos humanos disponíveis;

IX - aprovar pareceres e fixar orientações jurídicas, submetendo ao Pro-

curador Geral as matérias de relevância ou que possam ter repercussão para toda 

a Administração Estadual;

X - manter contatos com autoridades da Administração Estadual, em as-

suntos de interesse da área, dando ciência ao Procurador Geral;

XI - instituir sistema de gerenciamento de dados relativos à qualidade 

e à produtividade da atuação dos órgãos de execução vinculados à Área da 

Consultoria Geral;

XII - decidir sobre qualquer outra matéria de interesse da Área da Con-

sultoria Geral, ressalvada a competência privativa do Procurador Geral.
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§ 1º - As atribuições previstas neste artigo poderão ser delegadas.

§ 2º - O Subprocurador Geral do Contencioso Geral e o Subprocurador 

Geral do Contencioso Tributário-Fiscal deverão ser ouvidos previamente à apro-

vação a que se refere o inciso IX deste artigo, quando se tratar de matéria que 

possa ter especial repercussão nas suas respectivas áreas de atuação.

Artigo 22 - Compete aos Subprocuradores Gerais Adjuntos:

I - coletar dados e informações para orientar os Subprocuradores Gerais 

na fixação de orientações destinadas aos respectivos órgãos de execução;

II - informar ao Subprocurador Geral a necessidade de aperfeiçoamento 

e uniformização da atuação das unidades vinculadas à respectiva Subprocura-

doria Geral;

III - diagnosticar as tarefas de maior complexidade e repercussão e auxiliar 

na fixação de critérios para distribuição do trabalho, nos termos do disposto no in-

ciso VII do artigo 20 e no inciso VIII do artigo 21, ambos desta lei complementar;

IV - monitorar sistema de gerenciamento de dados relativos à qualidade 

e à produtividade da atuação dos respectivos órgãos de execução;

V - colaborar na condução das atividades administrativas afetas à respec-

tiva Subprocuradoria Geral;

VI - substituir os Subprocuradores Gerais em suas faltas e impedimentos;

VII - outras atribuições delegadas pelo Subprocurador Geral.

Artigo 23 - Compete às Assistências a seguir relacionadas, integrantes da 

Subprocuradoria Geral do Contencioso Geral:

I - à Assistência de Defesa do Meio Ambiente:

a) realizar a interlocução da Procuradoria Geral do Estado com os demais 

órgãos da Administração Estadual e com outros órgãos e entidades em matéria 

ambiental;
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b) coordenar a atuação dos órgãos do Contencioso Geral em questões 

relacionadas à defesa do meio ambiente;

c) prestar orientação e apoio técnico aos Procuradores do Estado incum-

bidos de atuar na defesa do meio ambiente, com vistas à especialização e à uni-

formização de teses e procedimentos;

II - à Assistência de Políticas Públicas:

a) a institucionalização de canais de comunicação entre os órgãos da Ad-

ministração e os da Procuradoria Geral do Estado para a transmissão recíproca de 

informações técnicas, de maneira célere e segura, a respeito das ações judiciais;

b) coordenar a atuação dos órgãos do Contencioso Geral perante o Poder 

Judiciário em questões relacionadas a políticas públicas;

c) prestar orientação e apoio técnico aos órgãos do Contencioso Geral em 

questões relacionadas a políticas públicas, com vistas à especialização na matéria 

e uniformização de teses e procedimentos;

d) agir preventivamente na solução de litígios, propondo a criação de 

grupos de estudo ou de trabalho para o desenvolvimento de temas específicos e 

sugerindo alteração de procedimentos para aprimoramento da atuação em juízo;

e) opinar sobre a celebração de acordos em ações coletivas que versem 

sobre políticas públicas e sobre a formalização de termos de ajustamento de con-

duta no âmbito de inquéritos civis, sem prejuízo da manifestação da Subprocura-

doria Geral da Consultoria Geral;

III - à Assistência de Pessoal:

a) realizar a interlocução da Procuradoria Geral do Estado com os demais 

órgãos da Administração Estadual e com outros órgãos e entidades em matéria 

concernente a servidor público;

b) coordenar a atuação dos órgãos do Contencioso Geral nas questões 

relacionadas à matéria de servidor público;
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c) prestar orientação e apoio técnico aos Procuradores do Estado em ma-

téria de servidor público, com vistas à especialização e à uniformização de teses 

e procedimentos;

IV - à Assistência de Arbitragens:

a) atuar em todos os procedimentos arbitrais de interesse da Fazenda 

Pública;

b) promover a interlocução da Procuradoria Geral do Estado com os de-

mais órgãos e entidades da Administração Estadual para subsidiar a defesa da 

Fazenda Pública nas arbitragens instauradas;

c) coordenar a atuação das empresas e fundações nas arbitragens de in-

teresse desses entes, quando não for o caso de representação direta pela Procura-

doria Geral do Estado;

d) opinar a respeito do juízo de conveniência de a Fazenda Pública sub-

meter-se à arbitragem, prévia ou posteriormente ao conflito;

e) emitir orientações genéricas ou específicas a respeito das questões re-

lacionadas à arbitragem.

Artigo 24 - Compete às Assistências a seguir relacionadas, integrantes da 

Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário-Fiscal:

I - à Assistência de Recuperação de Ativos:

a) coordenar a recuperação de dívidas inscritas de maior potencial 

econômico;

b) traçar metas de arrecadação para as unidades incumbidas da cobrança 

da dívida ativa e indicar os procedimentos e orientações para seu alcance, com a 

aprovação do Subprocurador Geral do Contencioso Tributário-Fiscal;

c) outras atribuições fixadas pelo Subprocurador Geral do Contencioso 

Tributário-Fiscal;
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II - à Assistência de Leilões Judiciais, coordenar as atividades relacio-

nadas aos leilões judiciais.

§ 1º - Insere-se nas atribuições da Subprocuradoria Geral do Contencioso 

Tributário-Fiscal a elaboração de minutas de informações em mandados de segu-

rança e de injunção envolvendo matéria tributária impetrados contra autoridades 

fazendárias, ressalvada a competência da Procuradoria de Assuntos Tributários.

§ 2º - A competência de que trata o § 1° deste artigo poderá ser delegada.

Artigo 25 - Compete às Assistências a seguir relacionadas, integrantes da 

Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral:

I - à Assistência de Procedimentos Especiais:

a) controlar os expedientes oriundos do Tribunal de Contas e realizar os 

procedimentos administrativos não disciplinares deles decorrentes, no âmbito das 

atribuições da Procuradoria Geral do Estado;

b) realizar procedimentos administrativos não disciplinares, conforme 

atribuição legal ou regulamentar, especialmente o de reparação de danos previsto 

na Lei nº 10.177, de 30 de novembro de 1998;

c) realizar outros procedimentos administrativos não disciplinares por 

expressa determinação do Procurador Geral ou do Subprocurador Geral da 

Consultoria Geral;

II - à Assistência de Gestão de Imóveis:

a) realizar a interlocução da Procuradoria Geral do Estado com os de-

mais órgãos da Administração Estadual e com outros órgãos e entidades em 

matéria imobiliária, sem prejuízo das atribuições das unidades da Área da Con-

sultoria Geral;

b) coordenar e orientar a atuação das unidades da Área da Consultoria 

Geral para a execução da política patrimonial imobiliária do Estado;
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c) prestar orientação e apoio técnico aos Procuradores do Estado da Área 

da Consultoria Geral incumbidos de atuar em matéria imobiliária, com vistas à 

uniformização de teses e procedimentos;

d) responder consultas jurídicas que envolvam matéria imobiliária, me-

diante solicitação da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral;

III - à Assistência Jurídica aos Municípios, prestar assistência jurídica em 

assuntos de natureza extrajudicial às Prefeituras e às Câmaras Municipais;

IV - à Assistência de Apoio Operacional:

a) emitir manifestação sobre matéria que lhe foi submetida pelo Subpro-

curador Geral da Consultoria Geral;

b) opinar em procedimentos disciplinares, inclusive nos respectivos re-

cursos;

c) manifestar-se sobre minutas de atos convocatórios de licitação, de 

contratos, convênios e demais instrumentos de ajuste de interesse da Procura-

doria Geral do Estado, cabendo-lhe opinar sobre recursos interpostos em cer-

tames licitatórios;

d) elaborar minuta de informações em mandado de segurança impetrado 

contra ato do Procurador Geral, exceto nas ações que versem sobre matéria fiscal 

e tributária.

Artigo 26 - As atividades das Assistências a que se referem os artigos 23, 

24 e 25 desta lei complementar poderão ser organizadas em equipes especializa-

das, sob a coordenação de um Procurador do Estado Assistente, designado por ato 

do Procurador Geral.

Parágrafo único - As atribuições das equipes especializadas que inte-

gram as Assistências e de suas respectivas coordenações serão fixadas por ato 

do Procurador Geral.
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SEÇÃO II

DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO

SUBSEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 27 - Os órgãos de execução de que trata este capítulo serão inte-
grados por um Procurador do Estado Chefe, respectivamente, com as seguintes 
atribuições:

I - orientar, coordenar e superintender a atuação dos Procuradores do 
Estado e os serviços administrativos;

II - aplicar os critérios fixados pelo Subprocurador Geral da respectiva 
área de atuação, para distribuição do trabalho entre os Procuradores do Estado;

III - desenvolver estratégias para atuação diferenciada em assuntos ou 
ações judiciais de elevado valor ou de maior interesse para a Administração 
Estadual;

IV - zelar pela qualidade técnica, presteza e eficiência do trabalho produ-
zido pelos Procuradores do Estado, aprovando pareceres jurídicos ou assinando 
em conjunto peças processuais consideradas relevantes;

V - avaliar periodicamente o desempenho profissional de cada Procu-
rador do Estado, comunicando o resultado à Corregedoria Geral, podendo propor 
ao Procurador Geral a anotação de elogio em prontuário;

VI - manter sistema de controle de resultados qualitativos e quantitativos 
para o trabalho executado nas Áreas do Contencioso e da Consultoria Geral, com 
o fornecimento de dados gerenciais que permitam o aprimoramento da atuação 
jurídica do Estado e de suas autarquias;

VII - decidir sobre questões administrativas, no âmbito de sua com-
petência.
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Parágrafo único - Os Procuradores do Estado Chefes serão auxiliados por 

Procuradores do Estado Assistentes.

Artigo 28 - As Procuradorias Especializadas, as Procuradorias Regio-

nais, a Procuradoria do Estado de São Paulo em Brasília e as Consultorias Jurídi-

cas poderão ser divididas em subunidades para melhor organização dos serviços.

§ 1º - A divisão em subunidades considerará aspectos quantitativos, ter-

ritoriais e relativos à sua natureza, complexidade, importância estratégica, valor 

econômico envolvido e grau de dificuldade na execução, no que se refere à dis-

tribuição dos serviços.

§ 2º - No âmbito da subunidade, o Procurador do Estado designado para 

a respectiva chefia exercerá as competências previstas no artigo 27 desta lei com-

plementar, no que couber.

Artigo 29 - Os parâmetros de acompanhamento de recursos pelas Pro-

curadorias Especializadas e pelas Procuradorias Regionais serão definidos por 

resolução do Procurador Geral.

Artigo 30 - As Procuradorias Regionais poderão ser reorganizadas por 

decreto, vedado o aumento de despesa, observando-se a divisão administrativa 

do Estado, salvo se relevantes razões de interesse público justificarem compo-

sição diversa.

SUBSEÇÃO II

DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO DA ÁREA DO CONTENCIOSO GERAL 

DA PROCURADORIA DO CONTENCIOSO JUDICIAL

Artigo 31 - É atribuição da Procuradoria do Contencioso Judicial a repre-

sentação do Estado e de suas autarquias em processos ou em ações de qualquer na-

tureza e objeto, exceto naqueles de competência privativa de outras Procuradorias.
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DA PROCURADORIA DO CONTENCIOSO AMBIENTAL E IMOBILIÁRIO

Artigo 32 - São atribuições da Procuradoria do Contencioso Ambiental 

e Imobiliário:

I - nas Comarcas da Região Metropolitana de São Paulo – RMSP:

a) representar o Estado e suas autarquias em processos ou ações de qual-

quer natureza, cujo objeto principal, incidente ou acessório, verse sobre direitos 

reais ou possessórios, patrimônio imobiliário, proteção do meio ambiente e águas 

de domínio do Estado;

b) promover ações discriminatórias de terras devolutas do Estado e de 

legitimação de posse, providenciar a expedição de títulos de domínio e a incorpo-

ração ao patrimônio do Estado das que se encontrarem vagas ou livres de posse 

legítima, e propor sua destinação, na forma de lei;

c) promover, por via amigável ou judicial, as desapropriações de inte-

resse do Estado e de suas autarquias;

II - fornecer aos demais órgãos da Procuradoria Geral do Estado os sub-

sídios que lhe forem solicitados em questões relativas ao patrimônio imobiliário 

e ambiental do Estado e de suas autarquias;

III - realizar e desenvolver outras atividades de apoio ao Procurador 

Geral nos assuntos de natureza normativa relacionados com o patrimônio imo-

biliário e ambiental.

DA PROCURADORIA DO CONTENCIOSO DE PESSOAL

Artigo 33 - É atribuição da Procuradoria do Contencioso de Pessoal re-

presentar o Estado e suas autarquias em processos ou ações de qualquer natureza, 

cujo objeto principal, incidente ou acessório, verse sobre matéria concernente a 

servidores públicos.
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DA PROCURADORIA DE EXECUÇÕES

Artigo 34 - É atribuição da Procuradoria de Execuções a representação 

judicial do Estado e de suas autarquias nos processos em fase de liquidação e de 

execução de sentença, até atendimento final ao requisitório judicial.

§ 1º - A competência da Procuradoria de Execuções abrange as ações 

que tramitam nas unidades subordinadas à Subprocuradoria Geral do Conten-

cioso Geral.

§ 2º - O Subprocurador Geral do Contencioso Geral poderá limitar a 

competência prevista no “caput” deste artigo, atendendo à necessidade da orga-

nização dos serviços.

SUBSEÇÃO III

DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO DA ÁREA DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO-FISCAL

DA PROCURADORIA FISCAL

Artigo 35 - São atribuições da Procuradoria Fiscal:

I - promover a cobrança da dívida ativa ajuizada do Estado e de suas 

autarquias;

II - representar o Estado nos processos de inventário, arrolamento, di-

vórcio, falência, recuperação judicial, bem como em quaisquer outros nos quais 

houver interesse do Estado em matéria tributária;

III - defender os interesses do Estado e de suas autarquias nas ações e 

processos de qualquer natureza, inclusive mandados de segurança, relativos à 

matéria tributária;

IV - representar o Estado e suas autarquias em processos ou ações que 

versem sobre matéria financeira relacionada com a arrecadação tributária;
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V - atuar, como assistente de acusação, nas hipóteses de crimes contra a 

ordem tributária, se for o caso.

DA PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA

Artigo 36 - São atribuições da Procuradoria da Dívida Ativa:

I - promover o controle da dívida ativa do Estado e de suas autarquias;

II - realizar os atos de inscrição na dívida ativa, zelando pela sua celeri-

dade e segurança;

III - promover a cobrança da dívida ativa não ajuizada do Estado e de 

suas autarquias;

IV - gerenciar dados e informações sobre a inscrição e a cobrança da 

Dívida Ativa.

Parágrafo único - As atribuições previstas neste artigo poderão ser de-

legadas às Procuradorias Regionais, conforme disciplina fixada pelo Subprocu-

rador Geral do Contencioso Tributário-Fiscal.

SUBSEÇÃO IV

DAS PROCURADORIAS REGIONAIS

Artigo 37 - São atribuições das Procuradorias Regionais:

I - exercer as atribuições definidas nos artigos 31 a 35 desta lei comple-

mentar nas respectivas Comarcas;

II - executar serviços de natureza especial que lhes forem atribuídos pelo 

Procurador Geral;

III - exercer outras atribuições definidas em lei ou normas regulamentares;
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IV - desenvolver as atividades do Centro de Estudos na respectiva uni-

dade, na forma do disposto nos artigos 46, parágrafo único, e 47, parágrafo único, 

desta lei complementar.

SUBSEÇÃO V

DA PROCURADORIA DO ESTADO DE SÃO PAULO EM BRASÍLIA

Artigo 38 - A Procuradoria do Estado de São Paulo em Brasília atuará 

nos processos judiciais e administrativos de interesse do Estado e de suas autar-

quias, em tramitação nos órgãos e tribunais sediados na Capital Federal.

SUBSEÇÃO VI

DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO DA ÁREA DA CONSULTORIA GERAL

DA PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Artigo 39 - São atribuições da Procuradoria Administrativa, entre outras:

I - manifestar-se sobre matéria jurídica de especial interesse da Adminis-

tração Pública Estadual, em virtude de sua repercussão ou complexidade;

II - acompanhar a atividade jurídico-consultiva da Administração, pro-

pondo, quando for o caso, a uniformização da interpretação e da aplicação de 

dispositivos constitucionais, legais e regulamentares;

III - manifestar-se sobre propostas de extensão administrativa de decisões 

judiciais;

IV - manifestar-se sobre propostas de edição ou de reexame de súmulas 

de uniformização da jurisprudência administrativa do Estado.
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DA PROCURADORIA DA FAZENDA JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Artigo 40 - São atribuições da Procuradoria da Fazenda junto ao Tribunal 

de Contas, entre outras:

I - representar e defender, com exclusividade, os interesses da Fazenda do 

Estado perante o Tribunal de Contas;

II - requerer as medidas previstas na Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas quando verificar a ocorrência de ilegalidade de ato determinativo de 

despesas, inclusive na hipótese de contratos, em relação aos quais não tenha 

havido manifestação anterior da Procuradoria Geral do Estado ou a manifes-

tação tenha sido contrária ao ato;

III - opinar verbalmente, ou por escrito, a requerimento próprio, por de-

liberação do Plenário, das Câmaras ou mediante despacho da Presidência ou de 

qualquer Conselheiro, nos processos sujeitos a fiscalização e julgamento do Tri-

bunal, desde que presente interesse estadual;

IV - participar das sessões do Tribunal Pleno e das Câmaras, manifes-

tando-se nos termos legais e regimentais;

V - levar ao conhecimento dos órgãos da Administração Direta e Indireta 

do Estado e do Tribunal de Contas, para os fins de direito, a ocorrência de qual-

quer crime, ilegalidade ou irregularidade de que venha a ter ciência;

VI - remeter à autoridade competente para execução cópia autêntica dos 

atos de imposição de multa e das decisões condenatórias de responsáveis em al-

cance ou de restituição de quantias em processo de tomada de contas;

VII - velar, supletivamente, pela execução das decisões do Tribunal de 

Contas;

VIII - interpor os recursos cabíveis e requerer a revisão e rescisão de 

julgados;
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IX - opinar nas matérias de interesse do erário sujeitas à jurisdição e à 

competência do Tribunal de Contas;

X - representar ao Subprocurador Geral da Consultoria Geral a respeito 

de mudança de entendimento ou reiterada divergência entre a orientação jurídica 

da Procuradoria Geral do Estado e as decisões daquela Corte.

Parágrafo único - A atuação dos Procuradores do Estado junto ao Tri-

bunal de Contas observará as orientações fixadas pelo Procurador Geral e pelo 

Subprocurador Geral da Consultoria Geral.

DA PROCURADORIA DA JUNTA COMERCIAL

Artigo 41 - São atribuições da Procuradoria da Junta Comercial exercer 

as funções de assessoria e consultoria jurídicas e de fiscalização da Junta Comer-

cial do Estado, cabendo-lhe, ainda, oficiar em juízo, em matéria e questão relativa 

à prática de atos de registro público de empresas e de atividades afins.

Parágrafo único - Aplica-se à Procuradoria da Junta Comercial o disposto 

nos artigos 44 e 45 desta lei complementar.

DA PROCURADORIA DE PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

Artigo 42 - São atribuições da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares:

I - realizar, desde a portaria inicial até o relatório conclusivo, os pro-

cedimentos disciplinares não regulados por lei especial, em face de servidores 

da Administração Direta e Autárquica, independentemente de seu regime ju-

rídico;

II - realizar, excepcionalmente, apurações disciplinares, mediante deter-

minação do Procurador Geral;

III - estudar, elaborar e propor:

40861002 Miolo.indd   61 9/28/15   4:11 PM



62  LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

a) instruções de caráter geral e súmulas para uniformização da jurispru-

dência administrativa do Estado em matéria de procedimentos disciplinares;

b) medidas para o aprimoramento da celeridade, eficácia e segurança dos 

procedimentos disciplinares;

IV - acompanhar, quando for o caso, inquéritos e processos criminais que 

envolvam servidores do Estado;

V - requisitar informações a outros órgãos ou entidades da Adminis-

tração, que serão prestadas no prazo que for assinado, sob pena de responsabili-

dade do agente que der causa ao atraso;

VI - prestar orientação técnica em matéria disciplinar às unidades admi-

nistrativas.

DA PROCURADORIA DE ASSUNTOS TRIBUTÁRIOS

Artigo 43 - Compete à Procuradoria de Assuntos Tributários prestar con-

sultoria e assessoramento jurídico em matéria fiscal e em matéria tributária, em 

especial:

I - emitir parecer jurídico por determinação do Procurador Geral ou dos 

Subprocuradores Gerais e por solicitação do Secretário da Fazenda;

II - examinar anteprojetos de lei e minutas de decreto, por determinação 

do Procurador Geral ou por solicitação do Secretário da Fazenda;

III - representar objetivando a propositura de ação de controle abstrato de 

constitucionalidade de lei ou de ato normativo, bem como elaborar informações 

e manifestações relativas a essas ações;

IV - elaborar minutas de informações em mandados de segurança e em 

mandados de injunção impetrados contra ato do Governador do Estado, do Pro-

curador Geral e do Secretário da Fazenda.

Parágrafo único - A competência de que trata o inciso IV deste artigo 

poderá ser delegada por ato do Subprocurador Geral da Consultoria Geral.
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DAS CONSULTORIAS JURÍDICAS

Artigo 44 - São atribuições das Consultorias Jurídicas: 

I - exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico em as-

suntos de interesse dos órgãos e das entidades atendidos, incluindo a participação 

em reuniões, realização de estudos, formulação de propostas e elaboração de ins-

trumentos jurídicos;

II - opinar em procedimentos disciplinares quando provocadas pela auto-

ridade competente e obrigatoriamente nos casos em que houver recurso;

III - manifestar-se sobre minutas de atos convocatórios de licitação, con-

tratos, convênios e demais instrumentos de ajuste de interesse da Administração 

Estadual, cabendo-lhes, a critério da autoridade competente, opinar sobre re-

cursos interpostos em certames licitatórios;

IV - manifestar-se sobre a constitucionalidade e a legalidade de atos 

administrativos e de anteprojetos de lei de interesse dos órgãos e entidades 

atendidos;

V - prestar assessoramento aos órgãos vinculados às respectivas Pastas, 

em procedimentos administrativos em tramitação junto ao Ministério Público e ao 

Tribunal de Contas, sempre que necessário à tutela dos interesses da Administração 

Estadual;

VI - elaborar minutas de informações em mandados de segurança e em 

mandados de injunção impetrados contra ato de autoridade administrativa dos 

órgãos e entidades atendidos, no âmbito de sua competência;

VII - encaminhar, prioritariamente, expedientes relativos a ações judi-

ciais, mantendo controle até sua devolução ao órgão requisitante;

VIII - examinar e encaminhar os autos de processos relativos à cobrança 

de débitos ao órgão de execução competente;
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IX - propor ao Subprocurador Geral da Consultoria Geral a fixação de 

diretrizes e a uniformização de entendimento jurídico entre os órgãos consultivos.

§ 1º - As Secretarias de Estado, a Polícia Civil, a Polícia Militar e as au-

tarquias serão atendidas por Consultorias Jurídicas específicas.

§ 2º - Caberá aos órgãos e entidades a que se refere o §1° deste artigo 

providenciar local adequado para o funcionamento das respectivas Consultorias 

Jurídicas, fornecendo-lhes o suporte administrativo necessário, e definir as au-

toridades competentes para o encaminhamento dos expedientes que lhes forem 

destinados.

Artigo 45 - Será obrigatória a manifestação prévia das Consultorias Jurí-

dicas nos expedientes que versem sobre:

I - licitação, contratos administrativos e convênios;

II - anteprojetos de lei e minutas de decretos regulamentares;

III - procedimentos disciplinares no âmbito da Administração Direta e Au-

tárquica, ressalvado o disposto no inciso II do “caput” do artigo 44 desta lei com-

plementar;

IV - edição de súmulas para uniformização da jurisprudência administra-

tiva e extensão administrativa de decisões judiciais reiteradas.

Parágrafo único - O Procurador Geral poderá dispensar a manifestação 

das Consultorias Jurídicas:

1 - nas hipóteses do inciso I deste artigo, quando houver minutas-padrão 

de editais de licitação, de contratos, de convênios, e respectivos procedimentos, 

pré-aprovados pela Procuradoria Geral do Estado;

2 - nas hipóteses do inciso II deste artigo, em relação a determinadas ma-

térias, em atendimento a requerimento fundamentado da autoridade competente.
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CAPÍTULO VI

DOS ÓRGÃOS AUXILIARES

SEÇÃO I

DO CENTRO DE ESTUDOS

Artigo 46 - Ao Centro de Estudos, órgão auxiliar da Procuradoria Geral 

do Estado, compete promover o aprimoramento profissional e cultural dos Pro-

curadores do Estado, do pessoal técnico e administrativo e dos estagiários e a 

melhoria das condições de trabalho, e especialmente:

I - auxiliar na realização do concurso de ingresso na carreira de Procu-

rador do Estado;

II - elaborar, em caráter permanente, estudos, avaliações e propostas para 

aperfeiçoamento dos concursos de ingresso e de promoção e dos critérios de re-

crutamento dos Procuradores do Estado e de aferição de merecimento;

III - organizar o curso de adaptação à carreira de que trata o artigo 90, 

§ 1º, item 1, desta lei complementar, e contribuir para a adaptação funcional do 

Procurador do Estado em estágio probatório;

IV - organizar e promover cursos, seminários, estágios, treinamentos e 

atividades correlatas, visando ao aperfeiçoamento dos Procuradores do Estado, 

estagiários e servidores da Instituição;

V - organizar e promover cursos de pós-graduação, por meio da Escola 

Superior da Procuradoria Geral do Estado – ESPGE, admitida a participação de 

terceiros interessados, nos termos da regulamentação;

VI - fomentar a criação de grupos de estudo para discussão de assuntos 

de interesse institucional e prestar-lhes suporte administrativo;

VII - promover a divulgação de matéria doutrinária, legislativa e jurispru-

dencial de interesse da Instituição;
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VIII - editar revistas de estudos jurídicos e boletins periódicos;

IX - efetivar a organização sistemática de pareceres e de trabalhos fo-

renses, bem como da legislação, doutrina e jurisprudência, relacionados com as 

atividades e os fins da Administração Pública;

X - elaborar estudos e pesquisas bibliográficas por solicitação de órgãos 

da Procuradoria Geral do Estado;

XI - manter o acervo da Biblioteca Central e registros relativos às Biblio-

tecas Setoriais;

XII - colaborar com a organização e a conservação dos documentos e 

arquivos da Procuradoria Geral do Estado;

XIII - propor ao Procurador Geral a adoção de programas para o melho-

ramento e a modernização da infraestrutura dos órgãos da Procuradoria Geral, 

com utilização de recursos próprios;

XIV - prestar suporte administrativo à Câmara de Integração e Orien-

tação Técnica.

Parágrafo único - O Centro de Estudos poderá descentralizar suas ati-

vidades, a fim de facilitar e incentivar a participação e integração de todos os 

Procuradores do Estado.

Artigo 47 - O Centro de Estudos será dirigido por um Procurador do 

Estado Chefe, designado pelo Procurador Geral e referendado pelo Conselho da 

Procuradoria Geral do Estado, auxiliado por Procuradores do Estado Assistentes, 

nas atividades concernentes a:

I - divulgação;

II - aperfeiçoamento e ajuda financeira;

III - Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado – ESPGE;

IV - atividades regionais.
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Parágrafo único - O Centro de Estudos contará com a colaboração de um 
Procurador do Estado classificado em cada uma das Procuradorias Regionais e 
da Procuradoria do Estado de São Paulo em Brasília para, sem prejuízo de suas 
atribuições, representá-lo nas unidades descentralizadas.

Artigo 48 - A ESPGE tem por finalidade a especialização da advocacia 
estatal e a difusão do conhecimento jurídico entre profissionais de escolaridade 
superior, com a promoção da respectiva titulação de seus alunos, nos termos da 
legislação vigente.

Artigo 49 - A ESPGE será integrada por um Conselho Curador, de cará-
ter normativo e deliberativo, constituído pelos seguintes membros:

I - Procurador do Estado Chefe do Centro de Estudos, como membro 
nato, que o presidirá;

II - Procurador do Estado Assistente, Coordenador Geral da ESPGE, 
como membro nato;

III - 5 (cinco) integrantes do corpo docente da ESPGE, dentre eles, no 
mínimo, 3 (três) Procuradores do Estado em atividade;

IV - 2 (dois) representantes da comunidade científica, de notório saber 
jurídico;

V - 1 (um) representante do corpo discente, eleito por seus pares, para um 
mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição.

§ 1º - Os representantes a que se referem os incisos III e IV deste artigo 
serão escolhidos pelo Procurador Geral e referendados pelo Conselho da Pro-
curadoria Geral do Estado para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única 
recondução.

§ 2º - Caberá ao Conselho Curador aprovar seu regimento interno e 
também o da ESPGE.

Artigo 50 - O Centro de Estudos disporá de Fundo Especial de Despesa 
para consecução de suas finalidades, na forma da lei, constituído de recursos 
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provenientes de dotações orçamentárias consignadas anualmente no orçamento 
do Estado e de receitas que lhe forem legalmente atribuídas, mais as seguintes:

I - doações, auxílios, contribuições, subvenções, patrocínios ou investi-
mentos recebidos de instituições públicas ou entidades privadas;

II - renda de bens patrimoniais;

III - valores arrecadados a título de inscrição no concurso de ingresso na 
Procuradoria Geral do Estado;

IV - valores auferidos com a realização de cursos, seminários, treina-
mentos, estágios e publicações;

V - rendimentos financeiros decorrentes da aplicação de saldos dis-
poníveis.

Artigo 51 - Para os fins a que se refere o artigo 46 e para a gestão dos 
recursos referidos no artigo 50, contará o Centro de Estudos com o apoio da 
Coordenadoria de Administração da Procuradoria Geral do Estado e, ainda, com 
unidades definidas em decreto para as seguintes atividades:

I - protocolo e registro de documentos;

II - serviços de administração;

III - material e patrimônio;

IV - biblioteca;

V - apoio às atividades de:

a) publicação e divulgação;

b) formação e aperfeiçoamento;

c) programas de ajuda financeira a Procuradores do Estado e servidores 
da PGE.
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Artigo 52 - Para a consecução de seus objetivos, o Centro de Estudos 

poderá representar a Procuradoria Geral do Estado na celebração de termos de 

cooperação com institutos educacionais, universidades e instituições e entidades 

públicas ou privadas nacionais ou estrangeiras.

SEÇÃO II

DA CÂMARA DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO TÉCNICA – CIOT

Artigo 53 - A Câmara de Integração e Orientação Técnica – CIOT – tem 

por finalidade integrar os órgãos de coordenação setorial para fins de racionaliza-

ção, uniformização e orientação técnica das atividades dos órgãos de execução.

§ 1º - A CIOT será composta pelos Subprocuradores Gerais, pelo Pro-

curador do Estado Assessor de Coordenação de Regionais e pelo Procurador do 

Estado Chefe da Procuradoria Administrativa, sob a presidência do Procurador 

Geral Adjunto.

§ 2º - A critério dos membros da CIOT, poderão ser convidados Procu-

radores do Estado e demais servidores da Administração para participar de suas 

reuniões.

§ 3º - O funcionamento e as atribuições da CIOT serão definidos em re-

solução do Procurador Geral.

§ 4º- As deliberações da CIOT serão submetidas a homologação do Pro-

curador Geral, que determinará as providências para sua efetivação.

SEÇÃO III

DA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL – CCAE

Artigo 54 - À Câmara de Conciliação da Administração Estadual – CCAE 

compete buscar solução de controvérsias de natureza jurídica entre entidades da 

Administração Estadual, em sede administrativa, por meio de conciliação.
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§ 1º - Compete ao Procurador Geral Adjunto a coordenação dos trabalhos 

da CCAE, com o auxílio de Procuradores do Estado conciliadores, designados 

por ato do Procurador Geral.

§ 2º - A critério dos membros da CCAE, poderão ser convidados Procu-

radores do Estado e demais servidores da Administração para participar de suas 

atividades.

§ 3º - O funcionamento da CCAE será definido em resolução do Procu-

rador Geral.

Artigo 55 - O conciliador e os representantes dos órgãos e das entidades 

em conflito deverão, utilizando-se dos meios legais e observados os princípios da 

Administração Pública, envidar esforços para que a conciliação se realize.

Artigo 56 - Realizada a conciliação, será lavrado o respectivo termo e 

submetido à homologação do Procurador Geral.

Parágrafo único - O termo de conciliação homologado será encaminhado 

à CCAE.

Artigo 57 - A CCAE poderá solicitar a manifestação da Procuradoria 

Administrativa sobre questão jurídica para dirimir a controvérsia, que será sub-

metida ao Procurador Geral, por intermédio do Subprocurador Geral da Consul-

toria Geral.

SEÇÃO IV

DO CENTRO DE ESTÁGIOS

Artigo 58 - Ao Centro de Estágios, coordenado pelo Procurador do Esta-

do Chefe de Gabinete, compete:

I - propor:

a) as áreas de formação profissional admissíveis para estágio;
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b) o número de estagiários de cada área a serem admitidos nos diversos 

órgãos da Procuradoria Geral do Estado;

c) normas gerais e específicas para os estágios;

II - selecionar os candidatos, inclusive por meio de entidades conveniadas;

III - credenciar e descredenciar os estagiários, exercendo atividade cor-

recional geral.

CAPÍTULO VII

DA COMISSÃO DE CONCURSO DE INGRESSO

Artigo 59 - A Comissão de Concurso de Ingresso, colegiado de natureza 

transitória, incumbida de processar o concurso de ingresso na carreira de Procu-

rador do Estado, será presidida por um membro da carreira em efetivo exercício 

designado pelo Procurador Geral, e integrada, obrigatoriamente, pelo Procurador 

do Estado Chefe do Centro de Estudos e por um representante da Ordem dos 

Advogados do Brasil – OAB, Secção de São Paulo, com participação em todas 

as suas fases.

§ 1º - O Conselho da Procuradoria Geral do Estado indicará os membros 

para integrar a Comissão, escolhidos entre:

1 - preferencialmente, procuradores do Estado da ativa ou aposentados 

com titulação acadêmica, especialização ou atuação reconhecida em uma das ma-

térias examinadas;

2 - outros profissionais do Direito com titulação acadêmica correspon-

dente, no mínimo, ao grau de doutor.

§ 2º - O Presidente da Comissão poderá solicitar aos órgãos da Procura-

doria Geral do Estado o apoio necessário à realização do certame.
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CAPÍTULO VIII

DOS ÓRGÃOS DE APOIO

SEÇÃO I

DA COORDENAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE APOIO

Artigo 60 - Os órgãos de apoio serão coordenados por Procurador do 

Estado confirmado na carreira, designado pelo Procurador Geral.

SEÇÃO II

DO CENTRO DE ENGENHARIA, CADASTRO IMOBILIÁRIO E GEOPROCESSAMENTO 
– CECIG

Artigo 61 - O Centro de Engenharia, Cadastro Imobiliário e Geopro-

cessamento – CECIG, e os Serviços de Engenharia e Cadastro Imobiliário das 

Procuradorias Regionais são os órgãos responsáveis pelos trabalhos técnicos de 

engenharia necessários aos serviços da Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 62 - São atribuições dos órgãos a que se refere o artigo 61 desta 

lei complementar:

I - inventariar, levantar, demarcar, avaliar e cadastrar os próprios estaduais, 

ilhas, lagos, lagoas, rios e respectivos terrenos marginais de domínio do Estado;

II - levantar e avaliar qualquer bem imóvel, quando solicitado pela Ad-

ministração;

III - organizar e atualizar cadastro geral de próprios estaduais e de imó-

veis em processo de incorporação, a qualquer título, especialmente por desapro-

priação ou ação discriminatória;

IV - auxiliar os Procuradores do Estado nas ações judiciais e indicar re-

presentante para atuar como assistente técnico, quando solicitado.
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Parágrafo único - As atividades indicadas nos incisos I a III deste artigo 

poderão ser executadas por entidade ou órgão da Administração Estadual, facultado 

o acompanhamento pelos órgãos a que se refere o artigo 61 desta lei complementar.

SEÇÃO III

DO CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – CTI

Artigo 63 - Compete ao Centro de Tecnologia da Informação – CTI, 

desenvolver e orientar a implantação ou integração de sistemas eletrônicos de 

informação, de interesse para as atividades da Procuradoria Geral do Estado.

Parágrafo único - A estrutura e o funcionamento do órgão previsto no 

“caput” deste artigo serão fixados por decreto.

CAPÍTULO IX

DA COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO – CA

Artigo 64 - Compete à Coordenadoria de Administração – CA, a exe-

cução da gestão orçamentária e financeira da Procuradoria Geral do Estado e o 

atendimento nas questões relativas às áreas de:

I - patrimônio;

II - infraestrutura material;

III - pessoal e recursos humanos;

IV - transportes;

V - comunicações administrativas.

Parágrafo único - Caberá, ainda, à CA a orientação e supervisão das uni-

dades subsetoriais a ela vinculadas em relação às atividades previstas neste ar-

tigo, conforme estrutura definida em decreto.
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Artigo 65 - O Coordenador de Administração será designado entre Pro-

curadores do Estado confirmados na carreira e auxiliado por Procuradores do 

Estado Assistentes e pessoal técnico e administrativo.

Artigo 66 - São unidades da Coordenadoria de Administração:

I - Departamento de Orçamento e Finanças;

II - Departamento de Recursos Humanos;

III - Departamento de Suprimentos e Atividades Complementares;

IV - Grupo de Apoio Técnico.

§ 1º - Compete ao Departamento de Orçamento e Finanças planejar, ge-

renciar, coordenar e executar as atividades relacionadas com os Sistemas de Ad-

ministração Financeira e Orçamentária.

§ 2º - Compete ao Departamento de Recursos Humanos planejar, gerenciar, 

coordenar e executar as atividades inerentes à administração de recursos humanos.

§ 3º - Compete ao Departamento de Suprimentos e Atividades Comple-

mentares planejar, gerenciar, coordenar e executar os serviços de administração 

de material e patrimônio, transportes internos motorizados, manutenção, comu-

nicações administrativas e outras atividades auxiliares.

§ 4º - Compete ao Grupo de Apoio Técnico prestar suporte nas áreas de 

atuação do Coordenador da Administração.

CAPÍTULO X

DOS ÓRGÃOS COMPLEMENTARES

SEÇÃO I

DO CONSELHO DA ADVOCACIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Artigo 67 - O Conselho da Advocacia da Administração Pública Estadual, 

constituído para orientar a atuação uniforme e coordenada dos órgãos jurídicos 
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da administração direta e indireta, observado o disposto no artigo 3°, inciso XIX, 

desta lei complementar, será presidido pelo Procurador Geral e composto pelos 

seguintes membros:

I - Procurador Geral Adjunto;

II - Subprocuradores Gerais;

III - 5 (cinco) representantes dos órgãos jurídicos das empresas públicas, 

das sociedades de economia mista sob controle do Estado e das fundações por ele 

instituídas ou mantidas, escolhidos na forma do regulamento, para mandato de 1 

(um) ano, permitida uma única recondução;

IV - Procurador do Estado Assessor Chefe da Assessoria de Empresas e 

Fundações.

Parágrafo único - As universidades públicas poderão indicar conjunta-

mente um representante de seus órgãos jurídicos para compor o Conselho de que 

trata o “caput” deste artigo.

Artigo 68 - São atribuições do Conselho da Advocacia da Administração 

Pública Estadual:

I - manifestar-se previamente sobre as propostas de edição de súmulas 

de uniformização de jurisprudência administrativa e de extensão administrativa 

da eficácia de decisões judiciais reiteradas referentes à Administração Indireta;

II - sugerir medidas para o aprimoramento da legislação estadual ou de 

sua execução;

III - propor medidas que visem ao aperfeiçoamento e à uniformização de 

atuação dos órgãos jurídicos da Administração Estadual;

IV - propor medidas destinadas à correção dos atos praticados em des-

conformidade com a orientação jurídica ou as diretrizes fixadas para toda a Admi-

nistração Estadual e à apuração de responsabilidades, quando for o caso.
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SEÇÃO II

DA OUVIDORIA

Artigo 69 - A Ouvidoria da Procuradoria Geral do Estado é o órgão res-

ponsável pelo exercício das competências previstas na legislação estadual, em 

atendimento à proteção e à defesa do usuário dos serviços públicos prestados 

pela Procuradoria Geral do Estado, com estrutura e atribuições estabelecidas em 

decreto, observado o seguinte:

I - o Ouvidor da Procuradoria Geral do Estado será designado por ato do 

Procurador Geral entre Procuradores do Estado com mais de 5 (cinco) anos de 

efetivo exercício na carreira e que não registrem punição de natureza disciplinar 

nos últimos 5 (cinco) anos, indicados em lista tríplice formada pelos membros do 

Conselho, após votação secreta e uninominal;

II - o mandato do Ouvidor será de 2 (dois) anos, permitida uma recon-

dução;

III - o Ouvidor será auxiliado por Procuradores do Estado Subouvidores 

e substituído por suplente nos seus impedimentos;

IV - os Procuradores do Estado Subouvidores serão indicados pelo Ou-

vidor e designados por ato do Procurador Geral, devendo atuar sem prejuízo das 

atribuições normais.

Parágrafo único - A Ouvidoria apresentará ao Conselho da Procuradoria 

Geral do Estado relatório semestral das atividades do órgão, sugestões e pro-

postas para o aprimoramento do serviço público.

TÍTULO II

DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO
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CAPÍTULO I

DOS NÍVEIS

Artigo 70 - Os cargos de provimento efetivo da carreira de Procurador do 
Estado são organizados em níveis, observada a seguinte estrutura:

I - Procurador do Estado Nível I;

II - Procurador do Estado Nível II;

III - Procurador do Estado Nível III;

IV - Procurador do Estado Nível IV;

V - Procurador do Estado Nível V.

CAPÍTULO II

DOS CARGOS EM COMISSÃO

Artigo 71 - São cargos de provimento em comissão privativos de Procu-
rador do Estado:

I - Procurador Geral do Estado;

II - Procurador do Estado Corregedor Geral;

III - Procurador Geral do Estado Adjunto;

IV - Procurador do Estado Chefe de Gabinete;

V - Subprocurador Geral do Estado.

Parágrafo único - A nomeação para os cargos de que trata este artigo 
atenderá aos requisitos previstos nesta lei complementar.
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CAPÍTULO III

DAS FUNÇÕES

Artigo 72 - Constituem funções de confiança privativas de Procurador 

do Estado:

I - Subprocurador Geral Adjunto;

II - Procurador do Estado Assessor, Procurador do Estado Assessor 

Chefe, Procurador do Estado Chefe, e Procurador do Estado Ouvidor Geral;

III - Procurador do Estado Assistente, Procurador do Estado Corregedor 

Geral Adjunto, Procurador do Estado Coordenador Geral de Administração, Pro-

curador do Estado Coordenador dos Órgãos de Apoio;

IV - Procurador do Estado Corregedor Auxiliar;

V - Procurador do Estado Chefe de Subunidade.

§ 1º - Para o exercício das funções previstas neste artigo, serão desig-

nados Procuradores do Estado confirmados na carreira, por ato do Procurador 

Geral, observado o disposto nesta lei complementar.

§ 2º - As funções de confiança de Procurador do Estado Assessor e de 

Procurador do Estado Assistente não poderão exceder a 10% (dez por cento) do 

número total de cargos efetivos da carreira de Procurador do Estado.

Artigo 73 - Caberá ao Conselho da Procuradoria Geral do Estado deli-

berar sobre a fixação das atribuições das funções de confiança previstas nesta lei 

complementar, mediante proposta do Procurador Geral.

CAPÍTULO IV

DA LOTAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO

Artigo 74 - Os Procuradores do Estado serão lotados na Procuradoria 

Geral do Estado e classificados nos órgãos de execução pelo Procurador Geral.
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Parágrafo único - Para efeito do disposto no “caput” deste artigo, as 

consultorias jurídicas previstas no artigo 44 desta lei complementar, sediadas no 

mesmo município, serão consideradas, em seu conjunto, um único órgão de exe-

cução.

Artigo 75 - Caberá ao Conselho deliberar sobre o número de Procurado-

res do Estado destinados a cada um dos órgãos da Procuradoria Geral do Estado 

e os requisitos necessários para a respectiva classificação, mediante proposta do 

Procurador Geral.

CAPÍTULO V

DO CONCURSO DE INGRESSO

Artigo 76 - O ingresso na carreira de Procurador do Estado se dará me-

diante aprovação prévia em concurso público de provas e títulos, e será realizado 

quando houver, no mínimo, 20 (vinte) cargos vagos a serem preenchidos, me-

diante autorização do Governador do Estado.

§ 1º - O concurso compreenderá provas escritas e prova oral, ambas com 

caráter eliminatório, e avaliação de títulos.

§ 2º - Na avaliação de títulos somente serão computáveis: 

1 - título de doutor em direito conferido por Faculdade de Direito oficial 

ou reconhecida, ou por Escola de Direito estrangeira de reconhecido valor;

2 - título de docente, por concurso, em Faculdade de Direito oficial ou 

reconhecida;

3 - diploma ou certificado de conclusão de curso de especialização, mes-

trado, extensão universitária ou equivalente, com duração mínima de 2 (dois) 

anos, ministrado por Faculdade de Direito oficial ou reconhecida, ou por Escola 

de Direito estrangeira de reconhecido valor;
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4 - obra jurídica editada;

5 - exercício, por mais de 1 (um) ano, de cargo, emprego ou função de na-

tureza jurídica em entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações;

6 - estágio, como estudante de Direito, na Procuradoria Geral do Estado 

com duração de ao menos 1 (um) ano;

Artigo 77 - O ingresso na carreira se dará no cargo de Procurador do 

Estado Nível I.

Artigo 78 - O Conselho indicará os membros que comporão a Comis-

são de Concurso de Ingresso, observado o disposto no artigo 59 desta lei com-

plementar.

Artigo 79 - O edital conterá as matérias sobre as quais versarão as pro-

vas, respectivos programas e critérios de avaliação dos títulos, assim como o nú-

mero de cargos vagos existentes.

Artigo 80 - São requisitos para inscrição:

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;

II - haver recolhido ao Fundo Especial de Despesa do Centro de Estudos 

a taxa de inscrição fixada no edital.

§ 1º - O edital poderá estabelecer outros requisitos para inscrição ou apro-

vação no concurso de ingresso, especialmente nota mínima para aprovação em 

cada matéria, bem com o limite máximo de candidatos aprovados na segunda 

prova escrita, obedecendo-se a classificação em ordem decrescente do total de 

pontos obtidos na primeira prova.

§ 2º - O Conselho fixará o valor da taxa de inscrição e fará constar do 

edital o prazo de validade do concurso e a possibilidade de aproveitamento de 

candidatos habilitados, observada a ordem de classificação, em número não supe-

rior ao dobro das vagas existentes na data da abertura do certame.

40861002 Miolo.indd   80 9/28/15   4:11 PM



LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO  81

Artigo 81 - A lista de classificação será elaborada pelo Conselho e enca-

minhada ao Procurador Geral para homologação e publicação.

CAPÍTULO VI

DA NOMEAÇÃO

Artigo 82 - Os cargos iniciais da carreira de Procurador do Estado serão 

providos em caráter efetivo, por nomeação, obedecida a ordem de classificação 

no concurso público de que trata o capítulo anterior.

CAPÍTULO VII

DA POSSE E DO COMPROMISSO

Artigo 83 - Os Procuradores serão empossados pelo Procurador Geral, 

em sessão solene do Conselho da Procuradoria Geral do Estado, mediante assina-

tura de termo de compromisso em que o empossado prometa cumprir fielmente 

os deveres do cargo.

Parágrafo único - É de 30 (trinta) dias, contados da publicação do decreto 

de nomeação, o prazo para a posse de Procurador do Estado, prorrogável por 

igual período a critério do Procurador Geral, sob pena de insubsistência do ato 

de provimento.

Artigo 84 - São condições para a posse:

I - ter aptidão física e psíquica, comprovada por laudo médico oficial, nos 

termos da legislação pertinente;

II - estar quite com o serviço militar ou o serviço alternativo atribuído 

pelas Forças Armadas, na forma da lei;

III - estar quite com a Justiça Eleitoral e em gozo dos direitos políticos;
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IV - estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, na con-
dição de Advogado;

V - ter boa conduta, comprovada por declaração do próprio interessado 
de que:

a) não teve condenação criminal definitiva;

b) não teve aplicação de pena de demissão nos últimos 5 (cinco) anos ou 
de demissão a bem do serviço público nos últimos 10 (dez) anos;

VI - apresentar declaração de bens.

CAPÍTULO VIII

DA CLASSIFICAÇÃO E DO EXERCÍCIO

Artigo 85 - O Procurador do Estado deverá entrar em exercício no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da posse, prorrogável por igual período, a critério do 
Procurador Geral, sob pena de exoneração.

§ 1º - O Procurador do Estado empossado será provisoriamente classifi-
cado no Gabinete do Procurador Geral, à disposição do Centro de Estudos, ini-
ciando o exercício do cargo pela frequência às atividades que lhe forem progra-
madas pelo referido órgão.

§ 2º - A duração das atividades a que se refere o § 1° deste artigo será 
determinada por ato do Procurador Geral.

Artigo 86 - O Conselho da Procuradoria Geral do Estado convocará os 
Procuradores empossados para a escolha de vagas, por ordem de classificação no 
concurso de ingresso.

§ 1º - Para efeito do disposto no “caput” deste artigo, não serão dispo-
nibilizadas vagas na Procuradoria Administrativa e na Procuradoria de Assuntos 
Tributários.
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§ 2º - O Procurador do Estado que não atender à convocação a que se 

refere o “caput” deste artigo perderá o direito à escolha da vaga.

Artigo 87 - O Procurador Geral classificará os empossados nos órgãos 

de execução da Procuradoria Geral do Estado, de conformidade com a escolha a 

que se refere o artigo 86 desta lei complementar, ou de ofício, na hipótese do § 

2º do mesmo artigo.

Artigo 88 - Em caso de mudança de sede de exercício, será concedido 

período de trânsito de até 8 (oito) dias, a contar da publicação do ato que deter-

minar a nova classificação.

Artigo 89 - Nas hipóteses de reingresso na carreira, o Procurador do Es-

tado terá o prazo de 10 (dez) dias para entrar em exercício, a contar da publicação 

do ato de classificação.

CAPÍTULO IX

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Artigo 90 - Os 3 (três) primeiros anos de exercício no cargo de Procura-

dor do Estado servirão para verificação do preenchimento dos requisitos mínimos 

necessários à sua confirmação na carreira.

§ 1º - Constituem requisitos de que trata este artigo:

1 - certificado de frequência no curso de adaptação à carreira;

2 - conduta profissional compatível com o exercício do cargo.

§ 2º - Nas hipóteses dos incisos I a III do artigo 115 desta lei comple-

mentar, os requisitos para confirmação na carreira deverão ser cumpridos após 

cessado o afastamento.

Artigo 91 - A verificação do cumprimento dos requisitos de que trata o 

artigo 90 desta lei complementar será feita pela Corregedoria da Procuradoria 

Geral do Estado, que remeterá ao Conselho, até 120 (cento e vinte) dias antes do 

40861002 Miolo.indd   83 9/28/15   4:11 PM



84  LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

término do estágio, relatório circunstanciado sobre a conduta e o desempenho 

profissional do Procurador do Estado, concluindo, fundamentadamente, sobre 

sua confirmação ou exoneração.

Parágrafo único - O Conselho abrirá o prazo de 10 (dez) dias para defesa 

do interessado, caso o parecer da Corregedoria seja pela exoneração, e decidirá 

pelo voto da maioria absoluta dos seus membros.

Artigo 92 - O Procurador Geral expedirá o ato de exoneração do Procu-

rador de Estado em estágio probatório quando:

I - o Conselho manifestar-se contrariamente à confirmação;

II - o interessado não houver concluído o curso de adaptação à carreira.

CAPÍTULO X

DO REGIME DE TRABALHO

Artigo 93 - Os Procuradores do Estado sujeitam-se a Jornada Integral de 

Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas sema-

nais de trabalho, com dedicação exclusiva, vedado o exercício da advocacia fora 

do âmbito das atribuições previstas nesta lei complementar.

CAPÍTULO XI

DA PROMOÇÃO

Artigo 94 - A promoção consiste na elevação do cargo do Procurador do 

Estado para nível imediatamente superior na carreira.

Artigo 95 - A promoção será processada anualmente pelo Conselho da 

Procuradoria Geral do Estado, segundo os critérios alternativos de antiguidade e 

de merecimento, em proporções iguais.
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§ 1º - Poderá concorrer à promoção o Procurador do Estado que no dia 31 

de dezembro do ano a que corresponder a promoção tenha cumprido o interstício 

a que se refere o artigo 97 desta lei complementar.

§ 2º - A promoção produzirá efeitos a partir do dia 1º de janeiro do ano 

seguinte ao que corresponder à promoção.

§ 3º - A abertura do concurso de promoção dar-se-á, anualmente, no mês 

de janeiro.

§ 4º - Obedecido o interstício e as demais exigências estabelecidas em 

decreto, poderão ser beneficiados com a promoção 15% (quinze por cento) do 

contingente integrante de cada um dos níveis dos cargos de Procurador do Es-

tado, em atividade, existente na data da abertura do processo de promoção.

§ 5º - Quando o contingente integrante do nível for igual ou inferior a 6 

(seis) Procuradores do Estado, poderá ser beneficiado com a promoção 1 (um) 

Procurador, desde que atendidas as exigências legais.

§ 6º - Na vacância, os cargos dos níveis II a V retornarão ao nível inicial 

da carreira.

Artigo 96 - A participação no concurso de promoção depende de inscri-

ção do interessado.

Artigo 97 - Somente poderá concorrer à promoção o integrante da car-

reira de Procurador do Estado que contar, no mínimo, 3 (três) anos de efetivo 

exercício no respectivo nível.

§ 1º - Serão computados para os fins do disposto no “caput” deste artigo 

os afastamentos previstos no artigo 78 do Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis do Estado de São Paulo, e o período de licença para tratamento de saúde não 

excedente a 90 (noventa) dias, por interstício.

§ 2º - Para efeito de promoção por antiguidade, também serão compu-

tados os afastamentos previstos nos artigos 79, 80 e 82 do Estatuto dos Funcioná-

rios Públicos Civis do Estado, e 125, § 1º, da Constituição Estadual.
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§ 3º - Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo se não houver 

Procurador do Estado que preencha tal requisito.

Artigo 98 - Não podem concorrer à promoção por merecimento:

I - os membros efetivos do Conselho;

II - o Procurador do Estado que tenha reingressado na carreira há menos 

de 6 (seis) meses, exceto no caso de reintegração;

III - o Procurador do Estado que tenha sofrido punição em procedimento 

administrativo disciplinar nos 3 (três) anos anteriores à data da abertura do con-

curso.

Artigo 99 - A antiguidade será apurada pelo tempo de efetivo exercício 

no nível.

§ 1º - O Procurador Geral fará publicar no Diário Oficial do Estado, em 

janeiro de cada ano, a lista de antiguidade dos Procuradores do Estado por nível 

da carreira, contando em dias o tempo de serviço no nível, na carreira e no ser-

viço público estadual.

§ 2º - As reclamações contra a lista de antiguidade deverão ser apresen-

tadas no prazo de 5 (cinco) dias da respectiva publicação.

§ 3º - O empate na classificação por antiguidade resolver-se-á favoravel-

mente ao candidato que tiver:

1 - maior tempo de serviço na carreira;

2 - maior tempo de serviço público estadual;

3 - maior idade;

4 - mais encargos de família.

Artigo 100 - O mérito, para efeito de promoção, será aferido segundo 

critérios estabelecidos em deliberação do Conselho da Procuradoria Geral do Es-
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tado, que observará a competência profissional, eficiência no exercício da função 
pública, dedicação, pontualidade e zelo no cumprimento das obrigações funcio-
nais, aprimoramento da cultura jurídica e serviços relevantes para a instituição.

§ 1º - Os elementos indispensáveis à avaliação do mérito serão conside-
rados a partir das condições existentes na precedente promoção por antiguidade 
ou por merecimento, inclusive no que se refere ao resultado das avaliações perió-
dicas de desempenho profissional.

§ 2º - O integral cumprimento de mandato de membro do Conselho da 
Procuradoria Geral do Estado terá peso qualificado na aferição de merecimento 
para efeito de concurso de promoção.

§ 3º - O disposto no § 2° deste artigo aplica-se também aos membros 
natos do Conselho, desde que o tenham integrado durante, pelo menos, 2 (dois) 
anos.

Artigo 101 - O Conselho designará Comissão de Promoção, composta 
por Procuradores do Estado confirmados na carreira, assegurada a representação 
paritária das áreas de atuação, com os objetivos de auxiliar na avaliação do mere-
cimento, segundo os critérios definidos em deliberação, e de fornecer subsídios 
para a elaboração da respectiva lista de classificação.

§ 1º - O Conselho fará publicar a lista de classificação por merecimento 
no Diário Oficial do Estado, contando-se da publicação o prazo de 5 (cinco) dias 
para recurso.

§ 2º - O recurso será decidido pelo Conselho, por maioria simples, ouvida 
a Comissão de Promoção.

Artigo 102 - O Conselho elaborará e encaminhará ao Procurador Geral, 
para as providências cabíveis, a lista consolidada de classificação dos candidatos 
por ambos os critérios, indicando em separado aqueles que alcançaram o direito 
à promoção, de acordo com o número de vagas.
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CAPÍTULO XII

DAS REMOÇÕES

Artigo 103 - A classificação dos integrantes da carreira de Procurador do 

Estado somente poderá ser alterada:

I - por iniciativa do Procurador do Estado nos seguintes casos:

a) concurso de remoção;

b) permuta, a critério do Procurador Geral, ouvidos os Subprocuradores 

Gerais;

c) união de cônjuges ou companheiros, inclusive na hipótese de união 

estável homoafetiva;

II - em razão do interesse público, mediante deliberação motivada de 2/3 

(dois terços) dos membros do Conselho, nos seguintes casos:

a) de ofício;

b) compulsoriamente, após a conclusão de procedimento disciplinar.

§ 1º - É vedada a inscrição em concurso de remoção de Procurador do 

Estado afastado da carreira.

§ 2º - A remoção por concurso consiste em procedimento realizado pelo 

Conselho da Procuradoria Geral do Estado, no qual se assegure a divulgação 

das vagas a serem preenchidas e a possibilidade de escolha pelos interessados, 

observado o critério de antiguidade, nos termos do edital de abertura do certame.

§ 3º - A abertura do concurso a que se refere o § 2° deste artigo será de-

liberada pelo Conselho da Procuradoria Geral do Estado, mediante proposta do 

Procurador Geral, da qual constará a relação de vagas, podendo haver a reserva 

de até ¼ (um quarto) destas para provimento por futuros integrantes da carreira 

aprovados no respectivo concurso de ingresso.
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§ 4º - A remoção por permuta não será admitida se o Procurador do Es-

tado interessado estiver afastado da carreira ou não possa assumir as funções no 

novo órgão de classificação no prazo de 30 (trinta) dias, salvo as hipóteses de 

afastamento legal pelo período de até 6 (seis) meses.

§ 5º - A remoção a que se refere a alínea “c” do inciso I deste artigo de-

penderá da existência de vaga e da conveniência do serviço, não sendo admitida 

se demonstrado prejuízo para o órgão de classificação.

Artigo 104 - A classificação de integrantes da Área da Consultoria Geral 

na Procuradoria Administrativa se dará sem observância do disposto no artigo 

103 desta lei complementar, após oitiva do Subprocurador Geral da Área da Con-

sultoria Geral e da manifestação do Procurador do Estado interessado.

Parágrafo único - A classificação de integrantes das demais áreas de atuação 

na Procuradoria Administrativa observará o disposto no artigo 103, inciso II, “a”, 

desta lei complementar.

CAPÍTULO XIII

DO REINGRESSO

Artigo 105 - O reingresso na carreira de Procurador do Estado se dará 

somente por reintegração, reversão ou aproveitamento.

Artigo 106 - Reintegração é o reingresso do Procurador do Estado em 

decorrência de decisão judicial transitada em julgado.

Artigo 107 - Reversão é o reingresso do Procurador do Estado aposen-

tado por invalidez quando insubsistentes as razões que determinaram o ato de 

aposentação.

§ 1º - A reversão somente poderá efetivar-se quando, em inspeção mé-

dica, ficar comprovada a capacidade para o exercício do cargo.

§ 2º - Na reversão de ofício poderá ser suspenso o pagamento dos res-

pectivos proventos caso o inativo, injustificadamente, não se apresente para a 

realização da inspeção de saúde.
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§ 3º - Constatada a insubsistência das condições que impuseram a inati-
vação, será deflagrado procedimento de invalidação do ato de aposentação.

§ 4º - Anulado o ato de aposentadoria, o servidor que não assumir o 
exercício no prazo legal deverá ter instaurado contra si processo administrativo 
disciplinar, por inassiduidade ou abandono de cargo, conforme o caso.

§ 5º - A reversão se fará em cargo vago, elevado ao mesmo nível em que 
se encontrava o aposentado no momento de sua aposentadoria, sendo o tempo de 
afastamento por tal motivo considerado apenas para efeito de nova aposentadoria.

Artigo 108 - Aproveitamento é o reingresso do Procurador do Estado em 
disponibilidade.

§ 1º - O aproveitamento será obrigatório na primeira vaga e se efetivará 
mediante elevação do cargo vago ao mesmo nível em que se encontrava o interes-
sado no momento da declaração de disponibilidade.

§ 2º - Em nenhum caso poderá se efetivar o aproveitamento sem que, 
mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exercício do cargo.

§ 3º - Será tornado sem efeito o ato de aproveitamento e cessada a dispo-
nibilidade do Procurador do Estado que não comparecer à inspeção de saúde ou 
não assumir o exercício no prazo legal.

§ 4º - Será aposentado no cargo que ocupava o Procurador do Estado em 
disponibilidade que, em inspeção de saúde, for julgado incapaz para o seu exercício.

CAPÍTULO XIV

DA EXONERAÇÃO, DA DEMISSÃO E DA APOSENTADORIA

Artigo 109 - A exoneração será concedida ao Procurador do Estado me-
diante requerimento, com efeito retroativo à data do protocolo.

Artigo 110 - A demissão do Procurador do Estado só poderá ocorrer em 
decorrência de processo administrativo disciplinar, assegurada a ampla defesa, na 
forma dos artigos 147 e seguintes desta lei complementar.
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Artigo 111 - O Procurador do Estado aposentado não perderá seus di-

reitos, vantagens e prerrogativas, ficando-lhe assegurados aqueles atribuídos aos 

Procuradores do Estado em atividade, salvo os incompatíveis com a sua condição 

de inativo.

TÍTULO III

DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS  

DO PROCURADOR DO ESTADO

CAPÍTULO I

DAS FÉRIAS, LICENÇAS E AFASTAMENTOS

Artigo 112 - O Procurador do Estado terá direito ao gozo de 30 (trinta) 

dias de férias anuais, podendo ser divididas em períodos de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - É proibida a acumulação de férias, salvo por absoluta 

necessidade de serviço e pelo máximo de 2 (dois) anos consecutivos.

Artigo 113 - Sem prejuízo dos vencimentos e vantagens pecuniárias, 

conceder-se-á licença:

I - para tratamento de saúde;

II - por motivo de doença do cônjuge, companheiro(a), inclusive na hipó-

tese de união estável homoafetiva, parentes consanguíneos e afins, em linha reta, 

até o 2º grau;

III - maternidade;

IV - paternidade;

V - adoção;
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VI - prêmio;

VII - para casamento;

VIII - por luto, em virtude de falecimento do cônjuge, companheiro(a), 

inclusive na hipótese de união estável homoafetiva, filhos, enteados, pais, pa-

drasto ou madrasta e irmãos, até 8 (oito) dias;

IX - por luto, em virtude de falecimento dos avós, netos e sogros, até 2 

(dois) dias;

X - por acidente de trabalho ou doença profissional;

XI - compulsoriamente, como medida profilática, nos termos do Estatuto 

dos Funcionários Públicos Civis do Estado;

XII - em outros casos previstos em lei.

Artigo 114 - O Procurador do Estado, após 5 (cinco) anos de efetivo 

exercício, poderá requerer licença, com prejuízo dos vencimentos e vantagens 

pecuniárias, para tratar de assuntos particulares, pelo prazo de 2 (dois) anos, po-

dendo ser negada se inconveniente ao interesse do serviço.

Parágrafo único - Não será concedida nova licença antes de decorridos 10 

(dez) anos do término da anterior.

Artigo 115 - Os afastamentos de qualquer natureza somente serão conce-

didos mediante prévia aprovação do Conselho da Procuradoria Geral do Estado, 

sob pena de nulidade do ato, exceto para exercer:

I - mandato eletivo;

II - mandato em entidade de classe de Procurador do Estado;

III - cargo de Ministro de Estado, de Secretário de Estado ou equivalentes.

Parágrafo único - É vedado o afastamento durante o estágio probatório, 

exceto para a participação em certames científicos de duração inferior a 1 (uma) 

semana e nas hipóteses mencionadas nos incisos I, II e III deste artigo.
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Artigo 116 - Após 5 (cinco) anos ininterruptos de serviço público, em 

que não haja sofrido penalidade disciplinar, é assegurado o direito a licença-prê-

mio de 90 (noventa) dias, de que trata o inciso VI do artigo 113 desta lei comple-

mentar, observando-se os demais termos e condições do Estatuto dos Funcioná-

rios Públicos Civis do Estado.

Artigo 117 - São considerados como de efetivo exercício, para todos os 

efeitos legais, os dias em que o Procurador do Estado não estiver exercendo suas 

funções em razão de:

I - licenças previstas no artigo 113, sendo que as previstas nos incisos I e 

II deverão observar o disposto no artigo 97, § 1°, desta lei complementar;

II - férias;

III - período de trânsito;

IV - afastamentos previstos nos artigos 115 e 143, inciso I, ambos desta 

lei complementar.

CAPÍTULO II

DAS PRERROGATIVAS E DAS GARANTIAS

Artigo 118 - São prerrogativas e garantias do Procurador do Estado, além 

das previstas em lei, notadamente a que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB:

I - não ser constrangido, por qualquer modo ou forma, a agir em descon-

formidade com a sua consciência ético-profissional;

II - requisitar auxílio e colaboração das autoridades públicas para o exer-

cício de suas atribuições;

III - requisitar das autoridades competentes certidões, informações, autos 

de processo administrativo, documentos e diligências necessários ao desempenho 

de suas funções nos prazos e condições fixadas em decreto;
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IV - utilizar-se dos meios de comunicação estaduais quando o interesse 

do serviço o exigir;

V - postular em juízo ou fora deste sem instrumento de mandato e com 

dispensa de emolumentos e custas;

VI - ter garantida a irredutibilidade de vencimentos, nos termos da Cons-

tituição Federal;

VII - obter, sem custo, a carteira funcional;

VIII - obter, mediante reembolso, o custeio da anuidade da Ordem dos 

Advogados do Brasil – OAB;

IX - dispor de instalações condignas e compatíveis com o exercício de 

suas funções;

X - ter acesso a dados e informações relativos à sua pessoa existentes nos 

órgãos da Procuradoria Geral do Estado, com direito à retificação e à complemen-

tação dos mesmos, se o caso;

XI - computar como tempo de serviço público estadual, para todos os 

fins, exceto aposentadoria, o tempo de estágio na Procuradoria Geral do Estado 

de São Paulo;

XII - ter garantida a inviolabilidade por seus atos e manifestações no 

exercício de suas funções, observado o disposto no inciso III do artigo 122 desta 

lei complementar;

XIII - ter garantida a inamovibilidade em relação ao órgão de execução 

em que estiver classificado, ressalvadas as hipóteses de remoção, nos termos dos 

artigos 103 e 104 desta lei complementar.

Artigo 119 - Em caso de infração penal imputada a Procurador do Es-

tado, a autoridade policial, dela tomando conhecimento, comunicará o fato ao 

Procurador Geral.
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Artigo 120 - A prisão de Procurador do Estado, em qualquer circuns-

tância, será imediatamente comunicada ao Procurador Geral, sob pena de res-

ponsabilidade, e será cumprida nos termos da lei que dispõe sobre o Estatuto da 

Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

TÍTULO IV

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E IMPEDIMENTOS

CAPÍTULO I

DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES

Artigo 121 - São deveres do Procurador do Estado, entre outros previstos 

em lei:

I - defender a ordem jurídica, pugnar pela boa aplicação das leis vigentes 

e pela celeridade da administração da justiça;

II - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a 

seu cargo e os que, na forma da lei, lhe forem atribuídos pelo Procurador Geral;

III - proceder na vida pública e privada de forma que dignifique a função 

pública;

IV - zelar pelos bens confiados à sua guarda;

V - observar, nos casos indicados em lei, sigilo quanto à matéria dos 

procedimentos judiciais e administrativos em que atuar, sendo pessoalmente res-

ponsável por toda manifestação, em qualquer meio de divulgação, a respeito de 

matéria judicial ou administrativa a seu cargo;

VI - residir na sede de exercício, salvo autorização do Procurador Geral;

VII - manter assiduidade;
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VIII - representar sobre irregularidades que afetem o bom desempenho 

de suas atribuições;

IX - sugerir providências tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços;

X - manter atualizados os seus dados pessoais e curriculares. 

Artigo 122 - Além das proibições decorrentes do exercício de cargo pú-

blico, ao Procurador do Estado é vedado:

I - aceitar cargo, emprego ou função pública fora dos casos autorizados 

em lei;

II - exercer a advocacia fora do âmbito das atribuições institucionais;

III - empregar em qualquer expediente oficial, ou intervenção oral, ex-

pressão ou termo incompatíveis com o dever de urbanidade, tal como definido 

pelo Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB;

IV - valer-se da qualidade de Procurador do Estado para obter qualquer 

vantagem;

V - exercer o magistério em desacordo com a Constituição Federal, ob-

servadas as diretrizes fixadas pelo Procurador Geral e pelo Corregedor Geral.

CAPÍTULO II

DOS IMPEDIMENTOS E DAS SUSPEIÇÕES

Artigo 123 - É defeso ao Procurador do Estado exercer suas funções em 

processo judicial ou administrativo:

I - em que seja parte ou de qualquer forma interessado;

II - em que haja atuado como advogado de qualquer das partes;

III - em que seja parte ou tenha interesse cônjuge ou companheiro, pa-

rente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;
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IV - nos casos previstos na legislação processual e na lei que dispõe sobre 

o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

Artigo 124 - O Procurador do Estado não poderá participar de Comissão 

ou Banca de Concurso, intervir no seu julgamento e votar sobre organização de 

lista para promoção, quando concorrer parente consanguíneo ou afim, em linha 

reta ou colateral, até o terceiro grau, bem como seu cônjuge ou companheiro.

Artigo 125 - Não poderão servir sob a chefia imediata de Procurador 

do Estado o seu cônjuge ou companheiro e parentes consanguíneos ou afins, em 

linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

Artigo 126 - O Procurador do Estado dar-se-á por suspeito quando:

I - houver interesse moral;

II - houver proferido parecer favorável à pretensão deduzida em juízo 

pela parte adversa;

III - ocorrer qualquer dos demais casos previstos na legislação processual.

Artigo 127 - Nas hipóteses previstas neste capítulo, o Procurador do Es-

tado comunicará ao seu superior hierárquico imediato, em expediente próprio, 

os motivos do impedimento ou da suspeição, para que este os acolha ou rejeite.

Parágrafo único - Aplicam-se ao Procurador Geral as disposições deste 

capítulo, observado o seguinte:

I - nos casos de procedimento disciplinar, será observado o disposto no 

artigo 168 desta lei complementar;

II - nos demais casos, o Procurador Geral, em ato fundamentado, encami-

nhará a matéria ao seu substituto legal ou a submeterá ao Governador.
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TÍTULO V

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DAS ATIVIDADES CORRECIONAIS

Artigo 128 - Além de vistorias e de inspeções, a atividade funcional dos 

integrantes da carreira de Procurador do Estado está sujeita a:

I - correição permanente;

II - correição ordinária;

III - correição extraordinária.

Artigo 129 - Correição permanente é a realizada pelos chefes dos órgãos 

de execução da Procuradoria Geral do Estado, sem prejuízo da competência da 

Corregedoria.

§ 1º - Fica assegurado ao responsável pela correição permanente o livre 

acesso aos arquivos existentes na respectiva unidade, que contenham os trabalhos 

executados pelo Procurador do Estado.

§ 2º - Compete ao Procurador do Estado Chefe informar ao Corregedor 

Geral os dados relevantes extraídos das correições permanentes, quando for o caso.

Artigo 130 - Correição ordinária é a realizada bienalmente pelo Corre-

gedor Geral e pelos Corregedores Auxiliares em todos os órgãos da Procuradoria 

Geral do Estado para verificar a regularidade e a eficiência dos serviços, bem 

como a atuação do Procurador do Estado em exercício na respectiva unidade.

Parágrafo único - A periodicidade prevista neste artigo poderá ser redu-

zida em relação a qualquer órgão da Procuradoria Geral do Estado, a critério do 

Corregedor Geral.
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Artigo 131 - Correição extraordinária é a realizada pelo Corregedor Ge-

ral e pelos Corregedores Auxiliares, de ofício ou por determinação do Procurador 

Geral.

Artigo 132 - Qualquer pessoa poderá representar ao Corregedor Geral 

sobre abusos, erros ou omissões cometidos por integrantes da carreira de Procu-

rador do Estado.

Artigo 133 - Concluída a correição, o Corregedor Geral apresentará ao 

Procurador Geral relatório circunstanciado dos fatos apurados e das providências 

adotadas, propondo as que excedam às suas atribuições.

CAPÍTULO II

DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E PRESCRIÇÃO

Artigo 134 - Os Procuradores do Estado são passíveis das seguintes san-

ções disciplinares:

I - repreensão;

II - suspensão;

III - multa;

IV - demissão;

V - demissão a bem do serviço público;

VI - cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

Artigo 135 - As sanções previstas no artigo 134 desta lei complementar 

serão aplicadas:

I - a de repreensão, em casos de indisciplina ou falta de cumprimento dos 

deveres;
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II - a de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias, será aplicada 

em caso de falta grave ou de reincidência;

III - a de multa será aplicada na forma e nos casos expressamente pre-

vistos em lei ou regulamento;

IV - a de demissão, nos casos de:

a) abandono de cargo, consistente na interrupção do exercício pelo Pro-

curador do Estado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;

b) inassiduidade, por ausência ao serviço, sem causa justificável, por mais 

de 45 (quarenta e cinco) dias, interpoladamente, no período de 12 (doze) meses;

c) procedimento irregular de natureza grave;

d) ineficiência no serviço;

e) aplicação indevida de recursos públicos;

f) exercício da advocacia fora do âmbito das atribuições institucionais;

V - a de demissão a bem do serviço público, nos casos de:

a) lesão dolosa aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio estadual 

ou de bens confiados à sua guarda;

b) aceitação ilegal de cargo, emprego ou função pública;

c) exercício da advocacia contra o Estado de São Paulo e suas autarquias;

d) prática de ato com abuso de poder ou violação de dever para com a 

Administração Pública;

e) prática de ato definido como crime contra a Administração Pública, 

a fé pública e a Fazenda Estadual, ou previsto nas leis relativas à segurança e à 

defesa nacional;

f) prática de outros atos definidos como crime apenados com reclusão ou 

crime inafiançável e imprescritível, nos termos da Constituição Federal;
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g) prática de ato definido em lei como crime contra o Sistema Financeiro, 

ou de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores;

h) prática de ato definido em lei como de improbidade;

VI - cassação de aposentadoria ou disponibilidade, nos casos de infração 

punível com demissão ou demissão a bem do serviço público, praticada durante 

o exercício de cargo.

§ 1º - A pena de suspensão acarreta a perda dos direitos e das vantagens 

decorrentes do exercício do cargo, não podendo ter início durante os períodos de 

férias ou de licença do infrator.

§ 2º - A autoridade que aplicar a pena de suspensão poderá convertê-la 

em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remu-

neração, devendo o Procurador do Estado, neste caso, permanecer em exercício.

§ 3º - Considera-se reincidência, para os efeitos desta lei complementar, 

a prática de nova infração, dentro de 5 (cinco) anos, contados do cumprimento da 

sanção disciplinar.

Artigo 136 - Na aplicação das penas disciplinares, considerar-se-ão os 

antecedentes do infrator, a natureza e a gravidade da infração, as circunstâncias 

em que foi praticada e os danos que dela resultaram ao serviço público.

Artigo 137 - As penas serão impostas pela autoridade competente, após 

prévia manifestação do Conselho da Procuradoria Geral do Estado no processo 

administrativo disciplinar ou sindicância, conforme o caso, devendo constar do 

assentamento individual do punido.

Artigo 138 - Para aplicação das penalidades previstas no artigo 134 desta 

lei complementar, são competentes:

I - o Governador;

II - o Procurador Geral.
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Artigo 139 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição:

I - em 2 (dois) anos, da infração punível com repreensão, suspensão ou 

multa;

II - em 5 (cinco) anos, da infração punível com demissão, demissão a 

bem do serviço público e cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

III - no prazo da prescrição em abstrato da pena criminal, se for superior a 

5 (cinco) anos, na hipótese de a infração ser prevista em lei como infração penal.

Artigo 140 - A prescrição começa a correr:

I - do dia em que a falta for cometida;

II - do dia em que tenha cessado a continuação ou a permanência, nas 

faltas continuadas ou permanentes.

§ 1º - Interrompe a prescrição a portaria que instaura sindicância ou a que 

instaura processo administrativo.

§ 2º - O lapso prescricional corresponde:

1 - na hipótese de desclassificação da infração, ao da pena efetivamente 

aplicada;

2 - na hipótese de mitigação ou atenuação, ao da pena em tese cabível.

§ 3º - A prescrição não corre:

1 - enquanto sobrestado o procedimento administrativo para aguardar de-

cisão judicial, na forma do artigo 141, § 1º, item 3, desta lei complementar;

2 - enquanto insubsistente o vínculo funcional que venha a ser restabe-

lecido.

§ 4º - A decisão que reconhecer a existência de prescrição deverá deter-

minar desde logo, quando for o caso, as providências necessárias à apuração da 

responsabilidade pela sua ocorrência.
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CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 141 - As infrações disciplinares imputadas a Procurador do Esta-

do serão apuradas mediante os seguintes procedimentos, assegurados o contradi-

tório e a ampla defesa:

I - sindicância, quando a falta disciplinar, por sua natureza, possa deter-

minar as penas de repreensão, suspensão ou multa;

II - processo administrativo, quando a falta disciplinar, por sua natureza, 

possa determinar as penas de demissão, de demissão a bem do serviço público e 

de cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

§ 1º - Os procedimentos disciplinares de que trata este artigo:

1 - serão realizados exclusivamente pela Corregedoria da Procuradoria 

Geral do Estado e presididos pelo Corregedor Geral ou por Corregedor Auxiliar 

por ele designado;

2 - terão caráter sigiloso, exceto a decisão final e a que julgar recurso ou 

revisão, que serão publicadas no Diário Oficial do Estado, dentro do prazo de 8 

(oito) dias, e averbadas no registro funcional do Procurador do Estado;

3 - não poderão ser sobrestados, salvo para aguardar decisão judicial, 

mediante despacho motivado da autoridade competente para aplicar a pena, ob-

servado o disposto no artigo 140, § 3º, item 1, desta lei complementar.

§ 2º - Quando não houver elementos suficientes para a caracterização 

da infração ou da sua autoria, será instaurada apuração preliminar, de natureza 

investigativa.

Artigo 142 - Os procedimentos disciplinares de que trata o artigo 141 

desta lei complementar serão instaurados por determinação:
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I - do Procurador Geral;

II - do Corregedor Geral;

III - do Conselho da Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 143 - Determinada a instauração de sindicância ou de processo 

administrativo disciplinar, ou no seu curso, havendo conveniência para a instru-

ção ou para o serviço, poderá o Corregedor Geral, por despacho fundamentado, 

ordenar as seguintes providências:

I - afastamento preventivo do Procurador do Estado, quando o reco-

mendar a moralidade administrativa ou a apuração do fato, sem prejuízo de ven-

cimentos ou vantagens, até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis uma única vez 

por igual período;

II - designação do Procurador do Estado acusado para o exercício de ati-

vidades exclusivamente burocráticas até decisão final do procedimento;

III - comparecimento obrigatório, em periodicidade a ser estabelecida, 

para tomar ciência dos atos do procedimento.

§ 1º - A autoridade que determinar a instauração ou presidir a sindicância 

ou o processo administrativo poderá representar ao Corregedor Geral, para propor a 

aplicação das medidas previstas neste artigo, bem como sua cessação ou alteração.

§ 2º - O Corregedor Geral poderá, a qualquer momento, por despacho 

fundamentado, fazer cessar ou alterar as medidas previstas neste artigo.

Artigo 144 - O período de afastamento preventivo computa-se como de 

efetivo exercício, não sendo descontado da pena de suspensão eventualmente 

aplicada.

Artigo 145 - Nas hipóteses previstas no artigo 135, inciso I, e após a 

portaria de instauração da sindicância a que se refere o artigo 146, ambos desta 

lei complementar, o Corregedor Geral proporá ao Procurador do Estado acusado 

a suspensão do procedimento pelo prazo de 1 (um) ano, desde que não tenha sido 

apenado por outra infração disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos.
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§ 1º - O Corregedor Geral especificará as condições da suspensão, em es-

pecial a apresentação de relatórios trimestrais de atividades e a frequência regular 

sem faltas injustificadas.

§ 2º - A suspensão será revogada se o beneficiário vier a ser processado 

por outra falta disciplinar ou se descumprir as condições estabelecidas no § 

1º deste artigo, prosseguindo-se, nestes casos, os procedimentos disciplinares 

cabíveis.

§ 3º - Expirado o prazo da suspensão e tendo sido cumpridas suas con-

dições, o Corregedor Geral encaminhará os autos ao Procurador Geral para a 

declaração da extinção da punibilidade.

§ 4º - Não será concedido novo benefício idêntico durante o dobro do 

prazo da anterior suspensão, contado da declaração de extinção da punibilidade, 

na forma do § 3° deste artigo.

§ 5º - Durante o período da suspensão não correrá prazo prescricional, 

ficando vedado ao Procurador do Estado acusado ocupar cargo em comissão ou 

exercer função de confiança.

SEÇÃO II

DA SINDICÂNCIA

Artigo 146 - Aplicam-se à sindicância as regras previstas nesta lei 

complementar para o processo administrativo disciplinar, com as seguintes 

modificações:

I - a autoridade sindicante e cada acusado poderão arrolar até 3 (três) 

testemunhas;

II - a sindicância deverá estar concluída em 60 (sessenta dias).
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SEÇÃO III

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Artigo 147 - O processo administrativo disciplinar será instaurado me-

diante portaria do Corregedor Geral, no prazo de 8 (oito) dias contados do rece-

bimento da determinação a que se refere o artigo 142 desta lei complementar.

§ 1º - A portaria deverá conter o nome e a identificação do acusado, a 

infração que lhe é atribuída, com descrição dos fatos, indicação das normas in-

fringidas e a penalidade mais elevada em tese cabível.

§ 2º - As publicações relativas a processo administrativo disciplinar men-

cionarão o respectivo número, omitindo o nome do acusado, que será identificado 

pelas iniciais, exceto na citação por edital e nas hipóteses mencionadas no artigo 

141, § 1º, item 2, desta lei complementar.

§ 3º - As citações e intimações no processo administrativo disciplinar 

serão feitas no prazo de 10 (dez) dias e as notificações das partes e dos interes-

sados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas antes da realização do ato processual 

objeto da respectiva comunicação.

Artigo 148 - A autoridade processante será secretariada por servidor da 

Procuradoria Geral do Estado, exceto nas audiências e nos atos promovidos fora 

da Capital, quando poderá ser indicado servidor devidamente compromissado 

para tal fim.

Artigo 149 - Aplicam-se à autoridade processante e ao secretário as hipó-

teses de impedimento e suspeição previstas nesta lei complementar.

Parágrafo único - Não poderá ser encarregado da apuração Procurador do 

Estado em estágio probatório.

Artigo 150 - O Corregedor Auxiliar ou o servidor designado para os fins 

do artigo 148 desta lei complementar deverá comunicar, desde logo, ao Correge-

dor Geral impedimento ou suspeição que houver.
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Artigo 151 - Autuada a portaria e demais peças preexistentes, designará 

a autoridade processante dia e hora para audiência de interrogatório, determinan-

do a citação do acusado e a notificação do denunciante, se houver.

Artigo 152 - O acusado será citado pessoalmente e poderá constituir ad-

vogado, que será intimado por publicação no Diário Oficial do Estado para os 

atos do processo.

§ 1º - O mandado de citação deverá conter:

1 - cópia da portaria;

2 - data, hora e local do interrogatório, que poderá ser acompanhado pelo 

advogado do acusado;

3 - data, hora e local da oitiva do denunciante, se houver, que poderá ser 

acompanhada pelo advogado do acusado;

4 - cientificação de que o acusado será defendido por advogado dativo, 

caso não constitua advogado próprio;

5 - informação de que o acusado poderá arrolar testemunhas e requerer 

provas, no prazo de 3 (três) dias após a data designada para seu interrogatório;

6 - advertência de que o processo será extinto se o acusado pedir exone-

ração até o interrogatório, quando se tratar exclusivamente de abandono de cargo, 

bem como de inassiduidade.

§ 2º - A citação do acusado será feita pessoalmente, por intermédio do 

respectivo superior hierárquico, ou via postal, com aviso de recebimento.

§ 3º - Não sendo encontrado ou furtando-se à citação, o acusado será 

citado por edital, publicado uma única vez no Diário Oficial, no mínimo 10 (dez) 

dias antes do interrogatório.

§ 4º - Não comparecendo o acusado, será declarada sua revelia, desig-

nando-se para promover-lhe a defesa um advogado dativo, salvo se o indiciado 

constituir advogado, o que poderá fazer a qualquer tempo.
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§ 5º - O advogado será intimado por publicação no Diário Oficial do Es-

tado, de que conste seu nome e número de inscrição na Ordem dos Advogados do 

Brasil – OAB, bem como os dados necessários à identificação do procedimento.

Artigo 153 - Havendo denunciante, este deverá prestar declarações, no 

interregno entre a data da citação e a fixada para o interrogatório do acusado, 

sendo notificado para tal fim.

§ 1º - A oitiva do denunciante deverá ser acompanhada pelo advogado do 

acusado, próprio ou dativo.

§ 2º - O acusado não assistirá à inquirição do denunciante, podendo, 

antes de ser interrogado, ter ciência das declarações que aquele houver prestado.

Artigo 154 - A autoridade processante indeferirá os requerimentos im-

pertinentes ou meramente protelatórios, fundamentando a decisão, da qual se in-

timará o acusado.

Artigo 155 - Comparecendo ou não o acusado ao interrogatório, inicia-

-se o prazo de 3 (três) dias para requerer a produção de provas, ou apresentá-las.

§ 1º - O presidente e cada acusado poderão arrolar até 5 (cinco) testemunhas.

§ 2º - A prova de antecedentes do acusado será feita exclusivamente por 

documentos, até as alegações finais.

§ 3º - Até a data do interrogatório, será designada a audiência de instrução.

Artigo 156 - Na audiência de instrução, serão ouvidas, pela ordem, as 

testemunhas arroladas pela autoridade processante e pelo acusado.

Parágrafo único - Tratando-se de servidor público, seu comparecimento 

poderá ser solicitado ao respectivo superior imediato com as indicações neces-

sárias.

Artigo 157 - A testemunha não poderá se eximir de depor, salvo se for 

ascendente, descendente, cônjuge, ainda que legalmente separado, companheiro, 
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irmão, sogro e cunhado, pai, mãe ou filho adotivo do acusado, exceto quando não 

for possível, por outro modo, obter-se ou integrar-se a prova do fato e de suas 

circunstâncias.

§ 1º - Se o parentesco das pessoas referidas for com o denunciante, ficam 

elas proibidas de depor, observada a exceção deste artigo.

§ 2º - O servidor que se recusar a depor, sem justa causa, terá suspenso o 

pagamento de seu vencimento ou remuneração pela autoridade competente, até 

que satisfaça essa exigência, mediante comunicação da autoridade processante.

§ 3º - O servidor que tiver de depor como testemunha fora da sede de 

seu exercício, terá direito a transporte e ao recebimento de diárias na forma da 

legislação em vigor, podendo ainda ser expedida carta precatória para esse efeito 

à autoridade do domicílio do depoente.

§ 4º - São proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, mi-

nistério, ofício ou profissão, devam guardar segredo, salvo se, desobrigadas pela 

parte interessada, quiserem testemunhar.

Artigo 158 - A testemunha que morar em comarca diversa poderá ser 

inquirida pela autoridade do lugar de sua residência, expedindo-se, para esse fim, 

carta precatória, com prazo razoável, intimada a defesa.

§ 1º - Deverá constar da carta precatória a síntese da imputação e os 

esclarecimentos pretendidos, bem como a advertência sobre a necessidade da 

presença de advogado.

§ 2º - A expedição da carta precatória não suspenderá a instrução do 

procedimento.

§ 3º - Findo o prazo marcado, o procedimento poderá prosseguir até final 

decisão; a todo tempo, a precatória, uma vez devolvida, será juntada aos autos.

Artigo 159 - As testemunhas arroladas pelo acusado comparecerão à au-

diência designada, independentemente de notificação.
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§ 1º - Deverá ser notificada a testemunha cujo depoimento for relevante e 

que não comparecer espontaneamente.

§ 2º - Se a testemunha não for localizada, a defesa poderá substituí-la, 

se quiser, levando na mesma data designada para a audiência outra testemunha, 

independentemente de notificação.

Artigo 160 - Havendo mais de um acusado os prazos serão comuns e em 

dobro.

Artigo 161 - Em qualquer fase do processo administrativo disciplinar, 

poderá a autoridade processante, de ofício ou a requerimento da defesa, ordenar 

diligências que entenda convenientes.

§ 1º - As informações necessárias à instrução do processo serão solici-

tadas diretamente, sem observância de vinculação hierárquica, mediante ofício, 

do qual cópia será juntada aos autos.

§ 2º - As informações a que se refere o §1° deste artigo poderão ser ob-

tidas por meio eletrônico oficial, devendo ser juntada via impressa aos autos.

§ 3º - Sendo necessário o concurso de técnicos ou de peritos oficiais, a 

autoridade processante os requisitará, observadas as hipóteses de impedimento e 

suspeição previstas nesta lei complementar.

Artigo 162 - Durante a instrução, os autos do processo administrativo 

disciplinar permanecerão na repartição competente.

§ 1º - Será concedida ao acusado vista dos autos, mediante simples soli-

citação, desde que não prejudique o curso do procedimento, bem como extração 

de cópias, por meio de requerimento e com especificação das peças processuais 

de seu interesse.

§ 2º - A concessão de vista será obrigatória, no prazo para manifestação 

do acusado ou para apresentação de recursos, mediante publicação no Diário Ofi-

cial do Estado.

40861002 Miolo.indd   110 9/28/15   4:11 PM



LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO  111

§ 3º - Não corre o prazo senão depois da publicação a que se refere o § 

2° deste artigo e desde que os autos estejam efetivamente disponíveis para vista.

§ 4º - Ao advogado é assegurado o direito de retirar os autos da repar-

tição, mediante recibo, durante o prazo para manifestação de seu representado, 

salvo na hipótese de prazo comum, quando existirem nos autos documentos ori-

ginais de difícil restauração ou ocorrer circunstância relevante que justifique a 

permanência dos autos na repartição, reconhecida pela autoridade processante 

em despacho motivado.

Artigo 163 - Serão indeferidos pela autoridade processante, mediante de-

cisão fundamentada, os requerimentos desnecessários ao esclarecimento do fato 

e as provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.

Artigo 164 - Quando, no curso do procedimento, surgirem fatos novos 

imputáveis ao acusado, poderá ser promovida a instauração de novo procedimen-

to para sua apuração ou, caso conveniente, aditada a portaria, reabrindo-se opor-

tunidade de defesa.

Artigo 165 - Encerrada a fase probatória, dar-se-á vista dos autos à defe-

sa, que poderá apresentar alegações finais, no prazo de 7 (sete) dias.

Parágrafo único - Não apresentadas no prazo as alegações finais, a autori-

dade processante designará advogado dativo, assinando-lhe novo prazo.

Artigo 166 - O relatório deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) 

dias, contados da apresentação das alegações finais.

§ 1º - O relatório deverá descrever, em relação a cada acusado, separa-

damente, as irregularidades imputadas, as provas colhidas e as razões de defesa, 

propondo a absolvição ou a punição, indicando, neste caso, a pena que entender 

cabível.

§ 2º - O relatório deverá conter, também, a sugestão de quaisquer outras 

providências de interesse do serviço público.
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Artigo 167 - Concluído o procedimento com a elaboração do relatório opi-

nativo, os autos serão enviados pelo Corregedor Geral, no prazo de 48 (quarenta e 

oito horas), ao Conselho da Procuradoria Geral do Estado, para deliberação.

Parágrafo único - O Conselho poderá:

1 - determinar ou propor novas diligências;

2 - reconhecer a existência de defeitos ou de nulidades e determinar ou 

propor as providências para o saneamento, quando for o caso;

3 - propor o arquivamento, a absolvição ou a condenação;

4 - propor a aplicação de penalidade;

5 - determinar ou propor qualquer providência de interesse da Administração.

Artigo 168 - Encerrada a apreciação do procedimento, o Conselho emi-

tirá parecer conclusivo e encaminhará os autos ao Procurador Geral que, em 10 

(dez) dias, os decidirá ou, nas hipóteses de impedimento e suspeição previstas 

nesta lei complementar, os encaminhará ao Governador para decisão.

Artigo 169 - A conclusão do processo administrativo disciplinar poderá 

indicar fundamentadamente a remoção compulsória do indiciado.

Artigo 170 - Terão forma processual resumida, quando possível, todos 

os termos lavrados pelo secretário, quais sejam: autuação, juntada, conclusão, 

intimação, data de recebimento, bem como certidões e compromissos.

§ 1º- Toda e qualquer juntada aos autos se fará na ordem cronológica da 

apresentação, rubricando o presidente as folhas acrescidas.

§ 2º - Todos os atos ou decisões, cujo original não conste do processo, 

nele deverão figurar por cópia.

Artigo 171 - Constará sempre dos autos da sindicância ou do processo a 

folha de serviço atualizada do indiciado.
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Artigo 172 - Quando ao Procurador do Estado se imputar crime, pra-

ticado na esfera administrativa, a autoridade que determinou a instauração do 

processo administrativo providenciará para que se instaure, simultaneamente, o 

inquérito policial.

Parágrafo único - Quando se tratar de crime praticado fora da esfera ad-

ministrativa, a autoridade policial cientificará a autoridade administrativa.

Artigo 173 - As autoridades responsáveis pela condução do processo admi-

nistrativo e do inquérito policial se auxiliarão, para que os mesmos se concluam 

dentro dos prazos respectivos.

Artigo 174 - Quando o ato atribuído ao Procurador do Estado for consi-

derado criminoso, serão remetidas à autoridade competente cópias autenticadas 

das peças essenciais do processo.

Artigo 175 - Não será declarada a nulidade de nenhum ato processual 

que não houver influenciado na apuração da verdade substancial ou diretamente 

na decisão do processo administrativo disciplinar ou sindicância.

Artigo 176 - Dos atos, termos e documentos principais do processo 

administrativo disciplinar extrair-se-ão cópias para a formação de autos suple-

mentares.

Artigo 177 - Ao término do processo administrativo, os autos serão ar-

quivados na Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 178 - Decorridos 5 (cinco) anos de efetivo exercício, contados da 

data do cumprimento da sanção disciplinar, sem cometimento de nova infração, 

não mais poderá aquela ser considerada em prejuízo do acusado, inclusive para 

efeito de reincidência.

Parágrafo único - A demissão e a demissão a bem do serviço público 

acarretam a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função ou em-

prego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamente.
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Artigo 179 - O prazo para a conclusão do processo administrativo disci-

plinar é de 90 (noventa) dias contados da data da citação do acusado.

SEÇÃO IV

DO PROCESSO POR ABANDONO DO CARGO E POR INASSIDUIDADE

Artigo 180 - Verificada a ocorrência de faltas ao serviço que caracteri-

zem abandono de cargo, bem como inassiduidade, o superior imediato comunica-

rá o fato à autoridade competente para determinar a instauração de processo dis-

ciplinar, instruindo a representação com cópia da ficha funcional do Procurador 

do Estado e com atestados de frequência.

Artigo 181 - Não será instaurado processo para apurar abandono de car-

go, bem como inassiduidade, se o Procurador do Estado tiver pedido exoneração.

Artigo 182 - Extingue-se o processo instaurado exclusivamente para 

apurar abandono de cargo, bem como inassiduidade, se o indiciado pedir exone-

ração até a data designada para o interrogatório, ou por ocasião deste.

Artigo 183 - A defesa só poderá versar sobre força maior, coação ilegal 

ou motivo legalmente justificável.

SEÇÃO V

DOS RECURSOS

Artigo 184 - Da decisão que aplicar a penalidade caberá:

I - recurso hierárquico, quando aplicada a pena pelo Procurador Geral do 

Estado;

II - pedido de reconsideração, quando aplicada a pena pelo Governador.

§ 1º - O recurso, cabível uma única vez, da decisão que aplicar penali-

dade, será interposto pelo acusado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publi-
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cação da decisão impugnada no Diário Oficial do Estado ou da intimação pessoal 

do Procurador do Estado, quando for o caso.

§ 2º - Do recurso deverá constar, além do nome e da qualificação do re-

corrente, a exposição das razões de inconformismo.

§ 3º - O Procurador Geral terá prazo de 10 (dez) dias para, motivadamente, 

manter ou reformar sua decisão, ouvido o Conselho da Procuradoria Geral do Estado.

§ 4º - Mantida a decisão, ou reformada parcialmente, será imediatamente 

encaminhada a reexame pelo superior hierárquico.

§ 5º - A pena imposta não poderá ser agravada pela decisão do recurso.

§ 6º - O recurso será apreciado pela autoridade competente ainda que 

incorretamente denominado ou endereçado.

Artigo 185 - Os recursos de que trata esta lei complementar não têm 

efeito suspensivo; os que forem providos darão lugar às retificações necessárias, 

retroagindo seus efeitos à data do ato punitivo.

CAPÍTULO IV

DA REVISÃO

Artigo 186 - Admitir-se-á, a qualquer tempo, a revisão de punição dis-

ciplinar de que não caiba mais recurso, se surgirem fatos ou circunstâncias ainda 

não apreciados, ou vícios insanáveis de procedimento, que possam justificar re-

dução ou anulação da pena aplicada.

§ 1º - A simples alegação da injustiça da decisão não constitui funda-

mento do pedido.

§ 2º - Não será admitida reiteração de pedido pelo mesmo fundamento.

§ 3º - Os pedidos formulados em desacordo com este artigo serão inde-

feridos.
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§ 4º - O ônus da prova cabe ao requerente.

Artigo 187 - A pena imposta não poderá ser agravada pela revisão.

Artigo 188 - A instauração de processo revisional poderá ser requerida 

fundamentadamente pelo interessado ou, se falecido ou incapaz, por seu curador, 

cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou irmão, sempre por intermédio 

de advogado.

Parágrafo único - O pedido será instruído com as provas que o requerente 

possuir ou com a indicação daquelas que pretenda produzir.

Artigo 189 - A autoridade que aplicou a penalidade, ou que a tiver confir-

mado em grau de recurso, será competente para o exame da admissibilidade do pe-

dido de revisão, bem como, caso deferido o processamento, para a sua decisão final.

Artigo 190 - Deferido o processamento da revisão, o pedido será enca-

minhado ao Corregedor Geral que designará Corregedor Auxiliar que não tenha 

funcionado no procedimento disciplinar de que resultou a punição do requerente.

Artigo 191 - O Corregedor Auxiliar determinará seu apensamento ao 

procedimento disciplinar original e notificará o requerente para, no prazo de 8 

(oito) dias, oferecer rol de testemunhas, ou requerer outras provas que pretenda 

produzir.

Parágrafo único - No processamento da revisão serão observadas as 

normas previstas nesta lei complementar para o processo administrativo disci-

plinar.

Artigo 192 - Encerrada a instrução, será aberta vista ao requerente para, 

no prazo de 3 (três) dias, apresentar alegações finais.

Artigo 193 - Decorrido o prazo de que trata o artigo 192 desta lei com-

plementar, e dentro de 30 (trinta) dias, o Corregedor Auxiliar elaborará relatório 

conclusivo sobre a procedência ou não do pedido e enviará os autos ao Correge-

dor Geral, que os remeterá ao Conselho para deliberação.
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Parágrafo único - Após a manifestação do Conselho, os autos serão reme-
tidos ao Procurador Geral para:

1 - decidir sobre o pedido, no prazo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das 
diligências que entender necessárias para melhor esclarecimento dos fatos;

2 - opinar conclusivamente e submeter ao Governador do Estado, quando 
esse houver proferido a decisão final no procedimento disciplinar objeto da re-
visão.

Artigo 194 - A decisão que julgar procedente a revisão poderá alterar a 
classificação da infração, absolver o punido, modificar a pena ou anular o proces-
so, restabelecendo os direitos atingidos pela decisão reformada.

TÍTULO VI

DO FUNDO ESPECIAL DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Artigo 195 - Fica criado, no âmbito da Procuradoria Geral do Estado 
de São Paulo, o Fundo Especial da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo – 
FUNPROGESP.

Artigo 196 - O FUNPROGESP tem por finalidade complementar os 
recursos financeiros indispensáveis ao aparelhamento da Procuradoria Geral do 
Estado, destinando-se esses recursos, preferencialmente, às despesas com inves-
timento em inovação tecnológica.

Artigo 197 - O FUNPROGESP terá como gestor o Procurador Geral, 
que designará órgão da Procuradoria Geral do Estado incumbido de organizar a 
contabilidade financeira e o plano de aplicação dos recursos.

Artigo 198 - Constituem receitas do FUNPROGESP:

I - dotações orçamentárias próprias;

II - recursos provenientes das receitas de outros fundos;
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III - recursos provenientes de aluguéis ou de permissões de uso de es-

paços livres para terceiros, onde funcionem os órgãos da Procuradoria Geral do 

Estado;

IV - recursos provenientes do produto de alienação de equipamentos, 

veículos, outros materiais permanentes ou material inservível ou dispensável;

V - rendimentos financeiros dos recursos do próprio fundo;

VI - outros recursos que lhe forem expressamente atribuídos por lei.

Artigo 199 - Os bens adquiridos por intermédio do FUNPROGESP serão 

incorporados ao patrimônio da Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 200 - O FUNPROGESP terá escrituração contábil própria, ob-

servadas as legislações federal e estadual, bem como as normas emanadas do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - A prestação de contas de aplicação e da gestão finan-

ceira do FUNPROGESP será consolidada na Procuradoria Geral do Estado, por 

ocasião do encerramento do correspondente exercício.

Artigo 201 - O Procurador Geral, mediante resolução, editará os atos 

complementares necessários ao funcionamento do FUNPROGESP.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 202 - Os vencimentos e as vantagens pecuniárias dos integrantes 

da carreira de Procurador do Estado e dos ocupantes dos cargos em comissão e das 

funções de confiança referidos, respectivamente, nos artigos 70, 71 e 72 desta lei 

complementar, serão fixados em lei complementar, de iniciativa do Governador.

Artigo 203 - Ficam acrescidos os §§ 1º, 2º e 3º ao artigo 3º da Lei Com-

plementar nº 724, de 15 de julho de 1993, com a seguinte redação:
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“Artigo 3º - ................................................................................................

...................................................................................................................

§ 1º - Quando necessário o deslocamento de sua sede de exercício, o 

Procurador do Estado fará jus ao recebimento de diária, na forma fixada por ato 

do Procurador Geral, equivalente ao percentual de até 1/30 (um trinta avos) dos 

vencimentos do Procurador do Estado Nível I.

§ 2º - Em situações excepcionais, poderá o Procurador Geral estabelecer 

condições para o pagamento antecipado de diárias.

§ 3º - O Procurador do Estado que, em virtude de promoção, remoção ou 

designação, passar a ter exercício em nova sede, ali passando a residir em caráter 

permanente, terá direito, a título de ajuda de custo para as despesas de sua insta-

lação, ao equivalente a 30 (trinta) diárias integrais.” (NR)

Artigo 204 - Passa a vigorar com a seguinte redação o § 2º do artigo 

55, da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974, com a redação que lhe 

conferiu o artigo 13, da Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001:

“Artigo 55 - ...............................................................................................

...................................................................................................................

§ 2º - Do total depositado nos termos deste artigo, serão destinados: 

1 - até 3% (três por cento) para pagamento de Prêmio de Incentivo à 

Produtividade e Qualidade (PIPQ) aos servidores em exercício na Procuradoria 

Geral do Estado;

2 - 2% (dois por cento) ao Fundo Especial de Despesas do Centro de 

Estudos, visando ao aperfeiçoamento intelectual dos integrantes da carreira de 

Procurador do Estado, formação e aperfeiçoamento funcional dos servidores em 

exercício na Procuradoria Geral do Estado e à contratação de jurista para emitir 

parecer de interesse da Instituição;
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3 - 4% (quatro por cento) ao Fundo Especial da Procuradoria Geral do 

Estado – FUNPROGESP.” (NR)

Artigo 205 - Aplicam-se subsidiariamente aos ocupantes de cargos de 

Procurador do Estado as disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 

do Estado, no que não colidirem com esta lei complementar.

Artigo 206 - Ficam criados, na Tabela I do Subquadro de Cargos Públi-

cos (SQC-III), do quadro da Procuradoria Geral do Estado, 170 (cento e setenta) 

cargos de provimento efetivo de Procurador do Estado nível I, enquadrados na 

referência 1, da Escala de Vencimentos de que trata o artigo 2º da Lei Comple-

mentar nº 724, de 15 de julho de 1993, alterada pelo artigo 1º da Lei nº 8.826, de 

11 de julho de 1994.

Artigo 207 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complemen-

tar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, 

suplementadas se necessário.

Artigo 208 - Esta lei complementar e suas disposições transitórias en-

tram em vigor na data da sua publicação, ficando revogado o artigo 3° da Lei 

Complementar n° 1.077, de 11 de dezembro de 2008.

TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º - Os cargos, de provimento em comissão, de Procurador do Es-

tado Assessor Chefe, de Procurador do Estado Assessor, de Procurador do Estado 

Assistente e de Procurador do Estado Chefe do Quadro da Procuradoria Geral 

do Estado e da Casa Civil serão extintos 30 (trinta) dias após a entrada em vigor 

da lei complementar mencionada no artigo 202 das disposições finais desta lei 

complementar, fixando-se, a partir da extinção dos cargos prevista neste artigo, o 

cargo de Procurador do Estado Nível V, como paradigma para cálculo de direitos 

referenciados aos mencionados cargos extintos.
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Artigo 2º - A partir da extinção dos cargos de provimento em comissão 

de Procurador do Estado Assessor Chefe, Procurador do Estado Assessor e Pro-

curador do Estado Assistente prevista no artigo 1° destas Disposições Transitó-

rias, os cargos dessas denominações, assim como os de Procurador do Estado 

Chefe que, por força de disposições legais anteriores, estiveram providos em 

caráter efetivo, ficarão com a denominação alterada para Procurador do Estado 

Nível V.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se aos Procuradores do 

Estado aposentados em cargos das mesmas denominações.

Artigo 3º - Fica mantido o regime de trabalho dos integrantes da carreira 

de Procurador do Estado que na data da publicação desta lei complementar este-

jam sujeitos à Jornada Parcial de Trabalho, caracterizada pela exigência da pres-

tação de 30 (trinta) horas semanais de trabalho, não se lhes aplicando o disposto 

no inciso VIII do artigo 118 desta lei complementar.

Artigo 4º - Enquanto não completada a assunção dos órgãos jurídicos 

das autarquias pela Procuradoria Geral do Estado, a eles continuará aplicável o 

disposto no artigo 101, “caput”, da Constituição Estadual, permanecendo os Pro-

curadores de autarquia que os integram sujeitos às disposições atinentes a direitos 

e deveres, garantias e prerrogativas, proibições e impedimentos previstos nesta lei 

complementar. 

Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2015.

GERALDO ALCKMIN

Elival da Silva Ramos

Procurador Geral do Estado

Renato Villela

Secretário da Fazenda
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Marcos Monteiro

Secretário de Planejamento e Gestão

Edson Aparecido dos Santos

Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2015.

DOE, Poder Executivo – Seção I, de 26/08/2015,  

São Paulo, 125 (158), p. 1-7.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
(Promulgada em 5 de outubro de 1988)

[...]

TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

[...]

CAPÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Pode-

res da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros 

que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 

na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 

prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 

natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressal-

vadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação 

e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, pror-

rogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, 

aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será con-

vocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, 

na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 

servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 

lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;  (Re-

dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 

sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos 

em lei específica; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 

pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado 

para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º 

do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada 

a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 

mesma data e sem distinção de índices;   (Redação dada pela Emenda Constitu-

cional nº 19, de 1998)  (Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e em-

pregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-

nicípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
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proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 

ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não po-

derão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do 

Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 

Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limi-

tado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, 

em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder 

Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procu-

radores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário 

não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remu-

neratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;  (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não 

serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulte-

riores; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos 

públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo 

e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o dis-

posto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitu-

cional nº 19, de 1998)
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b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001)

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 

abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder 

público;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro 

de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores 

administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada 

a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, 

cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de sub-

sidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a partici-

pação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-

posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

(Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, 
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exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 

realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o com-

partilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 

dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro-

moção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nuli-

dade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na adminis-

tração pública direta e indireta, regulando especialmente: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 

periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 

sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo 

de cargo, emprego ou função na administração pública. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão 

dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e 

o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da 

ação penal cabível.
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§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 

respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 

prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 

nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 

responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de 

cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a 

informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante 

contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha 

por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo 

à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - o prazo de duração do contrato;

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obriga-

ções e responsabilidade dos dirigentes;

III - a remuneração do pessoal.”

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de 

custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, em-

prego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Cons-

tituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 

nomeação e exoneração.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
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§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de 
que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica 
facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda 
às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal 
dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fun-
dacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará 
afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou 
função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de ho-
rários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 
remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a 
norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de man-
dato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, ex-
ceto para promoção por merecimento;

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os 
valores serão determinados como se no exercício estivesse.
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Seção II

DOS SERVIDORES PÚBLICOS

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios insti-

tuirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira 

para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações 

públicas.  (Vide ADIN nº 2.135-4)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios insti-

tuirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado 

por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redação dada pela Emen-

da Constitucional nº 19, de 1998) (Vide ADIN nº 2.135-4)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do 

sistema remuneratório observará: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 

componentes de cada carreira; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998)

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitu-

cional nº 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998)

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo 

para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a 

participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, 

para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. (Re-

dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no 

art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 

XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a 

natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros 

de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusi-

vamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie 

remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (In-

cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores 

públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anual-

mente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios dis-

ciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com 

despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no de-

senvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desen-

volvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, 

inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira po-

derá ser fixada nos termos do § 4º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998)

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é asse-
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gurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribui-

ção do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 

neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata 

este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores 

fixados na forma dos §§ 3º e 17: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

41, 19.12.2003)

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo 

de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profis-

sional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contri-

buição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, 

na forma de lei complementar; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

88, de 2015)

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de 

efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará 

a aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98)

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 

cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 

mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua con-

cessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efe-
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tivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 

da pensão. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 

concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as con-

tribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e 

o art. 201, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003)

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a con-

cessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, res-

salvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

I - portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, 

de 2005)

II - que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitu-

cional nº 47, de 2005)

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que preju-

diquem a saúde ou a integridade física. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005)

§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos 

em cinco anos, em relação ao disposto no  § 1º, III, “a”, para o professor que com-

prove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis 

na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposenta-

doria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 7º - Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, 

que será igual: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
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I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite 

máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de 

que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 

limite, caso aposentado à data do óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 41, 19.12.2003)

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo 

em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios 

do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta 

por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 8º - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, 

em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Re-

dação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 9º - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será con-

tado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito 

de disponibilidade. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo 

de contribuição fictício. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos 

de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou em-

pregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o re-

gime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos 

de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Consti-

tuição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de 

cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servi-

dores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e 

critérios fixados para o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98)
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§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão de-
clarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo tem-
porário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 
instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servi-
dores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e 
pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata 
o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 15 - O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será 
instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o dis-
posto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades 
fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão 
aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade 
de contribuição definida. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003)

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  
§§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço pú-
blico até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime 
de previdência complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 

15/12/98)

§ 17 - Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 
benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (In-

cluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 18 - Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pen-
sões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite má-
ximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares 
de cargos efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
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§ 19 - O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exi-

gências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por 

permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao 

valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposen-

tadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 41, 19.12.2003)

§ 20 - Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de pre-

vidência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de 

uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado 

o disposto no art. 142, § 3º, X. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003)

§ 21 - A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre 

as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência so-

cial de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da 

lei, for portador de doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 47, de 2005)

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores 

nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (Re-

dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 1º - O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 

defesa; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na 

forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998)
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§ 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, 

será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao 

cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto 

em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Re-

dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor 

estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de 

serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 

avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

[...]

TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

[...]

CAPÍTULO IV

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

[...]

Seção II

DA ADVOCACIA PÚBLICA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

40861002 Miolo.indd   139 9/28/15   4:11 PM



140  LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Art. 131. A Advocacia Geral da União é a instituição que, diretamente ou 
através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, caben-
do-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcio-
namento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

§ 1º - A Advocacia Geral da União tem por chefe o Advogado Geral da 
União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores 
de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

§ 2º - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que 
trata este artigo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos.

§ 3º - Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da 
União cabe à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei.

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organiza-
dos em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e 
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas 
fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada es-
tabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho 
perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias. (Re-

dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Seção III

DA ADVOCACIA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo in-
violável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.

[...]
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

(Promulgada em 5 de outubro de 1989)

[...]

TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

[...]

CAPÍTULO V

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

[...]

SEÇÃO II

DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Artigo 98 - A Procuradoria Geral do Estado é instituição de natureza per-

manente, essencial à administração da justiça e à Administração Pública Estadual, 

vinculada diretamente ao Governador, responsável pela advocacia do Estado, 

sendo orientada pelos princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse 

público. (Artigo 98, “caput”, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 14/04/2004)

§1º - Lei orgânica da Procuradoria Geral do Estado disciplinará sua com-

petência e a dos órgãos que a compõem e disporá sobre o regime jurídico dos 

integrantes da carreira de Procurador do Estado, respeitado o disposto nos artigos 

132 e 135 da Constituição Federal. (NR)
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§2º - Os Procuradores do Estado, organizados em carreira, na qual o in-

gresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a represen-

tação judicial e a consultoria jurídica na forma do “caput” deste artigo. (NR)

§3º - Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade 

após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante 

os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias. (§§ 1º ao 3º 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/02/2006)

Artigo 99 - São funções institucionais da Procuradoria Geral do Estado:

I - representar judicial e extrajudicialmente o Estado e suas autarquias, 

inclusive as de regime especial, exceto as universidades públicas estaduais; 

II - exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico 

do Poder Executivo e das entidades autárquicas a que se refere o inciso ante-

rior; (Incisos I e II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

14/04/2004)

III - representar a Fazenda do Estado perante o Tribunal de Contas;

IV - exercer as funções de consultoria jurídica e de fiscalização da Junta 

Comercial do Estado;

V - prestar assessoramento jurídico e técnico-legislativo ao Governador 

do Estado; (Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

14/04/2004)

VI - promover a inscrição, o controle e a cobrança da dívida ativa estadual;

VII - propor ação civil pública representando o Estado;

VIII - prestar assistência jurídica aos Municípios, na forma da lei;

IX - realizar procedimentos administrativos, inclusive disciplinares, não 

regulados por lei especial; (Inciso IX com redação dada pela Emenda Constitu-

cional nº 19, de 14/04/2004)
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X - exercer outras funções que lhe forem conferidas por lei.

Artigo 100 - A direção superior da Procuradoria Geral do Estado compe-

te ao Procurador Geral do Estado, responsável pela orientação jurídica e adminis-

trativa da instituição, ao Conselho da Procuradoria Geral do Estado e à Correge-

doria Geral do Estado, na forma da respectiva Lei Orgânica. 

Parágrafo único - O Procurador Geral do Estado será nomeado pelo Go-

vernador, em comissão, entre os Procuradores que integram a carreira e terá trata-

mento, prerrogativas e representação de Secretário de Estado, devendo apresentar 

declaração pública de bens, no ato da posse e de sua exoneração. (Parágrafo 

único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 14/04/2004) 

Artigo 101 - Vinculam-se à Procuradoria Geral do Estado, para fins de 

atuação uniforme e coordenada, os órgãos jurídicos das universidades públicas 

estaduais, das empresas públicas, das sociedades de economia mista sob controle 

do Estado, pela sua Administração centralizada ou descentralizada, e das funda-

ções por ele instituídas ou mantidas. 

Parágrafo único - As atividades de representação judicial, consultoria e 

assessoramento jurídico das universidades públicas estaduais poderão ser rea-

lizadas ou supervisionadas, total ou parcialmente, pela Procuradoria Geral do 

Estado, na forma a ser estabelecida em convênio. (Artigo 101 com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 14/04/2004)

Artigo 102 - As autoridades e servidores da Administração Estadual 

ficam obrigados a atender às requisições de certidões, informações, autos de 

processo administrativo, documentos e diligências formuladas pela Procuradoria 

Geral do Estado, na forma da lei.

[...]
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ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

[...]

Artigo 11-A - A assunção das funções dos órgãos jurídicos das autar-
quias, inclusive as de regime especial, pela Procuradoria Geral do Estado fica 
condicionada à adequação da estrutura organizacional desta, sem prejuízo da pos-
sibilidade de imediata designação de Procuradores do Estado para a execução de 
tarefas específicas do interesse das entidades autárquicas, por ato do Procurador 
Geral do Estado, mediante prévia solicitação do respectivo Superintendente. 

§1º - Os cargos e as funções-atividades de Procurador de Autarquia, in-
clusive as de regime especial, exceto as universidades públicas estaduais, ficarão 
extintos, na vacância, na forma a ser estabelecida em lei, assegurado aos seus 
atuais titulares e ocupantes o exercício das atribuições respectivas, bem como a 
ascensão funcional, nos termos da legislação em vigor. 

§2º - Enquanto não efetivada por completo a assunção dos órgãos jurí-
dicos das autarquias pela Procuradoria Geral do Estado, a eles continuará apli-
cável o disposto no artigo 101, “caput”, desta Constituição, permanecendo os 
Procuradores de Autarquia que os integram sujeitos às disposições legais ati-
nentes a direitos e deveres, garantias e prerrogativas, proibições e impedimentos 
dos Procuradores do Estado. (Artigo 11-A acrescentado pela Emenda Constitu-

cional nº 19, de 14/04/2004)

[...]
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LEI COMPLEMENTAR Nº 93, DE 28 DE MAIO DE 1974

Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

[...]

Artigo 55 - Os honorários advocatícios concedidos em qualquer feito 

judicial à Fazenda do Estado serão destinados à Procuradoria Geral do Estado, 

para: (Redação dada pela Lei Complementar nº 205, de 1979) (Vide art. 97, II, da 

Lei Complementar nº 478, de 1986)

I - distribuição aos integrantes das classes de Procurador do Estado, aos 

ocupantes dos cargos de Procurador Geral do Estado; Assessor-Chefe da Asses-

soria Técnico-Legislativa; Assistente-Jurídico-Chefe da Assessoria Jurídica do 

Governo; Procurador-Chefe; Diretor do Centro de Estudos da Procuradoria Geral 

do Estado; Assistente-Jurídico e Assessor Técnico-Legislativo, vinculados à car-

reira de Procurador do Estado, bem como aos aposentados nesses cargos ou que 

neles venham a se aposentar; (Vide art. 1º da Lei Complementar nº 339, de 1983)

II - aplicação no aperfeiçoamento intelectual dos integrantes da carreira 

de Procurador do Estado; 

III - contratação de jurista ou especialista para executar tarefa determi-

nada ou emitir parecer. 

§ 1.º - Para atendimento do disposto nos incisos I a III, a Secretaria 

Fazenda depositará mensalmente, em conta especial no Banco do Estado São 

Paulo S.A., à disposição da Procuradoria Geral do Estado, a importância ar-

recadada no mês anterior a título de honorários advocatícios, mais até 3 (três) 

vezes a mesma importância, na forma a ser estabelecida em decreto. (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 258, de 1981, e restabelecida pelo art. 18 da 

Lei nº 677, de 1992)
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§ 2º - Do total depositado nos termos deste artigo, serão destinados: (Re-

dação dada pela Lei Complementar nº 1.270, de 2015)

1 - até 3% (três por cento) para pagamento de Prêmio de Incentivo à 
Produtividade e Qualidade (PIPQ) aos servidores em exercício na Procuradoria 
Geral do Estado; 

2 - 2% (dois por cento) ao Fundo Especial de Despesas do Centro de 
Estudos, visando ao aperfeiçoamento intelectual dos integrantes da carreira de 
Procurador do Estado, formação e aperfeiçoamento funcional dos servidores em 
exercício na Procuradoria Geral do Estado e à contratação de jurista para emitir 
parecer de interesse da Instituição;

3 - 4% (quatro por cento) ao Fundo Especial da Procuradoria Geral do 
Estado – FUNPROGESP.

§ 3.º - A distribuição dos honorários a que se refere este artigo far-se-á 
na forma prevista em resolução do Secretário da Justiça. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 478, de 1986)

§ 4.º - Não perderá o direito aos honorários advocatícios o funcionário 
afastado ou licenciado, salvo na hipótese de licença para tratar de interesses par-
ticulares. (Redação dada pela Lei Complementar nº 478, de 1986)

§ 5.º - Os integrantes da carreira de Procurador do Estado e os ocupantes 
efetivos dos cargos referidos neste artigo não deixarão de perceber honorários 
quando nomeados para cargo em comissão. (Redação dada pela Lei Comple-

mentar nº 478, de 1986)

[...]
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LEI COMPLEMENTAR Nº 724, DE 15 DE JULHO DE 1993

Dispõe sobre os vencimentos dos integrantes da carreira de Procurador do Estado 
e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a se-

guinte lei complementar:

Artigo 1º - Os vencimentos e as vantagens pecuniárias da carreira de 

Procurador do Estado e dos cargos em comissão privativos de Procurador do Es-

tado são fixados de acordo com o disposto nesta lei complementar.

Artigo 2º - Fica fixado em R$ 2.670,00 (dois mil e seiscentos e setenta 

reais), o valor da referência dos vencimentos do cargo de Procurador Geral do 

Estado. (Redação dada pela Lei Complementar nº 1.113, de 2010) (Vide art. 206 

da Lei Complementar nº 1.270, de 2015) (Vide art. 1º da Lei nº 8.826, de 1994)

Artigo 3º - As vantagens pecuniárias a que se refere o artigo 1º desta lei 

complementar são as seguintes: 

I - honorários advocatícios previstos no artigo 55 da Lei Complementar 

nº 93, de 28 de maio de 1974, e alterações posteriores;

II -  Regime de Advocacia Pública – RAP, calculado em 80% (oitenta 

por cento) do valor da respectiva referência de vencimentos, fixado na forma do 

artigo 2º desta lei complementar;

III - adicional por tempo de serviço previsto no artigo 129 da Constituição 

do Estado, que será calculado na base de 5% (cinco por cento) por quinquênio de 

serviço, sobre a soma do valor da referência de vencimentos e das vantagens pecu-

niárias previstas nos incisos I, II e V deste artigo, não podendo essa vantagem ser 

computada nem acumulada para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob 

o mesmo título ou idêntico fundamento, nos termos do inciso XVI do artigo 115 

da mesma Constituição;
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IV - sexta-parte, calculada sobre a soma do valor da referência de venci-

mentos e das vantagens pecuniárias previstas nos incisos I, II, III e V deste artigo;

V - gratificação “pro labore” a que se refere o artigo 5º desta lei comple-

mentar;

VI - Gratificação de Função a que se refere o artigo 6º desta lei comple-

mentar;

VII - Gratificação de Atividade Especial – GAE; (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 1.113, de 2010)

VIII - diárias;

IX - ajuda de custo;

X - décimo terceiro salário;

XI - salário-família e salário-esposa;

XII - gratificação de representação, incorporada ou não, a que se refere o 

inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e

XIII - outras vantagens pecuniárias previstas nesta ou em outras leis, in-

clusive gratificações.

§ 1º - Quando necessário o deslocamento de sua sede de exercício, o 

Procurador do Estado fará jus ao recebimento de diária, na forma fixada por ato 

do Procurador Geral, equivalente ao percentual de até 1/30 (um trinta avos) dos 

vencimentos do Procurador do Estado Nível I. (Acrescentado pela Lei Comple-

mentar nº 1.270, de 2015)

§ 2º - Em situações excepcionais, poderá o Procurador Geral estabelecer 

condições para o pagamento antecipado de diárias.  (Acrescentado pela Lei Com-

plementar nº 1.270, de 2015)

§ 3º - O Procurador do Estado que, em virtude de promoção, remoção 

ou designação, passar a ter exercício em nova sede, ali passando a residir em ca-
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ráter permanente, terá direito, a título de ajuda de custo para as despesas de sua 

instalação, ao equivalente a 30 (trinta) diárias integrais.  (Acrescentado pela Lei 

Complementar nº 1.270, de 2015)

Artigo 4º - As vantagens pecuniárias referidas nos incisos I e II do artigo 

3º desta lei complementar serão computadas no cálculo do décimo terceiro salá-

rio, na conformidade do § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de 

dezembro de 1989.

Artigo 5º - As funções de chefia caracterizadas como atividades espe-

cíficas de Procurador do Estado serão retribuídas com gratificação “pro labore”, 

calculada mediante a aplicação de coeficiente sobre o valor da Unidade Básica 

de Valor – UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 

17 de dezembro de 2008, na seguinte conformidade: (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 1.113, de 2010)

Denominação Coeficiente

Chefe de Subprocuradoria 6,45

Chefe de Consultoria Jurídica 6,45

Chefe de Procuradoria da Junta Comercial 6,45

Chefe de Seccional 5,41

§ 1º - O Procurador do Estado, no exercício de função de que trata este 

artigo, não perderá o direito à gratificação “pro labore” quando se afastar em 

virtude de férias, licença-prêmio, gala, nojo, licença para tratamento  de saúde 

e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício os 

efeitos legais.

§ 2º - O substituto nos casos de afastamentos referidos neste artigo, fará 

jus à gratificação “pro labore” atribuída à respectiva função, durante o tempo em 

que a desempenhar.
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Artigo 6º - Fica instituída Gratificação de Função para os ocupantes de 

cargos de Procurador do Estado Chefe de Procuradoria e Procurador do Estado 

Assistente, bem como para os que exercem função de Corregedor Auxiliar, cal-

culada mediante a aplicação de coeficiente sobre o valor da Unidade Básica de 

Valor - UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de 

dezembro de 2008, na seguinte conformidade: (Redação dada pela Lei Comple-

mentar nº 1.113, de 2010)

I - Procurador do Estado Chefe de Procuradoria - 8,32;

II - Procurador do Estado Assistente - 6,66;

III - Corregedor Auxiliar - 6,66.

Artigo 7º - O Procurador do Estado que estiver no exercício de atividades 

próprias do cargo, em condições de especial dificuldade decorrente da localiza-

ção ou da natureza do serviço, fará jus à Gratificação de Atividade Especial – 

GAE, correspondente a 25% (vinte e cinco por cento), 20% (vinte por cento) ou 

15% (quinze por cento) da soma do valor da referência e do valor do Regime de 

Advocacia Pública - RAP do Procurador do Estado Nível V. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 1.113, de 2010) 

§ 1º - A caracterização das condições de especial dificuldade decorrente 

da localização ou da natureza do serviço e os critérios de fixação do percentual 

respectivo serão definidos em decreto.

§ 2º - A gratificação de que trata o “caput” deste artigo não se incorporará 

aos vencimentos para nenhum efeito.

§ 3º - Sobre o valor da gratificação a que se refere o “caput” deste artigo 

não incidirá a contribuição previdenciária. (Vide parágrafo único da Disposição 

Transitória da Lei Complementar nº 1.113, de 2010)

Artigo 8º - A Gratificação de Função e a GAE, previstas, respectivamen-

te, nos artigos 6º e 7º desta lei complementar, serão computadas no cálculo das 

férias e do décimo terceiro salário, na conformidade dos §§ 2º e 3º do artigo 1º 
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da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 1.113, de 2010)

Parágrafo único - Sobre as gratificações aludidas neste artigo não inci-

dirão vantagens de qualquer natureza.

Artigo 9º - (Revogado pela Lei Complementar nº 1.113, de 2010).

Artigo 10 - O valor da referência dos vencimentos dos cargos da carreira 

de Procurador do Estado, em relação ao valor da referência dos vencimentos do 

Procurador Geral do Estado - Referência 9, fica fixado em: (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 1.113, de 2010)

I - para cargos de provimento efetivo:

a) Procurador do Estado Nível V - referência 5 - 96% (noventa e seis por 

cento), quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 72% (setenta e dois 

por cento), quando em jornada de 30 horas semanais;

b) Procurador do Estado Nível IV - referência 4 - 92% (noventa e dois 

por cento), quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 69% (sessenta 

e nove por cento), quando em jornada de 30 horas semanais;

c) Procurador do Estado Nível III - referência 3 - 88% (oitenta e oito por 

cento), quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 66% (sessenta e 

seis por cento), quando em jornada de 30 horas semanais;

d) Procurador do Estado Nível II - referência 2 - 84% (oitenta e quatro 

por cento), quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 63% (sessenta 

e três por cento), quando em jornada de 30 horas semanais; e

e) Procurador do Estado Nível I - referência 1 - 80% (oitenta por cento), 

quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 60% (sessenta por cento), 

quando em jornada de 30 horas semanais.”

II - para cargos de provimento em comissão:
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a) Procurador Geral do Estado Adjunto e Procurador do Estado Corre-

gedor Geral - referência 8 - 99% (noventa e nove por cento);

b) Procurador do Estado Chefe de Gabinete, Subprocurador Geral, e Pro-

curador do Estado Assessor Chefe - referência 7 - 98% (noventa e oito por cento);

c) Procurador do Estado Chefe e Procurador do Estado Assessor - refe-

rência 6 - 97% (noventa e sete por cento);

d) Procurador do Estado Assistente - referência 5 - 96% (noventa e seis 

por cento).

Artigo 11 - (Revogado pela Lei Complementar nº 1.113, de 2010).

Artigo 12 - (Revogado pela Lei Complementar nº 1.113, de 2010).

Artigo 13 - Não mais se aplica aos servidores abrangidos por esta lei 

complementar a Gratificação de Cr$ 560.000,00 (quinhentos e sessenta mil cru-

zeiros), instituída em janeiro de 1993, por ter sido absorvida nos valores das Es-

calas de Vencimentos, de que trata o artigo 2º desta lei complementar.

Artigo 14 - Passam a vigorar com a seguinte redação os artigos adiante 

enumerados da Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986: 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 1.270, de 2015).

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 1.270, de 2015).

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 1.270, de 2015).

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 1.270, de 2015).

Artigo 15 - Os integrantes da carreira de Procurador do Estado em Jorna-

da Integral de Trabalho, ao passarem à inatividade, somente terão seus proventos 

calculados com base nos valores das referências de vencimentos constantes da 

Tabela I se, na data da aposentadoria, houverem prestado serviço contínuo nessa 

jornada pelo menos nos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores.
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§ 1º - Na hipótese de aposentadoria por invalidez não se aplica a condição 

prevista neste artigo.

§ 2º - Os servidores de que trata este artigo que vierem a se aposentar 

voluntariamente ou por implemento de idade, sem que hajam completado 60 (ses-

senta) meses em Jornada Integral de Trabalho, terão seus proventos calculados 

em razão da jornada de trabalho a que estiverem sujeitos no período correspon-

dente aos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores à aposentadoria, na se-

guinte conformidade:

1. 1/60 (um sessenta avos) do valor da referência fixado na Tabela I para 

cada mês em que no período mencionado nesse parágrafo estiverem sujeitos à 

Jornada Integral de Trabalho;

2. 1/60 (um sessenta avos) do valor da referência fixado na Tabela II para 

cada mês em que no período mencionado nesse parágrafo estiverem sujeitos à 

Jornada Comum de Trabalho.

Artigo 16 - Ficam com a denominação alterada para Procurador do Esta-

do Substituto 180 (cento e oitenta) cargos vagos de Procurador do Estado Nível I.

Artigo 17 - O disposto nesta lei complementar aplica-se aos inativos e 

pensionistas, bem como, no que couber, aos Procuradores das Autarquias e aos 

servidores dos Quadros do Tribunal de Contas e da Assembleia Legislativa a que 

se referem os artigos 8º e 9º da Lei nº 7.533, de 13 de novembro de 1991.

Artigo 18 - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar 

serão cobertas com as dotações próprias do Orçamento vigente, ficando o Poder 

Executivo autorizado a abrir para o corrente exercício, créditos suplementares 

até o limite de Cr$ 595.000.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco bilhões de 

cruzeiros), mediante a utilização de recursos nos termos do §1º do artigo 43, da 

Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 19 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 1993, ficando revogada a Lei 

Complementar nº 560, de 15 de julho de 1988.
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Palácio dos Bandeirantes, 15 de julho de 1993.

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO

Eduardo Maia de Castro Ferraz

Secretário da Fazenda

Miguel Tebar Barrionuevo

Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público

Cláudio Ferraz de Alvarenga

Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de julho de 1993.

[ANEXOS I, II, III e IV]
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ANEXO I

a que se refere o inciso I do Artigo 2º
da Lei Complementar n° 724, de 15 de julho de 1993,

a vigorar a partir de 1° de março de 1993

Denominação do Cargo Referência
Tabela I
40 horas

Tabela II
30 horas

Cargos de provimento efetivo

Procurador do Estado Substituto 1 4.584.730,51

Procurador do Estado Nível I 2 6.682.703,20 5.012.027,40

Procurador do Estado Nível II 3 7.391.738,01 5.543.803,51

Procurador do Estado Nível III 4 8.201.872,49 6.151.404,37

Procurador do Estado Nível IV 5 9.113.100,53 6.834.825,40

Procurador do Estado Nível V 6 9.619.788,92 7.214.841,69

Cargos de provimento em comissão

Procurador do Estado Assistente 6 9.619.788,92

Procurador do Estado Assessor e 
Procurador do Estado Chefe

7 9.923.274,02

Procurador do Estado Assessor Chefe,
Procurador do Estado Chefe de Gabinete
Procurador do Estado Corregedor
Geral e Subprocurador Geral do Estado

8 10.024.531 ,91

Procurador Geral do Estado 9 10.125.789,81
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ANEXO  II

a que se refere o inciso II do artigo 2º da Lei Complementar n° 724,  
de 15 de julho de 1993, a vigorar a partir de 1° de abril de 1993

Denominação do Cargo Referência
Tabela I
40 horas

Tabela II
30 horas

Cargos de provimento efetivo

Procurador do Estado Substituto 1 6.242.657,09

Procurador do Estado Nível I 2 9.099.296,97 6.824.472,73

Procurador do Estado Nível II 3 10.064.732,38 7.548.549,29

Procurador do Estado Nível III 4 11.167.827,05 8.375.870,29

Procurador do Estado Nível IV 5 12.408.572,63 9.306.429,47

Procurador do Estado Nível V 6 13.098.096,31 9.823.572,23

Cargos de provimento em comissão

Procurador do Estado Assistente 6 13.098.096,31

Procurador do Estado Assessor e  
Procurador do Estado Chefe

7 13.511.720,41

Procurador do Estado Assessor Chefe,
Procurador do Estado Chefe de Gabinete,
Procurador do Estado Corregedor Geral e 
Subprocurador Geral do Estado

8 13.649.595,11

Procurador Geral do Estado 9 13.787.469,80
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ANEXO  III

a que se refere o inciso III do artigo 2º da Lei Complementar n° 724,
de 15 de julho de 1993, a vigorar a partir de 1° de maio de 1993

Denominação do Cargo Referência
Tabela I
40 horas

Tabela  II
30 horas

Cargos de provimento efetivo

Procurador do Estado Substituto 1 7.900.583,66

Procurador do Estado Nível I 2 11.515.890,74 8.636.918,06

Procurador do Estado Nível II 3 12.737.726,75 9.553.295,06

Procurador do Estado Nível III 4 14.133.781,60 10.600.336,20

Procurador do Estado Nível IV 5 15.704.044,73 11.778.033,55

Procurador do Estado Nível V 6 16.576.692,30 12.432.519,23

Cargos de provimento em comissão

Procurador do Estado Assistente 6 16.576.692,30

Procurador do Estado Assessor e
Procurador do Estado Chefe

7 17.100.166,80

Procurador do Estado Assessor Chefe,
Procurador do Estado Chefe de Gabinete, 
Procurador do Estado Corregedor Geral e 
Subprocurador Geral do Estado

8 17.274.658,30

Procurador Geral do Estado 9 17.449.149,79
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ANEXO IV

a que se refere o inciso IV do artigo 2º da Lei Complementar n° 724,
de 15 de julho de 1993, a vigorar a partir de 1° de junho de 1993

Denominação do Cargo Referência
Tabela I
40 horas

Tabela II
30 horas

Cargos de provimento efetivo 

Procurador do Estado Substituto 1 9.558.510,23

Procurador do Estado Nível I 2 13.932.484,51 10.449.363,38

Procurador do Estado Nível II 3 15.410.721,12 11.558.040,84

Procurador do Estado Nível III 4 17.099.736,16 12.824.802,12

Procurador do Estado Nível IV 5 18.999.516,84 14.249.637,63

Procurador do Estado Nível V 6 20.055.288,30 15.041.466,23

Cargos de provimento em comissão

Procurador do Estado Assistente 6 20.055.288,30

Procurador do Estado Assessor e
Procurador do Estado Chefe

7 20.688.613,20

Procurador do Estado Assessor Chefe,
Procurador do Estado Chefe de Gabinete,
Procurador do Estado Corregedor Geral e
Subprocurador Geral do Estado

8 20.899.721,50

Procurador Geral do Estado 9 21.110.829,79
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LEI COMPLEMENTAR Nº 907, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001

Institui Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade para os servidores 
integrantes das classes que especifica e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a se-
guinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica instituído o Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qua-
lidade – PIPQ, a ser concedido, em caráter temporário pelo prazo de 24 (vinte e 
quatro) meses, aos servidores pertencentes às classes indicadas no Anexo inte-
grante desta lei complementar, objetivando o aprimoramento da qualidade dos 
serviços prestados nas unidades da Procuradoria Geral do Estado. (Prorrogado 

até 21 de dezembro de 2015 pela Lei Complementar nº 1.159, de 2011)

Parágrafo único - Os cargos, funções e funções-atividades que compõem 
os anexos a que se refere o “caput” deste artigo ficam distribuídos, de acordo com 
o grau de escolaridade, de responsabilidade e de complexidade das respectivas 
atribuições, nos Grupos e Subgrupos previstos nesses mesmos anexos. (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 962, de 2004)

Artigo 2º - O valor máximo do PIPQ para cada cargo, função ou função-
-atividade será calculado sobre o valor equivalente a 33 (trinta e três) quotas da 
verba honorária, multiplicado pelo percentual previsto para o respectivo Subgru-
po nos anexos de que trata o artigo 1º desta lei complementar.

Parágrafo único - Para o fim de compatibilizar a despesa total com os 
recursos previstos no artigo 13, § 2º, item 1, desta lei complementar, incluídas 
as receitas diferidas, o número de cotas referido no caput deste artigo poderá ser 
reduzido por ato motivado do Procurador Geral do Estado. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 962, de 2004)
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Artigo 3º - A importância a ser percebida pelo servidor a título de PIPQ 
será calculada mediante aplicação do percentual que resultar de sua avaliação 
semestral sobre o valor máximo atribuído ao respectivo cargo, função ou função-
-atividade, nos termos do artigo 2º desta lei complementar. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 962, de 2004)

I - Grupo 1: até 20% (vinte por cento);

II - Grupo 2: até 27,50% (vinte e sete inteiros e cinquenta centésimos por 
cento);

III - Grupo 3: até 37% (trinta e sete por cento);

IV - Grupo 4: até 48% (quarenta e oito por cento);

V - Grupo 5: até 52,50% (cinquenta e dois inteiros e cinquenta centé-
simos por cento); e

VI - Grupo 6: até 57,50% (cinquenta e sete inteiros e cinquenta centé-
simos por cento).

Parágrafo único - O valor do PIPQ não poderá ser inferior a 50% (cin-
quenta por cento) das importâncias fixadas neste artigo.

Artigo 4º - O procedimento avaliatório semestral levará em considera-
ção, entre outros elementos pertinentes, o cumprimento de metas estabelecidas 
para a unidade de exercício, o desempenho pessoal do servidor e a participação 
em cursos de formação e aperfeiçoamento funcional.

I - assiduidade e interesse;

II - presteza e grau de colaboração;

III - qualidade dos trabalhos realizados;

IV - responsabilidade e eficiência na execução das atividades de que for 
incumbido; e
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V - participação em cursos de formação e aperfeiçoamento funcional.

§ 1º - O resultado do procedimento avaliatório poderá subsidiar decisões 
relativas ao planejamento setorial, ao treinamento de servidores e à movimen-
tação de pessoal.

§ 2º - O regulamento do procedimento avaliatório será estabelecido por 
decreto, mediante proposta do Procurador Geral do Estado. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 962, de 2004)

Artigo 5º - Os servidores regularmente afastados junto à Procuradoria 
Geral do Estado farão jus à percepção do PIPQ na seguinte conformidade:

I - nos casos de titulares de cargos e ocupantes de funções ou funções-
-atividades previstos nos anexos de que trata o artigo 1º desta lei complementar, 
mediante enquadramento nos respectivos Grupos e Subgrupos; (Redação dada 

pela Lei Complementar nº 962, de 2004)

II - nos casos de titulares de cargos ou ocupantes de funções-atividades 
não previstos nos anexos de que trata o artigo 1º desta lei complementar, me-
diante enquadramento, de acordo com a natureza das atividades, nos Grupos e 
Subgrupos constantes do mesmo anexo. (Redação dada pela Lei Complementar 

nº 962, de 2004)

Parágrafo único - Aplica-se o disposto nos incisos I e II deste artigo aos 
cargos ou funções-atividades transferidos para o quadro de pessoal da Procura-
doria Geral do Estado. (Redação dada pela Lei Complementar nº 962, de 2004)

Artigo 6º - O Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado promo-
verá, diretamente ou por meio de terceiro, na forma da lei, a realização de cursos 
de formação e aperfeiçoamento funcional para os servidores em efetivo exercício 
nas unidades da Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 7º - Os servidores não perderão o direito ao PIPQ nas situações de 
afastamentos considerados de efetivo exercício para todos os feitos legais e nos 
casos de licença para tratamento de saúde, no limite de 45 (quarenta e cinco) dias 
por semestre. (Redação dada pela Lei Complementar nº 962, de 2004)
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Parágrafo único - Nos casos de licença para tratamento de saúde, conce-

didas pelo órgão competente aos portadores de moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e nas hipóteses de inter-

venção cirúrgica, incapacidade de locomoção e internação hospitalar, ultrapas-

sado o limite previsto no “caput” deste artigo, fica assegurado o recebimento do 

PIPQ à razão de 50% (cinquenta por cento) do valor máximo atribuído ao grupo 

a que pertence o cargo ou função que o servidor exerça. (Acrescentado pela Lei 

Complementar nº 1.028, de 2007)

Artigo 8º - Os servidores abrangidos por esta lei complementar farão jus 

ao recebimento do PIPQ, quando afastados dos Quadros da Procuradoria Geral 

do Estado, nas seguintes hipóteses:

I - nos casos previstos no artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro 

de 1968;

II - licença por adoção, nos termos da Lei complementar nº 367, de 14 de 

dezembro de 1984;

III - licença-paternidade, nos termos do inciso XIX do artigo 7º, da Cons-

tituição Federal, e artigo 124, § 3º, da Constituição do Estado;

IV - exercício de mandato eletivo, nos termos do § 1º do artigo 125 da 

Constituição do Estado;

V - exercício de atribuições no “Poupatempo – Centrais de Atendimento 

ao Cidadão”, a que se refere a Lei complementar nº 847, de 16 de julho de 1998.

§ 1º - Durante o período de afastamento, o servidor perceberá o PIPQ em 

valor correspondente ao de sua última avaliação.

§ 2º - O servidor requisitado para integrar equipe de Corregedores, nos 

termos dos §§ 1º e 2º do artigo 4º do Decreto nº 23.596, de 24 de junho de 1985, 

alterado pelo artigo 7º, do Decreto nº 40.097, de 24 de maio de 1995, fará jus à 

percepção do PIPQ, em valor correspondente ao de sua última avaliação. (Re-

dação dada pela Lei Complementar nº 1.028, de 2007)
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Artigo 9º - O PIPQ não será considerado para cálculo de qualquer van-
tagem pecuniária, exceto no cômputo do décimo terceiro salário a que se refere 
a Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, do acréscimo de um 
terço de férias previsto no inciso XVII do artigo 7º da Constituição Federal e 
da retribuição global mensal de que trata o artigo 17 da Lei nº 6.995, de 27 de 
dezembro de 1990.

Artigo 10 - O PIPQ não será computado no cálculo da retribuição global 
mensal para efeito do disposto na Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro 
de 2001.

Artigo 11 - O PIPQ será computado no cálculo dos proventos à razão de 
50% (cinquenta por cento) do valor máximo atribuído ao grupo a que pertence o 
cargo ou função no qual o servidor se aposentar, de acordo com os Anexos de que 
trata o artigo 1º desta lei complementar.  (Redação dada pela Lei Complementar 

nº 1.028, de 2007)

§ 1º - Para o servidor que tiver diferenças incorporadas, o PIPQ será 
computado no cálculo dos proventos à razão de 50% (cinquenta por cento) do 
valor máximo atribuído ao cargo, função ou função-atividade que deu origem 
à maior incorporação, desde que tenha sido exercido por no mínimo 5 (cinco) 
anos, a contar de 17 de março de 1998. (Acrescentado pela Lei Complementar 

nº 962, de 2004)

§ 2º - Nos casos de aposentadoria por invalidez ou compulsória, fica dis-
pensado o interstício de 5 (cinco) anos a que se refere o parágrafo 1º deste artigo, 
desde que o servidor, até a data da aposentadoria, estivesse no exercício do cargo, 
função ou função-atividade que deu origem à incorporação. (Acrescentado pela 

Lei Complementar nº 962, de 2004)

§ 3º - Os servidores dos órgãos da Administração direta e autárquica 
afastados para prestar serviços na Procuradoria Geral do Estado, cujo cargo ou 
função esteja indicado nos Anexos desta lei complementar, farão jus ao cômputo 
do PIPQ nos proventos, nos termos do “caput” deste artigo, desde que tenham 
recebido essa vantagem remuneratória ininterruptamente, no mínimo, por cinco 
anos. (Acrescentado pela Lei Complementar nº 1.028, de 2007)
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§ 4º - Aplicam-se aos aposentados, as disposições contidas no “caput” 

deste artigo. (Acrescentado pela Lei Complementar nº 1.028, de 2007)

Artigo 12 - Sobre o valor do PIPQ incidirão os descontos previdenciários 

e de assistência médica.

Artigo 13 - Passa a vigorar com a seguinte redação o § 2º do artigo 55 

da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974, alterado pelo artigo 126, 

da Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986:

“§ 2º - Do total depositado nos termos deste artigo, serão destinados:

1 - até 3% (três por cento) para pagamento de Prêmio de Incentivo à 

Produtividade e Qualidade - PIPQ aos servidores em exercício na Procuradoria 

Geral do Estado; e 

2 - 7% (sete por cento), deduzido o percentual utilizado na forma e para 

o fim previstos no item anterior, ao Fundo Especial de Despesas do Centro de 

Estudos, visando ao aperfeiçoamento intelectual dos integrantes da carreira de 

Procurador do Estado, formação e aperfeiçoamento funcional dos servidores em 

exercício na Procuradoria Geral do Estado e à contratação de jurista ou espe-

cialista para executar tarefa determinada ou emitir parecer de interesse da Insti-

tuição.” (NR)

Artigo 14 - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no 

prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua publicação, mediante proposta do 

Procurador Geral do Estado.

Artigo 15 - As despesas decorrentes desta lei complementar serão cober-

tas com os recursos previstos no § 2º do artigo 55 da Lei Complementar nº 93, de 

28 de maio de 1974, com a redação dada por esta lei complementar.

Artigo 16 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua pu-

blicação.
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Artigo 17 -  Ressalvado o previsto na Disposição Transitória desta lei 
complementar, revogam-se as disposições em contrário, especialmente a  Lei 
Complementar nº 841, de 16 de março de 1998, e a Lei Complementar nº 868, de 
13 de abril de 2000.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único - Até a edição do decreto a que se refere o artigo 14 desta lei 
complementar, a atribuição do PIPQ observará, no que couber, o disposto na Lei 
Complementar nº 841, de 16 de março de 1998, alterada pela Lei Complementar 
nº 868, de 13 de abril de 2000.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de dezembro de 2001.

GERALDO ALCKMIN

Fernando Dall’Acqua

Secretário da Fazenda

João Caramez

Secretário-Chefe da Casa Civil

Antonio Angarita

Secretário do Governo e Gestão Estratégica

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de dezembro de 2001.
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ANEXOS I e II 

(substituídos pelo Anexo XIX, trazido pela Lei Complementar nº 1.080,  
de 17 de dezembro de 2008).

ANEXO XIX

Subanexo 1

PESSOAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DE APOIO À ATIVIDADE-MEIO

GRUPO I - 1 - Nível Elementar

SUBGRUPO I - 1.1 - 28%
Atendente
Auxiliar de Enfermagem
Auxiliar de Serviços Gerais

GRUPO I - 2 - Nível Intermediário

SUBGRUPO I - 2.1 - 39%
Oficial Administrativo
Oficial Operacional
Oficial Sociocultural

GRUPO I - 3 - Comissão

SUBGRUPO I - 3.1 - 34%
Assistente I

SUBGRUPO I - 3.2 - 48%
Encarregado I
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SUBGRUPO I - 3.3 - 50%
Chefe I

SUBGRUPO I - 3.4 - 55%
Encarregado II

SUBGRUPO I - 3.5 - 56%
Assistente Técnico I

SUBGRUPO I - 3.6 - 57%
Chefe II

SUBGRUPO I - 3.7 - 59%
Diretor I

SUBGRUPO I - 3.8 - 61%
Diretor II
Diretor Técnico I

SUBGRUPO I - 3.9 - 63%
Assistente Técnico II

SUBGRUPO I - 3.10 - 65%
Diretor Técnico III
Supervisor Técnico II

SUBGRUPO I – 3.11 - 67%
Assistente Técnico V

SUBGRUPO I – 3.12 - 73%
Diretor Técnico I
Diretor III
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GRUPO I – 4 – Nível Universitário

SUBGRUPO I – 4.1 – 56%
Analista Administrativo
Analista Sociocultural
Assistente Social
Assistente Técnico
Psicólogo

Subanexo 2

PESSOAL TÉCNICO DE APOIO À ATIVIDADE-FIM

GRUPO II - 1 - Cargos e Funções Operacionais

SUBGRUPO II - 1.1 - 39%
Oficial Operacional

GRUPO II - 2 - Série de Classes de Engenheiro

SUBGRUPO II - 2.1 - 55%
Engenheiro I

SUBGRUPO II - 2.2 - 57%
Engenheiro II

SUBGRUPO II - 2.3 - 59%
Engenheiro III

SUBGRUPO II - 2.4 - 61%
Engenheiro IV
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SUBGRUPO II - 2.5 - 63%
Engenheiro V

SUBGRUPO II - 2.6 - 65%
Engenheiro VI

GRUPO II - 3 - Funções de Comando Privativas de Engenheiro

SUBGRUPO II - 3.1 - 67%
Encarregado de Setor Técnico

SUBGRUPO II - 3.2 - 69%
Chefe de Seção Técnica

SUBGRUPO II - 3.3 - 71%
Diretor Técnico de Serviço

SUBGRUPO II - 3.4 - 73%
Diretor Técnico de Divisão
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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.113, DE 26 DE MAIO DE 2010

Altera a Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993,  

e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a se-

guinte lei complementar:

Artigo 1º - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos 

adiante indicados da Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993:

I - artigo 2º:

“Artigo 2º - Fica fixado em R$ 2.670,00 (dois mil e seiscentos e setenta 

reais), o valor da referência dos vencimentos do cargo de Procurador Geral do 

Estado.” (NR)

II - o inciso VII do artigo 3º:

“Artigo 3º - ...............................................................................................

...................................................................................................................

VII - Gratificação de Atividade Especial – GAE;” (NR)

III - o “caput” do artigo 5º:

“Artigo 5º - As funções de chefia caracterizadas como atividades espe-

cíficas de Procurador do Estado serão retribuídas com gratificação “pro labore”, 

calculada mediante a aplicação de coeficiente sobre o valor da Unidade Básica 

de Valor - UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de 

dezembro de 2008, na seguinte conformidade:
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Denominação Coeficiente

Chefe de Subprocuradoria 6,45

Chefe de Consultoria Jurídica 6,45

Chefe de Procuradoria da Junta Comercial 6,45

Chefe de Seccional 5,41

“(NR)

IV - o artigo 6º:

“Artigo 6º - Fica instituída Gratificação de Função para os ocupantes de 

cargos de Procurador do Estado Chefe de Procuradoria e Procurador do Estado 

Assistente, bem como para os que exercem função de Corregedor Auxiliar, cal-

culada mediante a aplicação de coeficiente sobre o valor da Unidade Básica de 

Valor - UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de 

dezembro de 2008, na seguinte conformidade:

I - Procurador do Estado Chefe de Procuradoria - 8,32;

II - Procurador do Estado Assistente - 6,66;

III - Corregedor Auxiliar - 6,66.” (NR)

V - o artigo 7º:

“Artigo 7º - O Procurador do Estado que estiver no exercício de ativi-

dades próprias do cargo, em condições de especial dificuldade decorrente da lo-

calização ou da natureza do serviço, fará jus à Gratificação de Atividade Especial 

– GAE, correspondente a 25% (vinte e cinco por cento), 20% (vinte por cento) 

ou 15% (quinze por cento) da soma do valor da referência e do valor do Regime 

de Advocacia Pública - RAP do Procurador do Estado Nível V.
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§ 1º - A caracterização das condições de especial dificuldade decorrente 

da localização ou da natureza do serviço e os critérios de fixação do percentual 

respectivo serão definidos em decreto.

§ 2º - A gratificação de que trata o “caput” deste artigo não se incorporará 

aos vencimentos para nenhum efeito.

§ 3º - Sobre o valor da gratificação a que se refere o “caput” deste artigo 

não incidirá a contribuição previdenciária.” (NR)

VI - o “caput” do artigo 8º:

“Artigo 8º - A Gratificação de Função e a GAE, previstas, respectiva-

mente, nos artigos 6º e 7º desta lei complementar, serão computadas no cálculo 

das férias e do décimo terceiro salário, na conformidade dos §§ 2º e 3º do artigo 

1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989.” (NR)

VII - o artigo 10:

“Artigo 10 - O valor da referência dos vencimentos dos cargos da carreira 

de Procurador do Estado, em relação ao valor da referência dos vencimentos do 

Procurador Geral do Estado - Referência 9, fica fixado em:

I - para cargos de provimento efetivo:

a) Procurador do Estado Nível V - referência 5 - 96% (noventa e seis por 

cento), quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 72% (setenta e dois 

por cento), quando em jornada de 30 horas semanais;

b) Procurador do Estado Nível IV - referência 4 - 92% (noventa e dois 

por cento), quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 69% (sessenta 

e nove por cento), quando em jornada de 30 horas semanais;

c) Procurador do Estado Nível III - referência 3 - 88% (oitenta e oito por 

cento), quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 66% (sessenta e 

seis por cento), quando em jornada de 30 horas semanais;
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d) Procurador do Estado Nível II - referência 2 - 84% (oitenta e quatro 

por cento), quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 63% (sessenta 

e três por cento), quando em jornada de 30 horas semanais; e

e) Procurador do Estado Nível I - referência 1 - 80% (oitenta por cento), 

quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, e 60% (sessenta por cento), 

quando em jornada de 30 horas semanais.”

II - para cargos de provimento em comissão:

a) Procurador Geral do Estado Adjunto e Procurador do Estado Corre-

gedor Geral - referência 8 - 99% (noventa e nove por cento);

b) Procurador do Estado Chefe de Gabinete, Subprocurador Geral, e 

Procurador do Estado Assessor Chefe - referência 7 - 98% (noventa e oito por 

cento);

c) Procurador do Estado Chefe e Procurador do Estado Assessor - refe-

rência 6 - 97% (noventa e sete por cento);

d) Procurador do Estado Assistente - referência 5 - 96% (noventa e seis 

por cento).” (NR)

Artigo 2º - Aplicam-se aos integrantes da carreira de Procurador do Es-

tado as disposições contidas nos artigos 54 a 56 da Lei Complementar nº 1.080, 

de 17 de dezembro de 2008.

Parágrafo único - Os valores pagos nos termos deste artigo têm caráter 

indenizatório, não devendo ser considerados para fins de determinação do limite 

a que se refere o inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar 

correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente da Pro-

curadoria Geral do Estado, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
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suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos nos termos do 

artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 4º - O disposto nesta lei complementar aplica-se aos beneficiários 

da Lei Complementar nº 1.077, de 11 de dezembro de 2008.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publi-

cação, produzindo efeitos a partir de 1º de junho de 2010, ficando revogados os 

artigos 9º, 11 e 12, da Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único - Enquanto não for regulamentado o artigo 7º da Lei Com-

plementar nº 724, de 15 de julho de 1993, com a redação dada por esta lei com-

plementar, fica mantido o pagamento da Gratificação de Difícil Atendimento no 

valor equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco reais), nos termos da regulamenta-

ção vigente.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de maio de 2010.

ALBERTO GOLDMAN

Marcos Antonio Monteiro

Secretário de Gestão Pública

Mauro Ricardo Machado Costa

Secretário da Fazenda

Francisco Vidal Luna

Secretário de Economia e Planejamento
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Luiz Antônio Guimarães Marrey

Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de maio de 2010.
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DECRETO Nº 50.224, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2005

Regulamenta a Lei Complementar nº 907, de 21/12/2001

CLÁUDIO LEMBO, VICE-GOVERNADOR EM EXERCÍCIO NO 

CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no artigo 14 da Lei Complementar nº 907, de 

21 de dezembro de 2001, e considerando as alterações nela introduzidas pela Lei 

Complementar nº 962, de 16 de dezembro de 2004,

Decreta:

Artigo 1º - O Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade – PIPQ, 

instituído pela Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, com re-

dação dada pela Lei Complementar nº 962, de 16 de dezembro de 2004, que visa 

a aprimorar a qualidade e incrementar a produção dos serviços prestados nas 

unidades da Procuradoria Geral do Estado, será concedido mediante avaliação 

do desempenho individual do servidor, especialmente na realização das tarefas 

atribuídas à sua unidade, seção ou setor de exercício, para a consecução das metas 

definidas pelo Procurador do Estado dirigente da Unidade.

Artigo 2º - O desempenho do servidor será avaliado pelos seguintes 

critérios:

I - assiduidade;

II - interesse, presteza e colaboração;

III - qualidade dos trabalhos realizados;

IV - responsabilidade e eficiência na execução das atividades;

V - participação em cursos de formação e aperfeiçoamento funcional.
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§ 1º - Para os efeitos de aplicação dos critérios previstos neste artigo, 
considera-se:

1. assiduidade: a efetiva disponibilidade do servidor durante todo o ex-
pediente;

2. interesse, presteza e colaboração: a iniciativa para melhoria do serviço, 
o oferecimento de soluções viáveis para a sua maior eficiência e o empenho para 
a realização das tarefas atribuídas à respectiva unidade, seção ou setor;

3. trabalho de qualidade: aquele que não necessitou de correções ou que 
apresentou melhora em relação ao anteriormente realizado;

4. responsabilidade e eficiência: atuação atenta e ágil na execução de suas 
atividades.

§ 2º - A avaliação do servidor em função de comando levará em consi-
deração, também, sua capacidade para motivar a equipe, a melhoria da qualidade 
dos serviços alcançada em sua gestão e o percentual de consecução das tarefas.

Artigo 3º - Caberá ao Procurador do Estado dirigente da Unidade es-
tabelecer o plano de metas, na primeira semana do início de cada semestre do 
ano civil.

§ 1º - O plano de metas de que alude o “caput” conterá:

1. a discriminação das metas a serem cumpridas pelas unidades, seções 
ou setores, se for o caso, imediatamente subordinados;

2. a atribuição de pesos aos critérios referidos no artigo 2º deste decreto;

3. a designação de avaliador, observado o disposto no artigo 5º deste 
decreto.

§ 2º - Deverão ser considerados:

1. para a definição das metas, a situação atual da prestação dos serviços 
e o aprimoramento visado;
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2. para a atribuição dos pesos, as necessidades específicas do serviço.

Artigo 4º - As metas serão alcançadas pelas unidades imediatamente su-

bordinadas mediante a execução de tarefas, que serão distribuídas entre as seções 

ou os setores, quando for o caso.

Parágrafo único - A distribuição será feita pelo Chefe das unidades re-

feridas no “caput”, em formulários próprios.

Artigo 5º - Na designação de avaliador, deverão ser considerados o seu 

conhecimento e a sua hierarquia sobre a unidade, a seção ou setor, se for o caso, 

em relação aos servidores cujos desempenhos serão avaliados.

Artigo 6º - A apuração da média dos percentuais de realização das tare-

fas, será feita na 2ª quinzena do último mês do semestre de avaliação, e utilizada 

na avaliação final de seus servidores.

Artigo 7º - A avaliação final do servidor corresponderá à média dos per-

centuais de desempenho individual e de realização das tarefas atribuídas à sua 

unidade, seção ou setor, observados os artigos 2º e 6º deste decreto.

Artigo 8º - O avaliador dará ciência da avaliação final ao servidor que, 

se discordar, poderá recorrer ao superior imediato, no prazo de 3 (três) dias úteis 

contados da ciência, por intermédio do superior imediato.

§ 1º - O recurso, acompanhado de manifestação conclusiva do avaliador 

e do chefe imediato, será encaminhado à autoridade referida no “caput” deste 

artigo, que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua in-

terposição.

§ 2º - A decisão final será comunicada ao servidor.

Artigo 9º - Fica vedada a concessão de 100% (cem por cento) de avalia-

ção para o desempenho individual a todos os servidores da unidade, ou da seção 

ou do setor, quando for o caso, que não tenha realizado integralmente as tarefas 

que lhe foram atribuídas.
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Artigo 10 - O procedimento avaliatório correspondente ao período de 6 

(seis) meses, será formalizado e encaminhado, com manifestação conclusiva do 

Procurador do Estado dirigente da Unidade, ao órgão setorial de recursos huma-

nos, até o primeiro dia útil seguinte ao semestre avaliado.

Parágrafo único - O procedimento de avaliação observará as seguintes 

fases:

1. o plano de metas;

2. a distribuição de tarefas pelos Chefes das unidades imediatamente su-

bordinadas às seções ou setores, quando for o caso;

3. a avaliação individual dos servidores das unidades, seções ou setores;

4. o percentual das tarefas efetivamente realizadas pelas unidades, seções 

ou setores;

5. o percentual de consecução das metas pela Unidade.

Artigo 11 - O processo relativo ao procedimento de avaliação será prepa-

rado e instruído pelo órgão setorial de recursos humanos da Procuradoria Geral 

do Estado, ao qual caberá:

I - elaborar os formulários próprios para cada fase do procedimento ava-

liatório;

II - orientar, supervisionar e controlar o preenchimento dos formulários 

referidos no inciso I deste artigo;

III - processar e manter os registros referentes:

a) à avaliação final dos servidores, individualmente e por semestre;

b) aos percentuais de consecução das metas semestrais das Unidades;

IV - propor os ajustes que entender necessários, visando à otimização do 

procedimento.
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Artigo 12 - O órgão setorial de recursos humanos encaminhará o proces-

so, com o resumo do procedimento de avaliação, e manifestação conclusiva, para 

homologação do Procurador Geral do Estado, bem como cópias para o Subprocu-

rador Geral da respectiva Área e para o Procurador do Estado Corregedor Geral.

Parágrafo único - A homologação deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) 

dias contados de seu recebimento e será publicada no Diário Oficial do Estado.

Artigo 13 - Os resultados do procedimento avaliatório poderão ser utili-

zados para subsidiar decisões relativas à movimentação de pessoal, à necessidade 

de treinamento e de desenvolvimento funcional.

Artigo 14 - Os servidores da Administração Estadual regularmente afas-

tados junto à Procuradoria Geral do Estado farão jus à percepção do PIPQ, na 

seguinte conformidade:

I - nos casos de titulares de cargos e ocupantes de funções ou funções-

-atividades previstos nos anexos a que se refere o parágrafo único do artigo 1º da 

Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, com redação dada pela 

Lei Complementar nº 962, de 16 de dezembro de 2004, mediante enquadramento 

nos respectivos grupos e subgrupos;

II - nos casos de titulares de cargos ou ocupantes de funções-atividades 

não previstos nos anexos a que se refere o parágrafo único do artigo 1º da Lei 

Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, com redação alterada pela 

Lei Complementar nº 962, de 16 de dezembro de 2004, mediante enquadramento, 

de acordo com a natureza das atividades, nos grupos e subgrupos constantes dos 

mesmos anexos.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto nos incisos I e II deste artigo aos 

cargos ou funções-atividades transferidos para o quadro de pessoal da Procura-

doria Geral do Estado.

Artigo 15 - Os servidores abrangidos pela Lei Complementar nº 907, de 

21 de dezembro de 2001, com as alterações introduzidas pelas Leis Complemen-
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tares nº 962, de 16 de dezembro de 2004, e nº 1.028, de 27 de dezembro de 2007, 

e avaliados nos termos deste decreto, não perderão o direito à percepção do PIPQ 

quando estiverem afastados: (Redação dada pela Lei nº 52.811, de 2008)

I - nas situações consideradas como de efetivo exercício na legislação que 

define o regime jurídico do servidor;

II - em licença para tratamento de saúde, no limite de até 45 (quarenta e 

cinco) dias por semestre;

III - nos casos previstos no artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro 

de 1968;

IV - licença por adoção, nos termos da Lei Complementar nº 367, de 14 

de dezembro de 1984;

V - licença-paternidade, nos termos do inciso XIX do artigo 7º da Cons-

tituição Federal e artigo 124, § 3º da Constituição do Estado;

VI - exercício de mandato eletivo, nos termos do § 1º do artigo 125 da 

Constituição do Estado;

VII - exercício de atribuições no POUPATEMPO – Centrais de Atendi-

mento ao Cidadão, a que se refere a Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 

1998.

§ 1º - Durante o período de afastamento, o servidor perceberá o PIPQ em 

valor correspondente ao de sua última avaliação.

§ 2º - O servidor requisitado para integrar equipe de Corregedores, nos 

termos dos §§ 1º e 2º do artigo 4º do Decreto nº 23.596, de 24 de junho de 1985, 

alterado pelo artigo 7º do Decreto nº 40.097, de 24 de maio de 1995, fará jus à 

percepção do PIPQ, em valor correspondente ao de sua última avaliação.

§ 3º - Nos casos de licença para tratamento de saúde, concedidas pelo 

órgão competente aos portadores de moléstia profissional ou doença grave, con-

tagiosa ou incurável, especificadas em lei, e nas hipóteses de intervenção cirúr-
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gica, incapacidade de locomoção e internação hospitalar, ultrapassado o limite 

previsto no inciso II deste artigo, fica assegurado o recebimento do PIPQ à razão 

de 50% (cinquenta por cento) do valor máximo atribuído ao grupo a que pertence 

o cargo ou função que o servidor exerça. 

Artigo 16 - O valor individual máximo do PIPQ corresponderá à aplica-

ção do percentual previsto para o respectivo subgrupo, nos anexos de que trata o 

artigo 1º da Lei Complementar nº 962, de 16 de dezembro de 2004, sobre o valor 

equivalente a 33 (trinta e três) quotas da verba honorária.

Artigo 17 - O valor do PIPQ a ser atribuído pelo exercício do cargo ou 

função em que se encontra o servidor e no percentual resultante da avaliação 

final, será devido a partir do primeiro dia do mês subsequente àquele em que 

tiver sido concluído o respectivo procedimento avaliatório, respeitados os limites 

previstos no artigo 3º da Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, 

com redação dada pela Lei Complementar nº 962, de 16 de dezembro de 2004.

Artigo 18 - O PIPQ não será considerado para cálculo de qualquer van-

tagem pecuniária, exceto no cômputo do décimo terceiro salário a que se refere 

o artigo 1º, § 1º, da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, no 

acréscimo de um terço de férias previsto no inciso XVII, do artigo 7º da Cons-

tituição Federal e na retribuição global mensal de que trata o artigo 17 da Lei nº 

6.995, de 27 de dezembro de 1990.

Artigo 19 - Fica facultado ao Procurador Geral do Estado editar normas 

para a execução deste decreto e complementá-lo, no que for necessário, para me-

lhor atendimento da finalidade a que se destina.

Artigo 20 - Este decreto e suas disposições transitórias entram em vigor 

na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2005, 

ficando revogado o Decreto nº 46.569, de 28 de fevereiro de 2002.
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DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º - O primeiro procedimento avaliatório para fins de atribuição 
do PIPQ, com fundamento neste decreto, será realizado durante o primeiro se-
mestre de 2006. (Redação dada pelo Decreto nº 50.311, de 2005)

Artigo 2º - O valor do PIPQ que resultar da avaliação relativa ao segundo 
semestre de 2004 será pago no primeiro semestre de 2005, nos termos da Lei 
Complementar nº 962, de 16 de dezembro de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2005.

CLÁUDIO LEMBO
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DECRETO Nº 58.542, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012

Estabelece regras relativas ao deferimento do pedido de conversão de uma parcela 
de 30 (trinta) dias de bloco de licença-prêmio em pecúnia, no período de 1 (um) 

ano imediatamente anterior à data do requerimento

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de 

suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Para fins de deferimento de pedido de conversão de uma par-

cela de 30 (trinta) dias de bloco de licença-prêmio em pecúnia, no período de 1 

(um) ano imediatamente anterior à data do requerimento, considera-se:

I - assiduidade: a frequência regular, não admitidas as faltas justificadas 

e injustificadas;

II - sanção disciplinar: as previstas nos incisos I a III do artigo 251 da Lei 

nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.

Artigo 2° - As disposições deste decreto aplicam-se às conversões de 

licença-prêmio em pecúnia de que tratam:

I - a Lei Complementar nº 1.015, de 15 de outubro de 2007;

II - a Lei Complementar nº 1.051, de 24 de junho de 2008;

III - os artigos 54 a 56 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro 

de 2008;

IV - o artigo 2º da Lei Complementar nº 1.113, de 26 de maio de 2010;

V - os artigos 35 a 37 da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho 

de 2010;

VI - os artigos 65 a 67 da Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro 

de 2011;
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VII - o artigo 3º da Lei Complementar nº 1.173, de 10 de abril de 2012;

VIII - o artigo 3º da Lei Complementar nº 1.181, de 6 de julho de 2012.

Artigo 3° - A Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de 

Gestão Pública, se necessário, poderá editar normas complementares à aplicação 

no disposto neste decreto.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, fican-

do revogadas as normas complementares que regulamentaram os dispositivos a 

que se refere o artigo 2º deste decreto.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de novembro de 2012.

GERALDO ALCKMIN

David Zaia

Secretário de Gestão Pública

Sidney Estanislau Beraldo

Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicado na Casa Civil, aos 12 de novembro de 2012
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